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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICIPIO DE SAO LOURENGO DO SUL
CNPJ 87.893.111/0001-52

EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO N° 08/2021

O MUNICIPIO DE SAO LOURENCO DO SUL, pessoa juridica de direito publico, com sede na Rua Coronel
Alfredo Born, n.° 202, inscrita no CNPJ sob n.° 87.893.111/0001-52, representada neste ato pelo Prefeito
Municipal, o Senhor Rudinei Harter, no uso de suas prerrogativas legais, comunica aos interessados que
esta procedendo ao Chamamento Publico n° 08/2021 - selecdo de Organizacao Social para a prestacao de
servigos técnicos especializados de operacionalizacdo, gerenciamento e execucdo das acbes e servicos de
saude de forma compartilhada, para atuacdo na Policlinica 24 horas, no Municipio de S&o Lourenco do Sul,
conforme especificacfes, quantitativos, regulamentacédo do gerenciamento e execucdo de atividades e servi¢os
de salde e demais obrigacdes.

DA ENTREGA DA DOCUMENTACAO:

O periodo para envio de envelopes, contendo a documentacgéo, sera de 16 de dezembro de 2021 a
06 de janeiro de 2022, sendo a abertura da sesséo as 09h30min do dia 14 de janeiro de 2022.

Paragrafo primeiro: A documentacao necessaria para participacao deste processo de Chamamento
Publico seréo recebidos e realizados na Central de Compras e Licitacdes do Municipio de Séo Lourenco do
Sul/RS, situada na Rua Coronel Alfredo Born, n.° 202, de segunda-feira a sexta-feira, no horario das 8h as
14h.

DAS CONDICOES PARA A PARTICIPACAO:

I. Poderdo participar da selecdo as organizacdes sociais e demais entidades interessadas assim
declaradas pela Municipalidade, que satisfacam plenamente todos os termos e condi¢cdes descritos Termo de
Referéncia, anexo deste edital.

Il. A presente selecdo regulamenta-se pela Lei Municipal n® 4.021/2021 e Decretos n°® 5.728/2021 e
5754/2021 e aplicacéo subsidiaria da Lei 8.666/1193.

DA DOCUMENTACAO PARA HABILITACAO:

I.HABILITACAO JURIDICA:

a. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, com a comprovacédo da
posse do seu Conselho de Administracdo, na forma dos artigos 3° e 4° da Lei municipal 4.021/2021
acompanhado de documentos de eleicdo de seus administradores.

b. Declaracdo de conhecimento de todas as informacdes e condigbes para o cumprimento das
obrigacdes objeto da licitagdo assinada pelo representante legal da ENTIDADE.

c. Declaragéo de que a ENTIDADE néo foi considerada iniddnea por nenhum érgéo da administragéo
Publica assinada pelo representante legal da ENTIDADE.

d. Declaragéo de que esta cumprindo com o disposto no art. 7°, inciso XXXIIl, da Constituicdo Federal,
assinada pelo representante legal da ENTIDADE.

e. Documento que comprove a qualificacdo da ENTIDADE no &mbito do Municipio de S&o Lourengo
do Sul.

II. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ;

b. Prova de regularidade com a com a Fazenda Federal que devera ser feita através da Certidao de
Débitos Relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa da Unido, emitida pela Procuradoria da
Fazenda Nacional, abrangendo inclusive as contribui¢cdes sociais;

c. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicilio ou sede da ENTIDADE;

d. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicilio ou sede da ENTIDADE;

e. Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (Certificado de
Regularidade do FGTS);

f. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho mediante a

apresentacdo de certiddo negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacdo das Leis do Trabalho,
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aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943 (Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas).

ll. QUALIFICACAO ECONOMICO FINANCEIRA

a. Apresentar certidbes negativas de faléncia e recuperacao judicial, expedidas pelos distribuidores da
sede. Se a Entidade néo for sediada ha Comarca da Capital do Estado do Rio Grande do Sul, as certiddes
deverao vir acompanhadas de declaracdo oficial da autoridade judiciaria competente, relacionado aos
distribuidores que, na Comarca de sua Sede, tenham atribuicdo para expedir certiddes de recuperacao judicial.

b. Balanco patrimonial e demonstra¢gfes contabeis do ultimo exercicio social, ja exigiveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situacdo financeira da Entidade, vedada a sua substituicdo por
balancetes ou balancos provisérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados a mais de
trés meses da data da apresentacdo das propostas, tais documentos terdo que obedecer aos requisitos formais
de elaboracdo estabelecidos em lei e os indicados pela ciéncia contabil e estarem devidamente registrados e
autenticados.

c. Os indices calculados deverdo preferencialmente ser apresentados pela ENTIDADE por intermédio
do contador responsavel e serdo analisados, por servidor do Municipio Bacharel em Ciéncias Contabeis. Os
indices minimos aceitaveis serdo apurados pela aplicacdo das seguintes formulas:

c.1) indice de Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a 1,00 ILC
=AC /PC

c.2) indice de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a 1,00
ILG= (AC + ARLP) / (PC + PNC)

c.3) indice de Solvéncia Geral (ISG) , maior ou igual a 1,00
ISG = AT/ (PC + PNC)

Onde:

AC: Ativo Circulante

PC: Passivo Circulante

ARLP: Ativo Realizavel a Longo Prazo

PNC: Passivo Nao Circulante

AT: Ativo Total

d. As ORGANIZACOES SOCIAIS que apresentarem no minimo dois indices com valores dentro dos
limites estabelecidos no subitem 5.3.3, serdo consideradas habilitadas.

e. A demonstracdo dos indices devera ser efetuada através da elaboracdo, pela ORGANIZACAO
SOCIAL, de documento contendo as formulas acima indicadas, declaragdo formal de que os valores
respectivos inseridos foram extraidos do balanco patrimonial apresentado, bem como os respectivos

quocientes apurados, e as assinaturas do(s) representante(s) legal (is) da ORGANIZACAO SOCIAL e de seu
contador, devidamente identificados.

IV. QUALIFICACAO TECNICA

a. Comprovar gestéo de RAS (rede de atencdo a saude), mediante certificacdo do Poder Publico;

b. Apresentar prova de registro e regularidade da licitante e de seu Responsavel Técnico junto ao
Conselho Regional de Medicina (CRM);

c. Apresentar inscricdo e regularidade do seu Responsavel Técnico junto ao Conselho Regional de
Enfermagem (COREN);

d. Apresentar prova de registro e regularidade da licitante e de seu Responsavel Técnico junto ao
Conselho Regional de Administracéo (CRA);

e. Comprovacao de experiéncia anterior, pertinente e compativel com o objeto deste termo, através de
atestado(s) de capacidade técnica operacional, fornecido(s) por pessoas juridicas de direito publico ou
privado, devidamente registrado no 6érgdo competente (CRA);

f. Caso o(s) atestado(s) fornecido(s) seja(m) emitido(s) por pessoa juridica de direito privado, este
deverd possuir o reconhecimento de firma em cartério, dos subscreventes;
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OBSERVACAO: Os atestados fornecidos dever&o ser compativeis com o objeto deste chamamento, ou
seja, pelo periodo minimo de 12 meses.
g. Atestado de comparecimento para a vistoria técnica.

DO PLANO DE TRABALHO

. O PLANO DE TRABALHO devera conter os documentos que compdem a proposta de trabalho da
interessada, para execucdo das atividades previstas, devendo atender as condi¢bes contidas neste termo de
referéncia.

Il. Os contetdos apresentados no PLANO DE TRABALHO serao utilizados na andlise do julgamento
técnico e pontuacdo, conforme os critérios de avaliacdo técnica do PLANO DE TRABALHO.

Ill. O PLANO DE TRABALHO, que compreende 0S meios e recursos necessarios para a execucao das
acoes e servicos objeto desta contratacdo, devera ser elaborado segundos critérios abaixo descritos e contendo
0S seguintes elementos:

a) Descricdo da organizagdo técnico-administrativa, voltada ao desenvolvimento das agbes de
execucao dos servicos e gerenciamento das unidades RAPS, objeto do Contrato.

b) Dimensionamento de pessoal, a ser disponibilizado pela interessada, por categoria profissional, carga
horaria semanal contratada e quantidades. Devera ser dimensionado, além da equipe assistencial minima, o
pessoal técnico, administrativo e gerencial necessarios para a execucao das atividades propostas.

c) Definicdo de metas operacionais, indicativas de melhoria da eficiéncia e qualidade do servigco, do
ponto de vista econémico, operacional e administrativo, e 0s respectivos prazos de execucao.

d) Definicdo de indicadores adequados de avaliacdo de desempenho e de qualidade na prestacao
dos servigos autorizados.

e) Cronograma de implantacdo e/ou execucdo das atividades previstas em até 30 (trinta) dias.

DA PROPOSTA FINANCEIRA

. APROPOSTA FINANCEIRA devera conter valores da proposta financeira da entidade, para o periodo
de 12 meses correspondentes ao primeiro ano de execuc¢éo das atividades, computando TODAS as despesas e
custos operacionais, para a execucao dos servicos na unidade objeto deste Termo de Referéncia, de acordo com
as necessidades verificadas na VISTORIA TECNICA e com as especificacdes constantes nos anexos.

Il.  No valor da proposta, fica estabelecida a quantia fixa de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais) mensais,
destinada a conservacdo e manutencao de bens moéveis (equipamentos e mobiliario) e imoveis da Policlinica 24
horas, sobre decisdo de gestdo compartilhada, conforme demanda existente, sendo restituido a contratante ao
final de cada 12 (doze) meses de contrato, o saldo desta finalidade em caso de nao utilizacao.

lll.  No valor da proposta, fica estabelecida a quantia fixa de R$22.000,00 (vinte e dois mil reais) mensais,
destinada a aquisicdo de medicamento para a Policlinica 24 horas, sobre decisédo de gestdo compartilhada,
conforme demanda existente, sendo restituido a contratante ao final de cada 12 (doze) meses de contrato, 0
saldo desta finalidade em caso de n&o utilizagdo.

IV. Deveré obrigatoriamente conter 0s seguintes elementos no documento a ser apresentado:

a) Plano Orcamentario de Custeio para desenvolvimento das acdes e servicos, com base nos
elementos apresentados no modelo a seguir, especificado para a unidade objeto deste Termo de Referéncia,
podendo ser acrescido de outros tipos de despesas pertinentes, desde que justificadas.

b) Devera contemplar todas as despesas previstas para implementacéo e execucdo das atividades
(inclusive valores referentes a provisionamentos de férias e décimo terceiro salario, dissidios, entre outros);

c) Este serd o valor considerado como sendo o valor total da proposta financeira da entidade
participante.

d) Cronograma de Desembolso MENSAL previsto em consonédncia com 0 cronograma de
implementacéo e/ou execuc¢éo das atividades.

e) Identificacdo e assinatura do representante da entidade participante, descricdo do valor total anual
da proposta financeira (em reais) por extenso, bem como data de validade da proposta que ndo podera ser
inferior a 180 (cento e oitenta) dias.
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V. Com relacdo a distribuicdo e limites dos custos, a proposta financeira devera prever:

a) Custos com recursos humanos - profissionais da area técnica. Estes deverdo receber suas
remuneracgdes de acordo com salario vigente de sua categoria/classe, acrescido dos encargos;

b) Custos com servigcos diretos de terceiros - pessoa juridica, ligados diretamente a execucao do objeto
do contrato;

¢) Custos com fornecimento de medicamentos;

d) Custos com servigos acessorios, que correspondem a conservacao e manutencao de bens méveis
(equipamentos e mobiliario) e imoveis.

e) Custos indiretos, que correspondem a remuneracdo de dirigentes/diretores, despesas
administrativas e custos operacionais indiretos.

f)  As despesas administrativas e remuneracao de dirigentes/diretores gerais da Organizacao ndo devem
ultrapassar o montante de 8% dos custos diretos (recursos humanos atinentes ao objeto, servigos de terceiros de
uso direto na execucao do objeto do contrato e servicos acessorios) previstos para execucao do contrato.

DOS CRITERIOS DE AVALIACAO E PONTUACAO DAS PROPOSTAS

I. A seguir, os critérios que serdo utilizados para a avaliacdo e pontuacdo dos PLANOS DE
TRABALHO e das PROPOSTAS FINANCEIRAS a serem elaborados pelas interessadas participantes do
processo seletivo.

Relativo a avaliacdo dos PLANOS DE TRABALHO, devera seguir os critérios mencionados a seguir:

C1 Experiéncia:

1) Este item sera avaliado pela apresentacdo de documentos originais e/ou cépias autenticadas que
comprovem a experiéncia da interessada na execucdo de servigcos de natureza semelhante ao objeto desta
contratacao.

2) Para finalidade de avaliacdo deste critério (C.1) os documentos comprobatérios deverdo ser
atestados ou certificados expedidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado, que comprovem a
experiéncia da interessada, devendo conter:

A identificac@o da pessoa juridica emitente;

Nome e o cargo do signatario;

Timbre do emitente;

Periodo de vigéncia do contrato;

Objeto contratual com descri¢do das atividades sob responsabilidade direta da interessada.

3) Parafinalidade de avaliacédo deste critério (C.1) sera considerada a experiéncia da Entidade em termos
de tempo de atividade e volume de atividade, conforme especificacdo e pontuacdo dos trés itens abaixo
relacionados:

- Experiéncia em gestdo de Unidades Policlinica, com funcionamento 24 horas, publicos ou privados,
conforme tempo e quantidade de unidades de salude envolvidas, a qual podera pontuar no maximo 25 (vinte e
cinco) pontos.

Tempo de Atividade N° de Unidades de Saude (Policlinica 24 horas)
(em anos) 1-3 4a6 +de6
1-3 05 08 14
4a6 10 15 20
+de6 16 22 25

- Experiéncia em gestéo de outros servigos de saude, publicos ou privados, conforme tempo e
guantidade de unidades de salde envolvidas, a qual podera pontuar no maximo 15 (quinze) pontos.

Tempo de Atividade N° de Unidades de Saude (outros servigos)
(em anos) 1-3 4a6 +deb6

1-3 04 06 10

4a6 07 10 12
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| +de6 | 11 | 13 | 15 |

C2. Proposta de Organizacao das Atividades:

1) Este conteudo sera avaliado através da andalise do PLANO DE TRABALHO, pela apresentacédo do
detalhamento da proposta de organizacdo e execucdo dos servicos e atividades contratadas, em
consonancia com este TERMO DE REFERENCIA.

2) Os critérios “Producéo esperada de atendimentos médicos na unidade” e “Producado esperada de
procedimentos” serdao avaliados em n°® absolutos, com base na atual média de atendimentos/procedimentos
e metas constantes no Anexo |.

3) Para finalidade de avaliacdo sera considerado essencial que o contetdo aborde explicitamente, o
qual podera pontuar no maximo 40 (quarenta) pontos:

Apresentacédo da proposta de organizacdo das atividades Pontuacéo
Producao esperada de atendimentos médicos na unidade Até 10 pontos
Producao esperada de procedimentos Até 10 pontos

Descricdo detalhada do acompanhamento dos pacientes, adultos e|Até 10 pontos
pediatricos

Descricdo detalhada dos instrumentos e metodologia utilizados para

mensurar a qualidade de atendimento previsto aos usuarios Ate 10 pontos

C3. Apresentacdo dos meios sugeridos:

1) Este conteddo serd avaliado através da analise do PLANO DE TRABALHO, pela
apresentacdo dos meios para execucdo das atividades previstas, em consonancia com este TERMO DE
REFERENCIA.

2) Este critério sera avaliado em n° absolutos, com base na equipe de atuacdo (carga horéria),
constante no Anexo .
3) Para fins de avaliacdo deste critério (C.3) sera considerado essencial que o conteudo aborde

explicitamente:
- Especificacdo dos Recursos Humanos correspondentes para a execuc¢do das atividades
propostas, o qual podera pontuar no maximo 20 (vinte) pontos.

Itens minimos a serem apresentados Pontuacéo
Recursos humanos em saude 10 pontos
Equipe de apoio e gestao 6 pontos
Equipe de servicos gerais 4 pontos

Seré atribuida pela COMISSAO ESPECIAL DE SELECAO a “Nota do PLANO DE TRABALHO” (NPT)
em conformidade com o quadro de pontuacgéo total e seus critérios, especificados nos respectivos itens, abaixo
descrito:

, PONTUAGAO | PONTUACAC
CRITERIOS ITENS MAXIMA MAXIMA DO
(ITEM) 2

CRITERIO
C1. Experiéncia Gestdo de Unidades Policlinica 24 horas 25

(avaliada segundo tempo e N i , 40
volume de atividade) Gestéo de outros Servigcos de Saude 15
Producéo esperada de atendimentos 10

C2. Apresentacdo da meédicos na unidade

proposta de organizagso Producéo esperada de procedimentos 10 40

das atividades Descrigcdo detalhada do acompanhamento 10
dos pacientes, adultos e pediatricos
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Descricdo detalhada dos instrumentos e
metodologia utilizados para mensurar a qualidade 10
de atendimento previsto aos Usuarios
C3. Apresentacdo Recursos Humanos em saude 10
dos meios sugeridos e Equipe de apoio e gestdo 6 20
cronogramas para : : :
execucao as atividades Equipe de servicos gerais
100
Seréo desclassificadas as PARTICIPANTES cujos PLANOS DE TRABALHO:
a) N&o atingirem pontuacao total minima de 60 pontos;
b) N&o pontuarem em um ou mais dos itens avaliados em cada critério descrito;
c) N&o atenderem plenamente as exigéncias deste TERMO DE REFERENCIA.

A pontuacgao técnica maxima atribuida ao PLANO DE TRABALHO é de 100 (cem) pontos.

Relativo a avaliacdo das PROPOSTAS FINANCEIRAS, a avaliacdo devera seguir 0s critérios
mencionados a seguir:

A proposta financeira total ndo podera ultrapassar o valor total de R$ 508.500,00 (quinhentos e
oito mil e quinhentos reais), correspondentes ao valor total das despesas de custeio mensal do
Contrato.

Seréo desclassificadas as PARTICIPANTES cujas PROPOSTAS FINANCEIRAS:

a) Apresentarem valores de despesas em formato ndo conforme com os modelos apresentados
neste TERMO DE REFERENCIA;

b) Que contiverem estimativa de despesa total para custeio e metas das atividades com valores
manifestamente inexequiveis e/ou cronograma de desembolso mensal inapropriado.

c) Que ndo apresentarem os Planos Orcamentéarios de Custeio de acordo com modelos deste
TERMO DE REFERENCIA.

d) N&o atenderem plenamente as exigéncias deste TERMO DE REFERENCIA.

A pontuacdo total das PROPOSTAS FINANCEIRAS de cada PARTICIPANTE far-se-a de acordo
com a seguinte equacao:

NPF: Menor valor proposto pelas instituicdes X 100 / Valor total da proposta da instituicdo em analise

Onde: NPF = Nota Final da proposta financeira apos a avaliacdo dos critérios definidos.

DO JULGAMENTO FINAL DAS PROPOSTAS

I. Ser& considerada vencedora a interessada que obtiver a maior nota de PF (Pontuacgéo Final).
II. Na hip6tese de ocorréncia de empate entre duas ou mais interessadas, o desempate sera feito por
meio de sorteio em ato publico, para o qual serdo convocadas todas as participantes.

lll. A Pontuacdo final de cada PARTICIPANTE far-se-a de acordo com a seguinte equagao:
PF: (NPT x 0,7) + (NPF x 0,3)
Onde:
PF = Pontuacéo Final
NPT = Nota final do plano de trabalho. NPF = Nota final da proposta financeira.
Peso NPT =0,7
Peso NPF=0,3

DA IMPUGNACAO AO ATO CONVOCATORIO

I.  Qualquer pessoa podera impugnar os termos do edital, por meio de requerimento devidamente
protocolado no setor de protocolo geral do Municipio, na sede da Prefeitura no enderecgo sito a Rua Cel.
Alfredo Born, 202, Centro, em até cinco dias Uteis anteriores a data fixada para abertura da sessao publica.

II. A impugnacdo ndo possui efeito suspensivo e caberd a comissdo especial de selecdo e
julgamento designada pela portaria 71.155/2021 de 02/12/2021 decidir sobre a impugnagéo no prazo de
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cinco dias uteis, contado da data de recebimento da impugnagéo.
lll. Acolhida a impugnagéo contra o edital, ser4 definida e publicada nova data para realizagdo do

certame.
DOS PRAZOS PARA RECURSO

I.  Apds a emisséo do resultado definitivo, serd concedido prazo de 05 cinco dias Uteis a contar da
intimacdo do ato ou lavratura da ata, para interposi¢do de recurso devidamente fundamentado.

Il. Os recursos devem ser protocolados no setor de protocolo geral do Municipio na sede da
Prefeitura no endereco sito a Rua Cel. Alfredo Born, 202, Centro.

Ill. N&o serdo conhecidos o0s recursos intempestivos ou que estiverem desacompanhados das
respectivas razfes de fato e de direito.

IV. A interposi¢do do recurso sera comunicada aos demais participantes, os quais poderdo apresentar
contrarraz6es N0 mesmo prazo.

V. O recurso sera dirigido a autoridade superior por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual
podera reconsiderar sua decisdo no prazo de cinco dias Uteis ou, nesse mesmo prazo, fazé-lo subir
devidamente informado.

VI. O recurso da decisdo que julgar as propostas ou que resolver sobre a habilitacdo dos licitantes
tera efeito suspensivo.

VII. A autoridade competente, motivadamente e presentes razdes de interesse publico, podera atribuir
eficacia suspensiva aos recursos interpostos nos demais casos.

VIIl. Nao terdo efeito de recurso, os apontamentos quanto a falhas, irregularidades e vicios no
instrumento convocatoério quando indicados apds o julgamento. Neste caso se aplicaria o direito de impugnar,
sendo que 0 mesmo decaira se nho momento oportuno nao houver objecéao.

DAS CONDICOES PARA PRESTACAO DOS SERVICOS

I. A ENTIDADE deve dispor de recursos humanos qualificados, com habilitacdo técnica e legal,
compativel para os servigcos a serem prestados.

a) Devera obedecer as Normas do Ministério da Saude — MS, do Ministério do Trabalho e Emprego —
MTE, especialmente a Norma Regulamentadora de Seguranca e Saude no Trabalho em
Estabelecimentos de Assisténcia a Salde, assim como as Resolu¢cbes dos Conselhos
Profissionais.

b) A equipe de profissionais de salude devera ser disponibilizada em quantitativo suficiente para o
atendimento dos servigos e composta por profissionais das especialidades exigidas, possuidores do titulo ou
certificado da especialidade correspondente, devidamente registrado no respectivo Conselho Regional de
Medicina (Resolugdo CFM n°. 1634/2002).

c) A Policlinica devera possuir um gestor responsavel.

d) A Policlinica devera possuir rotinas administrativas de funcionamento, protocolos assistenciais e
de atendimento escritos, atualizados e assinados pelo gestor responsavel. As rotinas devem abordar todos os
processos envolvidos na assisténcia, que contemplem desde 0s aspectos organizacionais até 0s operacionais e
técnicos.

e) Servicos médicos e de enfermagem: deverdo estar disponibilizados diariamente os
profissionais relacionados no dimensionamento de pessoal de saude.

f)Servigos gerais: a entidade devera disponibilizar profissional responsavel por executar os servigcos
gerais de limpeza na Policlinica a qual se refere este Termo de Referéncia.

9) Servigos de apoio e gestdo: a Entidade devera disponibilizar profissionais responsaveis por
executar 0s servigcos de apoio e gestdo na Policlinica a qual se refere este Termo de Referéncia.
h) Os profissionais lotados na Policlinica deverdo permanecer no local de trabalho durante seu

expediente, devendo estar afixado em quadro com lista nominal nos setores correspondentes.
i) Funcionarios do quadro de servidores da Prefeitura Municipal poderdo compor a equipe da Policlinica,
ficando subordinados a gestdo da contratada, no que se refere a execugao do objeto deste Termo.
j)Conservagdo e manutencdo de bens mdveis e imoveis: quando houver necessidade de reparos e
manutencado nas dependéncias e nos equipamentos da Policlinica objeto deste termo de referéncia, a contratada
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devera apresentar plano de trabalho das a¢des a serem executadas, acompanhado de ampla pesquisa de pregos
de mercado.

k) O plano de trabalho para conservacdo e manutencdo sera avaliado pela Comissdo de
Acompanhamento, Fiscalizacdo e Avaliacdo, para deliberacdo sobre execucado deste.

[)A contratada devera apresentar comprovacao do valor referente a execu¢do da manutencao através
de nota fiscal do responséavel pela execucao.

m) Medicamentos: responsabilizar-se pelo fornecimento dos medicamentos necessarios ao
funcionamento da Policlinica 24 horas.
n) A contratada devera apresentar comprovacao da aquisicdo de medicamentos através de notas

fiscais dos fornecedores.

Il. CONDICOES DE PRESTACAO DE SERVICOS QUANTO A ASSISTENCIA:

a) Garantir que sejam adotadas as normas da Politica Nacional de Humanizagao, centrando as
diretrizes assistenciais na qualidade do atendimento prestado aos usuarios, voltadas para a
atengdo acolhedora, resolutiva e humana, além de seguir orientagdes da Secretaria Municipal de
Saude.

b) Garantir a realizagdo de atendimento multidisciplinar aos usuarios assistidos, com equipe
especializada, conforme estabelecida nas portarias e normas exaradas pela Secretaria Municipal
de Saude e Ministério da Saude (MS) além de outras normas técnicas, de forma ininterrupta.

¢) Programar rotinas e procedimentos especificos do dispositivo de acolhimento com a ferramenta de
classificagao de risco e busca ativa para os usuarios atendidos.

d) Programar, dentro dos limites fisicos e operacionais da unidade, o dispositivo da visita em horario
pré-estabelecido ou ampliado e o direito ao acompanhante, conforme previsto na legislagao.

e) Realizar tratamento medicamentoso que seja requerido durante o processo de assisténcia.

f) Realizar tratamentos concomitantes necessarios diferentes dos prescritos para a condigdo moérbida
motivadora do atendimento médico inicial, dentro de seu perfil e capacidade operacional.

g) Fornecer atendimento médico adulto e pediatrico continuo nas 24h, de acordo com a livre demanda
conforme especificado na equipe minima deste termo;

h) Fornecer assisténcia de enfermagem continua nas 24h;

i) Fornecer exames laboratoriais, ECG e solicitar exames de imagem;

i) Regular todos os pacientes com indicagao de internagao hospitalar que se encontrem na unidade
por mais de 12h na sala de observacédo, através dos mecanismos regulatorios vigentes;

k) Transferir para outras unidades de servigos especializados usuarios com necessidade de
tratamento fora do perfil da unidade;

[) Seguir diretrizes clinicas, normas, rotinas basicas e procedimentos, de acordo com 0s seguintes
preceitos:

1) Centrar as diretrizes assistenciais na qualidade do atendimento prestado aos usuarios, voltadas
para a atencao acolhedora, resolutiva e humana;

2) Implementar agbes de cuidados a saude baseada em evidéncias cientificas e nas diretrizes de
boas praticas de atengao segundo os principios sugeridos pelo Conselho Federal de Medicina,
Ministério da Saude e Organizacao Mundial da Saude (OMS);

3) Revisar e ajustar as diretrizes clinicas, normas, rotinas basicas e procedimentos, sempre que
houver alteragdes que envolvam novas tecnologias, incremento ou desativagao de servigos ou
alteragcbes na estrutura organizacional. As revisdes e ajustes deverdao ser apresentados a
fiscalizacdo do presente termo;

4) Realizar todos os atendimentos médicos necessarios ao usuario, dentro da capacidade operacional da
unidade, nao sendo permitida a limitagao do atendimento por qualquer clausula contratual ou outra
alegacao;

5) Fornecer e disponibilizar, sempre que solicitados, laudos dos exames, procedimentos e assisténcia
realizados pela sua equipe médica;
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6) Cumprir normas, diretrizes clinicas e melhores préaticas conforme Secretaria Municipal de Saude,

COFEN, CFM, MS e outras entidades e sociedades que normatizam as especialidades atendidas;
7) Realizar visita médica diariamente em todos os pacientes sob observagao, com evolugao e

prescrigado médica, solicitagao e verificagao dos resultados de exames complementares;
8) Comunicar a Diretoria de Vigilancia em Saude/Secretaria Municipal de Saude todos os casos de

notificagdo compulséria que porventura sejam suspeitados e ou diagnosticados na Unidade.

Ill. Condigdes de prestacdo do servico Quanto ao Aspecto Institucional:

a) Atender com seus recursos humanos e técnicos exclusivamente aos usuarios do SUS oferecendo,
segundo o grau de complexidade de sua assisténcia e sua capacidade operacional, 0s servigos de saude
gue se enquadrem nas modalidades descritas no anexo |, sendo vedada a remuneragao pelo atendimento
ao usuario por qualquer outra fonte de pagamento que néo o SUS;

b) Observar, durante todo o prazo do contrato, a Politica Nacional de Humanizagao do Ministério da
Saude (PNH/MS), visando o cumprimento do modelo de atendimento humanizado proposto e adequado a
Policlinica 24h;

c) Respeitar os direitos dos usuarios, atendendo-os com dignidade de modo universal e igualitario;

d) Prestar manutencao da qualidade na prestagao dos servigos;

e) Respeito a decisao do usuario em relagdo ao consentimento ou recusa na prestagao de servigos
de saude, salvo nos casos de iminente perigo de morte ou obrigagao legal;

f)  Garantir o sigilo dos dados e informacgdes relativas aos usuarios;

g) Prestar garantia do atendimento ao usuario no acolhimento apenas por profissional de saude de
nivel superior ou médio, para toda e qualquer informagao;

h) Prestar esclarecimento aos usuarios acerca de seus direitos quanto aos servigos oferecidos e
funcionamento da Unidade durante as 24h;

i) Adotar o simbolo e o nome designativo da Unidade de saude cujo uso lhe for permitido, devendo
afixar aviso, em lugar visivel, assim como da gratuidade dos servigos prestados nessa condigao;

i) Apoiar e integrar o complexo regulador da Secretaria Municipal de Saude;

k) Adotar nos impressos inerentes ao servigo ou entregues aos pacientes, sinalizagdes, uniformes,
enxoval e demais itens a padronizagao que sera orientada pela Secretaria Municipal de Saude, sendo
vedada a colocagao de quaisquer logomarcas ou simbolos diferentes do estabelecido por esta;

[) Manter controle de riscos da atividade e seguro de responsabilidade civil nos casos pertinentes;

m) Participar das acbes determinadas pela Secretaria Municipal de Saude na prestacdo de servigos
de assisténcia em casos de calamidades, surtos, epidemias e catastrofes. Nestes casos, sera possivel a
repactuacao do Contrato de Gestao, visando o equilibrio econémico financeiro, se houver necessidade;

IV. CONDICOES DE PRESTACAO DE SERVICO QUANTO AO ASPECTO OPERACIONAL:

a. Garantir o funcionamento ininterrupto da Unidade;

b. Garantir que a Unidade esteja devidamente cadastrada e atualizada no banco de dados do
SCNES, conforme legislacao vigente e instituido pela Portaria MS 403, de 20 de outubro de 2000.

c. Fornecer Profissionais para atuar na Recepcédo, Acolhimento e Apoio Administrativo;

d. Fornecer Uniformes no padrao e quantitativo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saude.

e. Fornecer Nutricdo de usuéarios e acompanhante quando necessario.

f.  Solicitar aos usuarios ou a seus representantes legais a documentagao de identificagdo do paciente e,
se for o caso, a documentacgédo de encaminhamento especificada no fluxo estabelecido pela Secretaria Municipal
de Saude;

g. Realizar o monitoramento permanente da prestacao dos servigos, especialmente nos itens
necessarios a apuragao do cumprimento de suas obrigagdes;

h. Garantir os itens condicionantes e o correto preenchimento dos servigos e exames realizados junto
ao SCNES, tais como: carga horaria, CBO, equipamentos e demais requisitos necessarios;

i. Dar conhecimento imediato a Secretaria Municipal de Salde de todo e qualquer fato que altere de
modo relevante o normal desenvolvimento do Contrato de Gestdo, ou que, de algum modo, interrompa a
correta prestagao do atendimento aos usuarios da Unidade.

j-  Acordar previamente com a Secretaria Municipal de Saude qualquer proposta de alteragao no
guadro de diregao ou coordenagao geral e técnica da Unidade;

V. CONDICOES DE PRESTACAO DO SERVICO QUANTO A GESTAO DE PESSOAS:
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a) Promover a adesao de compromisso de todos os colaboradores com os principios e diretrizes do
SUS, quais sejam os da universalidade, equidade, descentralizagao, integralidade e participagao da
comunidade;

b) Utilizar critérios técnicos quanto ao gerenciamento e controle de recursos humanos, observando
as normas legais vigentes, em especial as trabalhistas e previdenciarias;

c) Elaborar acdes de valorizagdo do colaborador, agindo em seu desenvolvimento, integragao,
promogao, remuneragao e parceria na execugao das atividades;

d) Definir politica de seguranca ocupacional, com foco no bem-estar, a fim de proporcionar ambiente de
trabalho seguro e saudavel, inclusive Programa de Controle Médico de Saude Ocupacional (PCMSO), Programa
de Prevencao de Riscos Ambientais (PPRA) e, se for o caso, Comissao Interna de Prevencao de Acidentes
(CIPA);

e) Elaborar programa de avaliagao periodica do desempenho dos colaboradores;

f) Garantir a contratacdo de profissionais médicos e de enfermagem (enfermeiro e técnicos de
enfermagem) e outros colaboradores qualificados para atender adultos e criangas nos casos de urgéncia e
emergéncia, de forma a oferecer aos usuarios servigos assistenciais de exceléncia,;

g) Garantir que a escala de médicos plantonistas da Unidade seja cumprida, através de plano de
contingéncia e chamada de profissionais de sobreaviso, para cobertura dos plantdes em caso de faltas. O
nao cumprimento deste item implicara na imediata aplicagdo das clausulas de sanc¢ao do Contrato de
Gestéo;

h) Garantir que todos os colaboradores que executem acgfes ou servigos de saude na Unidade
estejam cadastrados no SCNES;

i) Adotar valores compativeis com 0s niveis de remuneragao praticados no mercado para pagamento
de salarios e de vantagens de qualquer natureza a dirigente e funcionarios da unidade;

i) Manter todos os colaboradores permanentemente capacitados e atualizados, oferecendo cursos de
capacitagao e atualizacao de acordo com 0s critérios constantes no art. 29 da portaria 10 de 03 de Janeiro de
2017.

k) Manter controle do ponto biométrico de todos os profissionais colaboradores, inclusive substitutos,
em servico na Unidade, aferindo-o e alimentando o sistema informatizado (biométrico).

) Contratar e pagar o pessoal necessario a execugao dos servigos inerentes as atividades da
Unidade, ficando o conveniado como o Unico responsavel pelo pagamento dos encargos sociais e
obrigacgdes trabalhistas decorrentes, respondendo integral e exclusivamente, em juizo ou fora dele, isentando
a Secretaria Municipal de Saude de quaisquer obrigagdes, presentes ou futuras;

m) Apresentar inicialmente a Secretaria de Saude de Sdo Lourenco do Sul relagao dos profissionais da
Unidade responsaveis pela prestagao dos servigos, incluindo sua formagao e titulagao, e, mensalmente suas
alteracoes;

n) Compor equipe de faturamento devidamente qualificada e corretamente dimensionada para a
geracao das informacgBes que subsidiardo o preenchimento dos sistemas de informacgdo nacionais do
DATASUS, e preenche-los adequadamente;

0) Implantar e manter, conforme Portarias do MS e Resolugbes da ANVISA e do Ministério do
Trabalho, normas de atendimento a Acidentes Biolégicos e Programa de Protecao de Riscos Ambientais
(PPRA), além de fornecer Equipamentos de Protecao Individual (EPI);

p) Responsabilizar-se, civil e criminalmente perante 0s usuarios, por eventual indenizacao de danos
materiais e/ou morais decorrentes de a¢édo, omissao, negligéncia, impericia ou imprudéncias, decorrentes de
atos praticados por profissionais, subordinados ao Conveniado no desenvolvimento de suas atividades;

g) Disponibilizar local adequado de descanso para os profissionais, de acordo com as normas e leis em
vigéncia;

r) A carga horaria maxima dos profissionais devera estar de acordo com o preconizado pelos
respectivos Conselhos e legislagbes vigentes;

VI. CONDICOES DE PRESTACAO DO SERVICO QUANTO AOS BENS MOVEIS E IMOVEIS:
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a) Administrar, manter e reparar 0s bens iméveis e moveis cujo uso lhe seja permitido.

b) Manter em perfeitas condi¢gdes os equipamentos e instrumentais cedidos pela contratante.

c) A contratada responsabilizar-se-4 pela manutencdo preventiva e corretiva de forma continua da
unidade de saude a que se refere termo, incluindo os equipamentos, instalacdes hidraulicas, elétricas, de
gases em geral, equipamentos de comunicacdo, dentre outros, que porventura sejam utilizados para
consecucao dos objetivos do contrato de gestéo.

d) Disponibilizar permanentemente toda e qualquer documentacao ou base de dados para acesso
irrestrito aos 6rgaos de controle do Poder Publico;

e) Responsabilizar-se por todos os 0nus, encargos e obrigagcbes comerciais, fiscais, sociais,
tributarios, ou quaisquer outros previstos na legislagao em vigor, bem como com todos os gastos e encargos
com materiais e concessionarias;

VIl. CONDICOES DE SERVICO QUANTO A TECNOLOGIA DA INFORMACAO:

a) Operacionalizar sistema informatizado da Secretaria Municipal de Saiude ou o que for por ela
indicado para as atividades assistenciais da Unidade que contemple, no minimo:

1) Controle das consultas e ordem de atendimento;

2) Registro eletrénico do prontudario, admissao e alta do usuario;

3) Prescricao médica,

4) Dispensagao de medicamentos;

5) Servigos de apoio e relatérios gerenciais;

b) Assegurar a Secretaria Municipal de Saude o acesso irrestrito e em tempo real ao sistema
informatizado, incluindo os sistemas de informagdes assistenciais utilizados;

c) Alimentar e atualizar os sistemas de informacao disponibilizados pelo Departamento de Informatica
do SUS (DATASUS) e pela Secretaria Municipal de Saude com as informagbes completas acerca dos
servigos prestados e procedimentos realizados, quando solicitado;

d) Alimentar e atualizar os sistemas de informagdo a serem adotados pela Secretaria Municipal de
Saude;

e) Utilizar os sistemas oficiais de informagao do SUS devendo para tal viabilizar o respectivo
processo de credenciamento e habilitacdo. A documentagdo necessaria devera ser entregue aos 6rgaos
competentes e na Secretaria Municipal de Saude;

f)  Utilizar os sistemas informatizados da Unidade gerenciada, gestao de pessoal, e os demais sistemas
indicados ou disponibilizados pela Secretaria Municipal de Salude e alimenta-los continuamente com as
informacgdes requeridas, sob pena de inviabilizar a apura¢ao da produgao e nao comprovagao do alcance das
metas pactuadas;

g) Compatibilizar os sistemas informatizados com a SMS, para fins de acompanhamento de todos
indicadores e metas qualitativas e quantitativas em tempo real por parte da gestao;

VIll. RESPONSABILIDADE DA ORGANIZAGCAO PELOS ATOS DE SEUS EMPREGADOS E DE
TERCEIROS POR ELA CONTRATADOS:

a) A ORGANIZACAO sera responsavel exclusiva e diretamente por qualquer tipo de dano causado
por seus agentes a Secretaria Municipal de Salde ou a terceiros na execugao do Contrato de Gestdo, nao
excluida ou reduzida essa responsabilidade pela presenca de fiscalizagao ou pelo acompanhamento da
execugado por 6rgao da Administracgdo. A ORGANIZACAO também serd a exclusiva responsavel por
eventuais danos oriundos de relagdes com terceiros, como por exemplo, fornecedores e prestadores de
servigos;

b) Os profissionais contratados pela ORGANIZACAO para a prestacido dos servigos de saude
deverao ter comprovada capacidade técnica, com formac¢ao adequada ao servigo desempenhado, e estar em
dia com suas obrigacdes junto aos conselhos de classe;

c) Os profissionais responsaveis pelos servicos médicos deverao ter formagido em curso de
medicina, em nivel superior, por instituicao reconhecida pelo Ministério da Educacao, devendo ainda estar
registrados no respectivo conselho profissional,

d) Os profissionais responsaveis pelos servicos de enfermagem deverdo estar registrados no
respectivo conselho profissional, e, ainda, possuir formag¢ao em curso de enfermagem, em nivel superior, por
instituicdo reconhecida pelo Ministério da Educacao, ficando vedada a contratagdo de Técnicos de
Enfermagem como substitutos para a realizagao das atividades especificas de Enfermeiro;
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e) Os demais profissionais envolvidos diretamente na prestagado dos servigos de atengdo a saude
deverao estar registrados nos respectivos conselhos profissionais e atender as normas e requisitos préprios,
conforme a regulamentagao do Ministério da Saude;

f) Os contratos entre a ORGANIZACAO e terceiros reger-se-d0 pelas normas de direito privado,
nao se estabelecendo relagao de qualquer natureza entre os terceiros e o Poder Publico;

g) Na hipétese de subcontratagdo, os contratos entre a ORGANIZACAO e os subcontratados
deverao prever clausula de possibilidade de sub-rogagao a Secretaria Municipal de Saude, visando a
continuidade da prestacio adequada dos servigos;

h) A Secretaria Municipal de Saude podera solicitar, a qualquer tempo, informagdes sobre a
contratagao de terceiros para a execucao dos servicos do Contrato de Gestdo, inclusive para fins de
comprovacgao das condigGes de capacitagao técnica e financeira,;

i) O conhecimento da Secretaria Municipal de Saude acerca de eventuais contratos firmados com
terceiros nao exime a ORGANIZACAO do cumprimento, total ou parcial, de suas obrigacdes decorrentes do
contrato.

)] A ORGANIZACAO é responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais resultantes da execucdo do Termo de Colaboracdo, nado podendo ser imputada qualquer
responsabilidade a Secretaria Municipal de Saude;

k)  Os profissionais a serem alocados nas fungfes indicadas no presente Termo de Referéncia
deverao possuir qualificagao e estar em quantitativo minimo exigido pelo Ministério da Saude para faturamento
pela Secretaria Municipal de Saude dos servigos prestados aos beneficiarios do SUS na Unidade. Para tanto,
deverao ser atendidas as obrigatoriedades da legislagao vigente, inclusive a que diz respeito a Classificagao
Brasileira de Ocupacgdes (CBO);

) A selecdo de pessoal pela ORGANIZACAO deve ser conduzida de forma publica (jornal de
grande circulagao), objetiva e impessoal, nos termos do regulamento préprio a ser editado por ela;

m) A ORGANIZACAO devera dispor de mecanismos para pronta substituicio de seus profissionais
em caso de faltas, de forma a nao interromper ou prejudicar os servigos prestados a populagao;

n) Todos os profissionais deverao passar por cursos de atualizagdo com comprovagao de
frequéncia ou certificado (no minimo de 1 em 1 ano);

0) Apresentar no ato da assinatura do Contrato de Gestdo as convengdes ou acordos coletivos de
trabalho vigente.

IX. NOVAS MODALIDADES DE ATENDIMENTO E PROGRAMAS ESPECIAIS

a) Se, ao longo da execugao das atividades relacionadas neste Termo de Referéncia e de comum
acordo, a CONTRATADA se propuser ou for requisitada a realizar outros tipos de atividades, seja pela
introducao de novas especialidades médicas, seja pela realizagao de programas especiais para determinado
tipo de usuario ou pela introdugdo de novas categorias de exames laboratoriais, estas atividades somente
poderdo ser implantadas pela Unidade com a aprovagao prévia da Secretaria Municipal de Salde apos
analise técnica, sendo quantificadas separadamente do atendimento rotineiro da Unidade e sua
orcamentagcdo econdémico-financeira sera discriminada e homologada através de Aditivo ao Contrato de
Gestao.

DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

I. Executar e cumprir todas as orientacbes do Contratante para o fiel desempenho do objeto do
presente Termo de Referéncia.

Il. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢bes contratuais, 0s acréscimos ou
supressdes que se fizerem até 25% do valor inicial do contrato.

Ill. Executar os servicos, utilizando pessoal proprio, correndo por conta da mesma todos o0s custos, tais
como Saléarios, INSS, PIS, FGTS, VALE TRANSPORTE (se for o caso) e todo o tipo de despesas
necessarias para a realizagédo dos servicos;

IV.Reparar, corrigir ou substituir s suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato em que
verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes;

V. Como Unica empregadora e responsavel pelo pessoal utilizado nos servicos, promover seguro
contra riscos de acidentes de trabalho e observar rigorosamente todas as prescricdes relativas as leis
trabalhistas e de previdéncia social ou correlatas, efetuando recolhimentos nos prazos estabelecidos de
todos os encargos sociais e trabalhistas, além de efetuar o pagamento de todos os direitos decorrentes da
rescisdo dos contratos individuais de trabalho de seus empregados;
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VI.Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalizacdo pela Secretaria Municipal de Saude, prestando
todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamacdes formuladas posteriormente;

VII.  Cumprir as normas legais, regulamentares e administrativas aplicaveis a seguranca, higiene e
medicina do trabalho;

VIIl. Pagar todos os tributos que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre o0s servigos
executados;

IX.Contratar todo o pessoal necessario e suficiente para a execucao das atividades previstas neste termo,
inclusive a equipe assistencial minima, considerando os servidores da Secretaria Municipal de Saude ja
existentes na unidade, providenciando a substituicdo no caso de faltas, licencas e férias, garantindo o
funcionamento ininterrupto da unidade, e eventualmente aos sébados e domingos, em casos de calamidade
publica, eventos, campanhas de vacinas ou outros que estejam de acordo a gestdo compartilhada entre SMS e
Organizacao Social.

X. Realizar, apés assinatura do contrato, Processo Seletivo Simplificado para provimento dos cargos,
exceto quando esta ja dispuser dos profissionais necessarios ao cumprimento do objeto de contrato em seu
guadro funcional.

XI.O processo de contratacdo de pessoal deve ser precedido de prévia divulgacao de edital que
garanta iguais condicdes de disputa aos interessados, com definicdo e publicacdo de critérios objetivos de
classificagao.

XIl. Fornecer uniforme e cracha de identificacdo, a todos os profissionais da Organizacdo Social,
contendo, minimamente, nome, fun¢do, e nome da empresa.

XIl1.  Incluir os profissionais contratados no banco de dados do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de
Saude (CNES).

XIV. Manter controle do ponto biométrico, cartdo eletrénico ou folha de frequéncia de todos os
profissionais em servico na unidade, mantendo sob sua guarda para eventual solicitacdo por parte da
contratante.

XV. Os contratos de trabalho celebrados pela contratada serdo regidos pela Consolidacédo das Leis
Trabalhistas (CLT), ndo gerando vinculo empregaticio com a contratante.

XVI. Apresentar Plano de Educacdo Permanente, com periodicidade anual, que contemple os
profissionais da Policlinica 24 horas, para analise e aprovacdo da Comissdo de Acompanhamento,
Fiscalizacdo e Avaliacao.

XVII. Responsabilizar-se pela conservacao e manutencao de bens moveis e iméveis vinculados ao objeto
deste termo de referéncia, mantendo em perfeitas condi¢cdes 0s equipamentos e instrumentais, sob permissédo de
uso, salvo os desgastes naturais decorrentes de uso dos mesmos, sob pena de indenizar a contratante dos
danos causados.

XVIII. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos medicamentos necessarios ao funcionamento da
Policlinica 24 horas.

XIX. Comunicar de imediato o Departamento de Comunicagdo (DECOM) quando houver possibilidade
de exposicdo da SMS, por qualquer veiculo de imprensa e/ou midia social (fotografia, flmagem). S6 poderéo
ser concedidas entrevistas ou quaisquer informagbes a imprensa ou meios de comunicagdo, quando
expressamente solicitadas ou autorizadas pela SMS/DECOM. O colaborador ou seus prepostos s6 poderao
conceder entrevistas ou quaisquer informagfes a imprensa ou meios de comunicagao quando expressamente
solicitadas ou autorizadas pela Secretaria Municipal de Saude;

XX. Comunicar a Vigilancia em Saude SMS todos os agravos de notificacdo compulséria que
porventura sejam diagnosticados na unidade.

XXI. A contratada e seus subordinados devem cumprir com os ditames da Lei Geral de Protecédo de
Dados.

DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE

I. Efetuar o devido pagamento & CONTRATADA referente aos servigos executados.

Il. Garantir os insumos necessarios para a execucao das atividades, tais como: material de consumo,
material permanente, medicamentos e materiais e equipamentos de assisténcia ambulatorial em salde,
devendo as equipes solicitar os mesmos em formulario proprio.

lll. Efetuar o devido pagamento & CONTRATADA/CONVENIADA no prazo estabelecido no Termo de
Referéncia referente aos servigos executados.
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IV. Oferecer condigBes para realizar os servicos propostos neste Termo de Referéncia, mantendo os
servicos de saude abertos e em pleno funcionamento, conforme as cargas horarias minimas exigidas pelo
Ministério da Saude mantendo assim o pleno funcionamento das equipes.

V. Fornecer e manter atualizadas as versdes e programas referentes

VI. aos sistemas de informacédo em saude.

VII. Permitir o uso dos bens méveis e imoveis especificados em Termo de Permissao de Uso.

VIII. Fiscalizar a execucdo dos servicos através da Comissao de Acompanhamento, Fiscalizacdo e
Avaliacéao, na forma do art. 8° da Lei 4.021/21.

DO PAGAMENTO

I. O pagamento do servico serd efetuado pela CONTRATANTE até o ultimo dia util do més de prestagdo
do servico, a partir da data da apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura e Relatério simplificado de
atendimento contendo os quantitativos, pela CONTRATADA.

A Nota Fiscal/Fatura devera ser acompanhada dos seguintes documentos:

Regularidade com a Fazenda Federal;

Regularidade com a Fazenda estadual;

Regularidade com a Fazenda Municipal,

GPSI/INSS (com comprovante de pagamento efetivo);

GFIP/FGTS (com comprovante de pagamento efetivo);

Relatério com nome dos funcionarios;

g. Folha de pagamento ou cépia dos contracheques.

Observacao 1: Os documentos acima citados devem ser de competéncia do més anterior ao dos servicos
prestados ou do mesmo més.

Observacdo 2: A contratada devera estar em dia com a regularidade fiscal, na data da emissdo da Nota
Fiscal/lFatura em relacdo ao INSS, FGTS, Trabalhistas, Tributos Federais, Estadual e Municipal, que serdo
aferidos nos sitios geradores pelo gestor do contrato e atestado no documento fiscal, na impossibilidade de gerar
a comprovacao pela internet, fica a CONTRATADA obrigada a fornecer o documento comprobatério da
regularidade.

Observacdo 3: A Nota Fiscal/Fatura emitida com erro devera ser substituida. Neste caso, a
CONTRATANTE efetuara a devida comunicacdo a CONTRATADA, dentro do prazo fixado para o pagamento e
dispora de até 15 (quinze) dias, a partir da sua correcéo ou substituicdo, para pagamento, sem prejuizo ao prazo
disposto no item supramencionado.

Observacdo 4: O pagamento serd efetuado por meio de crédito em conta corrente da CONTRATADA,
devendo esta informar o nimero do Processo Licitatorio, nimero do Contrato, Nome e Numero da Conta
Corrente e da Agéncia, como também registra-los no proprio Recibo Fiscal.

Il. De acordo com o parecer apresentado pela Comissao de Avaliacdo e Monitoramento podera ser
efetuado glosa na nota fiscal do més subsequente, para retencdo dos valores apontados no relatorio.

[ll. © documento de cobranga devera ser emitido em 03 (trés) vias, em nome da CONTRATANTE, trazendo
o0 numero do empenho e o0 processo a que este se refere, conforme orientacbes do setor de compras do
municipio.

~ooo0oTp

DA HOMOLOGACAO

I. A homologacédo do objeto somente serd realizada depois de resolvidos os recursos (quando
houver), constatada a regularidade dos atos praticados e finalizada a fase de habilitacao.

Il. A comisséo especial de selecdo e julgamento designada pela portaria 71.155/2021 de 02/12/2021
encaminhara o processo para homologacgéo pela autoridade superior competente.

DA FORMALIZACAO
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I. Sera formalizado contrato de gestdo entre o Poder Publico e a entidade qualificada como
organizacao social, com vistas a formacgéo de parceria entre as partes para fomento e execucao de atividade
relativa a este instrumento convocatério nos termos Lei Municipal n°® 4.021/2021 e Decretos n°® 5.728/2021 e
5754/2021, contendo as clausulas e condic¢des previstas neste edital.

Il. Para a execucao do contrato, nenhuma das partes podera oferecer dar ou se comprometer a dar a
guem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta propria
guanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doacdo, compensacgédo, vantagens financeiras ou néo
financeiras ou beneficios de qualquer espécie que constituam pratica legal ou de corrupcao, seja de forma
direta ou indireta quanto ao objeto do contrato, ou de outra forma a ele ndo relacionada, devendo garantir,
ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma.

DOS PRAZOS

I. O prazo para inicio da execuc¢édo dos servicos é de 30 (trinta) dias, contados da emissédo da ordem
de servigo.

Il. O prazo de vigéncia do contrato de gestdo sera de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da
assinatura do contrato podendo ser prorrogado critério da autoridade supervisora, condicionado a
demonstracdo do cumprimento de seus termos e de suas condicdes.

DA DOTACAO ORCAMENTARIA

I.As despesas decorrentes da execucdo do objeto deste edital correrdo a conta da dotacao
orcamentaria 9888 (Orgdo: 58 — Secretaria Municipal de Saude; Unidade: 60 — Fundo Municipal de saude;
Fonte de recurso: 4501 — custeio).

DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE

I.  Ocorrendo as hipéteses previstas no artigo 65, inciso Il, alinea “d”, da Lei 8.666/93, sera concedido
reequilibrio econémico-financeiro do contrato, requerido pela contratada, desde que suficientemente
comprovado, de forma documental, o desequilibrio contratual.

II. No caso da execuc¢do contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses serd concedido reajuste
ao preco proposto, deduzido eventual antecipagéo concedida a titulo de reequilibrio econémico-financeiro.

DA PRESTACAO DE CONTAS

. A CONTRATADA deverd entregar mensalmente a prestacdo de contas para avaliacdo da
Comissdo Especial de Avaliagio e Monitoramento, a fim de efetivar o acompanhamento
operacional/orgamentério/financeiro, contendo informacdes relacionadas abaixo:

a) Demonstrativo de Despesas — contendo a movimentacéo financeira para custeio e manutencgao
dos servigos, com o demonstrativo da execucao da receita e da despesa do instrumento, de modo a
evidenciar a receita, as despesas realizadas e o0 saldo dos recursos néo aplicados, firmado por contador ou
técnico em contabilidade devidamente habilitado;

b) Demonstrativo de Folha de Pagamento, em gque constem 0s pagamentos aos profissionais que
participaram da execucao dos servigos, apodlices de seguro contra acidentes, acidentes de trabalho e
comprovantes de quitacao de suas obrigacfes trabalhistas e previdenciarias relativas aos empregados que
prestam ou prestaram servigos;

c) Copia dos extratos bancarios de toda a movimentagao financeira,

d) Copia de todos os contratos com terceiros firmados pela organizagdo, cujo objeto esteja
relacionado ao objeto do Contrato de Gestao;

e) Copia de todos os documentos fiscais relativos & operagao dos servigos;

f) Relatérios/documentos que comprovem a cotagao de pregos utilizada na aquisicdo dos servigos
e/ou insumos relativos a operagao dos servigos;

g) Relacao dos bens adquiridos, produzidos ou construidos a conta do instrumento, indicando o seu
destino final;

h) Quaisquer outras informagdes que a Secretaria Municipal de Saude julgar relevantes sobre a
execugao dos servigos na unidade.
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i) Relagao com identificagdo dos atendimentos realizados, devidamente segmentados pela sua
natureza.

J) Relatorio Consolidado da Producgdo X Producdo Realizada;

k) Relatorio Consolidado do Alcance das Metas de Qualidade (indicadores) e as devidas justificativas
guanto aos resultados apresentados;

[) Estatisticas de 6bitos;

m) Interagdo com a rede publica de atengado a saude e com os complexos reguladores, estadual e
municipal, especialmente quanto aos problemas envolvendo remocéao e transferéncia de usuarios;

n) Quaisquer outras informagdes que a Secretaria Municipal de Saude julgar relevantes sobre a
execugao dos servigos na unidade;

Il. A prestacdo de contas devera ser entregue até o dia 25 do més subsequente ao da prestacédo do
servico;

lll. Caso haja atraso no repasse de recurso por parte da contratante, o prazo de entrega da prestacao
de contas fica prorrogado por periodo equivalente ao atraso.

IV. Caso a Prestagao de Contas nao seja entregue no prazo determinado, apés a notificagao, a
Organizagao Social podera ser multada no limite de 5% (cinco por cento) do valor do repasse, sem que isto
impacte na produgao pré-determinada;

V. A Secretaria Municipal de Salde se reserva ao direito de nao reconhecer a despesa se esta nao
for discriminada ou pertinente ao objeto do Contrato de Gestéo;

VI. A Comissédo Especial de Avaliacao e Monitoramento se reunira a cada 2 (dois) meses para avaliar
relatérios e produzir os pareceres que serdo encaminhados a CONTRATADA.

VII. A CONTRATADA devera manter sob sua guarda os relatérios detalhados dos atendimentos para
fins de averiguacdo por parte da CONTRATANTE a qualquer tempo, quando encontradas inconsisténcias
entre o Relatério Simplificado de Atendimentos e os Sistemas de Informacéo.

VII.A° CONTRATADA devera apresentar a Secretaria Municipal de Saude, no prazo por ela
estabelecido, informacdes adicionais ou complementares que venha formalmente solicitar.

DAS PENALIDADES

I. A inobservancia pela CONTRATADA de clausulas ou obrigacBes constadas neste edital e seus
anexos autorizara a CONTRATANTE a aplicar em cada caso, com observancia do direito do contraditério e
ampla defesa as sancbes previstas nos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/1993 e alteracbes posteriores, quais
sejam:

a) caso ocorram pequenas irregularidades: adverténcia

b) pelo atraso no inicio da execucdo dos servi¢os: multa de 0,5% do valor estimado por dia de atraso
limitado a dez dias, sendo que ap0s esse prazo sera considerado inexecucao contratual;

c¢) pelo descumprimento de qualquer obrigacéo: multa de 03% do valor mensal do contrato;

d) pela inexecuc¢éo parcial na prestacdo de servi¢co: multa de 05% do valor mensal do contrato;

e) pela inexecucao total ou rescisdo do CONTRATO DE GESTAO por culpa da contratada, multa de
10% do valor do saldo do contrato;

f) suspenséo temporaria de participagdo em licitagdo e impedimento de contratar com a Administracao
pelo prazo n&o superior a 02 (dois) anos.

g) Declaracéo de inidoneidade para licitar e contratar, bem como, celebrar convénios e parcerias com a
Administracdo publica, enquanto perdurarem 0s motivos determinantes da punigdo ou até que seja
promovida a reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida desde
gue ressarcida a administracdo os prejuizos resultantes e depois que decorrido o prazo da sancéo aplicada
com base na alinea anterior.

Paragrafo Primeiro: As multas seréo cumulativas com as demais penalidades.

Ill. O valor de eventual multa sera descontado dos pagamentos devidos 8 CONTRATDA.

IV. Cabera recurso a AUTORIDADE COMPETENTE em face da deciséo que aplicar & CONTRATADA
, quaisquer das sangdes indicadas nesta clausula, no prazo de 05 (cinco) dias contados a partir da ciéncia a
CONTRATADA.

V. A imposicdo de qualquer das sang¢fes estipuladas nesta clausula ndo suprime o direito da
CONTRATANTE de exigir indenizacdo integral pelos prejuizos que o fato gerador da penalidade acarretar
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para o 6rgdos gestores do SUS, usuarios e terceiros, independente das responsabilidades criminal e/ou ética
do autor do fato.

DA RESCISAO, ALTERACAO E ENCERRAMENTO CONTRATUAL

l. A rescisdo do CONTRATO DE GESTAO obedecera as disposicdes contidas nos art 77 a 80 da Lei
Federal n° 8.666/1993, e alteracbes posteriores, bem como Lei Municipal 4021/2021.

Il. Verificada a desqualificacdo da ENTIDADE ou ainda qualquer das hipéteses ensejadoras de
rescisdo contratual prevista no art. 78 da Lei Federal n° 8.666/1993, o Poder Executivo providenciara a
revogacdo dos Termos de Permissdo de Uso dos bens publicos a CONTRATADA, ndo cabendo a
CONTRATADA direito a indenizagéo sob qualquer forma, salvo na hip6tese prevista no § 2° do art. 79 da
referida Lei.

Ill. A rescisdo contratual se dara por ato da Administracdo Publica, em processo ad ministrativo no qual
serd assegurado o direito ao contraditério e ampla defesa da CONTRATADA

IV.Em caso de rescisao unilateral por parte da CONTRATANTE que ndo decorra de méa gestéo, culpa
ou dolo da CONTRATADA, a CONTRATANTE efetuara os repasses de recursos devidos pela execucdo do
Contrato até a data da rescisao, de acordo com o cronograma de desembolso.

V. Em caso de rescisdo unilateral por parte da CONTRATADA, nas hip6teses dos incisos Xlll a XVI
do art. 78 da Lei Federal n® 8.666/1993, esta se obriga a continuar executando as atividades e servicos de
saude ora contratados, salvo dispensa da obrigacdo por parte da CONTRATANTE, por um prazo minimo de
180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de recebimento pela CONTRATANTE da notificacdo de
rescisao.

VI. O CONTRATO DE GESTAO podera ser alterado a qualquer momento, de comum acordo entre as
partes, por meio de Termo Aditivo precedido de justificativa escrita e autorizacdo do Secretario Municipal da
Saude.

VIl. No caso do término do prazo de vigéncia e ap6s novo chamamento publico, por ocasido de
continuidade da prestacdo dos servicos com a mesma entidade CONTRATADA, ndo cabera a realizacao de
repasse de recursos financeiros destinados a rescisao.

VIII. Sera motivo de rescisédo a subcontratacdo total dos servigos, permitida a subcontratacdo parcial de
servigos acessorios ao cumprimento do objeto como, por exemplo, servicos de manutencéao, transporte das
equipes, etc.

DAS DISPOSICOES FINAIS

I. Fica expressamente vedada a cobranca por servicos de salde ou outros complementares da
assisténcia devida ao paciente.

Il. Podera a contratante, a seu critério, disponibilizar a contratada, profissionais do quadro efetivo da
Secretaria Municipal de Saude, para complementar as agdes e servigos de saude.

Ill. O Contrato de Gestao dispora sobre o Termo de Permissdo de Uso, que especificara os bens e o
seu estado de conservagdo e definira as responsabilidades da contratada quanto & sua guarda e
manutencdo. Os equipamentos e instrumental necessério para realizacdo dos servigos contratados deveréo
ser mantidos pela contratada em perfeitas condigdes.

IV. Eventuais excedentes financeiros do contrato de gestdo apurados no balango patrimonial e
financeiro da entidade privada, seréo abatidos das parcelas a serem pagas pela autoridade gestora.

V. Os recursos pagos a contratada, enquanto nao utilizados, deverédo ser obrigatoriamente por esta
aplicados em cadernetas de poupanca de instituicdo financeira oficial se a previsdo de seu uso for igual ou
superior a 1 (um) més, ou em fundo de aplicagdo financeira de curto prazo ou operagdo de mercado aberto
lastreada em titulos da divida puablica, quando a sua utilizacdo se verificar prazos menores do que 1 (um)
més, eximindo a CONTRATANTE dos riscos assumidos nestas aplicacoes.

VI. Os rendimentos das aplicacbes financeiras devem ser aplicados, exclusivamente, no objeto do
contrato de gestao, conforme plano de trabalho apresentado a Comissado de Acompanhamento, Fiscalizagdo
e Avaliacdo ou devolvidos a contratante.

VII. A contratada deverd prestar atendimento indiferenciado aos usuérios dos servicos objeto do Contrato
de Gestao.

VIII. A organizacao social fard publicar na imprensa oficial do Municipio, no prazo maximo de 90 (noventa)
dias, contados da assinatura do contrato de gestdo, regulamento préprio contendo os procedimentos que adotara
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para a contratacdo de obras e servicos, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do
Poder Publico.

IX. Sem prejuizo do acompanhamento, da fiscaliza¢éo e da normatividade suplementar exercidas pela
PARCEIRA PUBLICA sobre a execucéo dos servicos, a CONTRATADA reconhece a prerrogativa de controle
e autoridade normativa genérica da direcdo nacional do SUS — Sistema Unico de Salde, decorrente da Lei
n°. 8.080/90 (Lei Organica da Saude), ficando certo que a alteracdo decorrente de tais competéncias
normativas sera objeto de termo aditivo, ou de notificacao dirigida & CONTRATADA.

X. A Administracao reserva-se o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por despacho
motivado, adiar ou revogar a selecdo, sem que iSsO represente motivo para que as interessadas
participantes pleiteiem qualquer tipo de indenizacao.

Xl. Mais informacdes poderdo ser obtidas junto a Central de Compras e Licita¢des, situada na Rua
Coronel Alfredo Born, n° 202, no Municipio de S&o Lourenco do Sul/RS, pelo telefone: (53) 3251-9600 e pelo
e-mail licitacao@saolourencodosul.rs.gov.br ou junto a Secretaria Municipal de Saude, na Rua Senador
Pinheiro Machado, n® 100 — no horario 8h as 14h, e pelos telefones (53) 3251-1108 ou 3251-9557.

DOS ANEXOS
l. Fazem parte deste Edital de chamamento, 0s seguintes anexos:
* Anexo | — Termo de Referéncia;
* Anexo Il — Informagdes orientativas;
» Anexo lll — Roteiro para elaboracgéo de plano de trabalho;
* Anexo IV — Modelo padrdo de declaracéo;
* Anexo V — Autorizacao de vistoria técnica;
* Anexo VI — Atestado de comparecimento;
* Anexo VIl - Minuta de contrato.

Séo Lourenco do Sul/RS, ..... de dezembro de 2021.

Josiele Fredes Lopes
Central de Compras
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ANEXO |
TERMO DE REFERENCIA
Servigos de Saude — Policlinica 24 horas

1. JUSTIFICATIVA

Considerando que as Policlinicas 24 horas sao unidades de saude que prestam servigos 24 horas por
dia, em todos os dias do ano, com obrigagao de acolher e atender a todos os usuarios que buscarem
assisténcia.

Considerando-se que as Policlinicas 24 horas sdo componentes pré-hospitalares fixos da Rede de
Atencao as Urgéncias e se caracterizam como estabelecimentos de salde de complexidade intermediaria
entre as Unidades Basicas de Saude e a Rede Hospitalar.

Considerando-se que os servigos de saude deverao ser prestados nos exatos termos da legislagao
pertinente ao SUS especialmente o disposto na Lei n° 8.080 de 19 de setembro de 1990, Portaria de
Consolidagao GM/MS no 03/2017 e legislacao aplicavel.

Considerando que a Policlinica 24 horas do Municipio necessita de suporte para prestacao de todos os
servi¢cos devido a alta demanda.

Observa-se que em varios municipios, o terceiro setor tem se mostrado eficiente e comprometido com as
metas estipuladas e os resultados encontrados, pois mantém o0s servicos tecnicamente compativeis com as
atribuicbes e metas, fazendo gestdo compartilhada dos servicos de salde, de forma publicizada e de excepcional
interesse publico.

Diante das justificativas, que comprovam as necessidades de manter 0s servicos operantes, justifica-se
realizar processo publico de selecdo de Organizacbes Sociais para a area de saude, dando agilidade e
transparéncia na contratacdo de uma Organizacao para a Gestdo Compartilhada.

O presente termo de referéncia tem por finalidade selecionar organizacdo social sem fins lucrativos,
gue possua expertise na gestdo de servicos em salde, conforme proposta discutida neste documento.
Objetiva-se, também, fomentar a colaboracéo e cooperacdo com objetivo em comum.

As atividades descritas ao longo desse documento configuram-se como operacdes continuas,
interligadas, que resultam como produto, o atendimento integral da populacdo de Sao Lourenco do Sul.

Sendo assim, justifica-se a realizacdo de PROCESSO DE SELECAO destinado as ORGANIZACOES
SOCIAIS qualificadas em conformidade com o disposto na Lei Municipal n°® 4.021/2021 e Decreto n°
5.728/2021, e as demais entidades que assim se qualifiguem até a data de abertura deste processo de
chamamento publico, objetivando atuacao na Policlinica 24 horas, no Municipio de S&o Lourenco do Sul/RS.

1.1. Dos objetivos
1.1.1. Melhorar o estado de Saude no municipio, através da Policlinica 24 horas;
1.1.2. Aprimorar processos de trabalho;

2. OBJETO

2.1. O presente Termo de Referéncia tem por objeto a selecdo de Organizacdo Social para a prestagao
de servicos técnicos especializados de operacionaliza¢éo, gerenciamento e execucgdo das acdes e servicos de
saude de forma compartilhada, para atuacdo na Policlinica 24 horas, no Municipio de S&o Lourengo do Sul,
conforme especifica¢des, quantitativos, regulamentacéo do gerenciamento e execucdo de atividades e servigos
de saude e demais obrigacges.

2.2. A selecéo implica apresentacédo de plano de trabalho, proposta financeira e documentacdo da
interessada.

2.3. Os servicos objeto da selecdo deverdo ser prestados mediante rigorosa observancia das
especificagbes técnicas e das condigfes de execugdo contidas neste Termo de Referéncia e seus Anexos.

2.4. As unidades de saude para atuagdo compartilhada com a gestdo municipal e as atividades
desenvolvidas no a&mbito da prestacédo de servigos contratados, bem como os objetivos, metas e indicadores
a serem observados e alcangados séo descritos no conjunto deste Termo de Referéncia.

3. DO PRAZO

3.1. A vigéncia inicial do Contrato de Gestdo sera de 24 (vinte e quatro) meses, contados da emisséo
da ordem de servico, e passivel de renovagdo mediante o cumprimento de Plano de trabalho.

3.2. O prazo para inicio da execucao dos servicos é de 30 (trinta) dias, a contar a partir da assinatura do
contrato.

4. DAS CONDICOES DE PARTICIPACAO
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4.1. Poderéo participar da selecdo as organizagcbes sociais e demais entidades interessadas assim
declaradas pela Municipalidade, que satisfacam plenamente todos os termos e condi¢cbes deste Termo de
Referéncia.

4.2. A selecéo regulamentar-se-a pela Lei Municipal n® 4.021/2021 e Decreto n°® 5.728/2021 e altera¢tes
posteriores.

5. Dos documentos para Habilitagdo

5.1. Documentacéao geral

5.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, com a
comprovacao da posse do seu Conselho de Administragdo, acompanhado de documentos de eleigdo de seus
administradores

5.1.2. Declaracdo de conhecimento de todas as informacfes e condigcbes para o cumprimento das
obrigacdes objeto da licitacdo assinada pelo representante legal da ENTIDADE.

5.1.3. Declaracdo de que a ENTIDADE ndo foi considerada inidénea por nenhum 6rgdo da
administracao Publica assinada pelo representante legal da ENTIDADE.

5.1.4. Declaracdo de que esta cumprindo com o disposto no art. 7°, inciso XXXIIl, da Constituicdo
Federal, assinada pelo representante legal da ENTIDADE.

5.1.5. Atestado de comparecimento para a vistoria técnica.

5.1.6. Comprovacdao de qualificacdo como Organizag¢do Social no municipio de Sao Lourenco do Sul.

5.2.  Regularidade Fiscal:

5.2.1. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica;
5.2.2. Certiddo Negativa de Débito com a Fazenda Municipal;
5.2.3. Certiddo Negativa de Débito com a Fazenda Estadual;

5.2.4. Certiddo Negativa de Débito com a Fazenda Federal;

5.2.5. Certiddo Negativa de Débito com a INSS;

5.2.6. Certiddo Negativa de Débito com o FGTS.

5.3. Regularidade Econémica Financeira

5.3.1. Apresentar certiddes negativas de faléncia e recuperacéo judicial, expedidas pelos distribuidores
da sede. Se a Entidade néo for sediada na Comarca da Capital do Estado do Rio Grande do Sul, as certiddes
deverdo vir acompanhadas de declaracdo oficial da autoridade judiciaria competente, relacionado aos
distribuidores que, na Comarca de sua Sede, tenham atribuicdo para expedir certiddes de recuperacao judicial.

5.3.2. Balanco patrimonial e demonstracbes contabeis do Ultimo exercicio social, ja exigiveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situacao financeira da Entidade, vedada a sua substituicao
por balancetes ou balancos provisoérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados a mais de
trés meses da data da apresentacdo das propostas, tais documentos terdo que obedecer aos requisitos formais de
elaboragdo estabelecidos em lei e os indicados pela ciéncia contabil e estarem devidamente registrados e
autenticados.

5.3.3. Demonstracdo de que a ORGANIZACAO SOCIAL possui capacidade econdmico-financeira, de
acordo com os indices a seguir, que seréo calculados a partir do balango patrimonial apresentado.

c.1) indice de Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a 1,00 ILC

=AC /PC

c.2) indice de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a 1,00
ILG= (AC + ARLP) / (PC + PNC)

c.3) indice de Solvéncia Geral (ISG) , maior ou igual a 1,00
ISG = AT/ (PC + PNC)

Onde:

AC: Ativo Circulante

PC: Passivo Circulante

ARLP: Ativo Realizavel a Longo Prazo
PNC: Passivo Nao Circulante

AT: Ativo Total
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5.3.4. As ORGANIZACOES SOCIAIS que apresentarem no minimo dois indices com valores dentro
dos limites estabelecidos no subitem 5.3.3, serdo consideradas habilitadas.

5.3.5. A demonstracdo dos indices devera ser efetuada através da elaboragéo, pela organizacédo social,
de documento contendo as férmulas acima indicadas, declaracéo formal de que os valores respectivos inseridos
foram extraidos do balango patrimonial apresentado, bem como 0s respectivos quocientes apurados, e as
assinaturas do(s) representante(s) legal (is) da organizacdo social e de seu contador, devidamente identificados.

5.4. Qualificacdo técnica

5.4.1. Comprovar gestdo de RAS (rede de aten¢éo a saude), mediante certificacdo do Poder Publico;

5.4.2. Apresentar prova de registro e regularidade da licitante e de seu Responséavel Técnico junto ao
Conselho Regional de Medicina (CRM);

5.4.3. Apresentar inscricdo e regularidade do seu Responsavel Técnico junto ao Conselho Regional de
Enfermagem (COREN);

5.4.4. Apresentar prova de registro e regularidade da licitante e de seu Responsavel Técnico junto ao
Conselho Regional de Administracéo (CRA);

5.4.5. Comprovacdo de experiéncia anterior, pertinente e compativel com o objeto deste termo,
através de atestado(s) de capacidade técnica operacional, fornecido(s) por pessoas juridicas de direito
publico ou privado, devidamente registrado no 6rgdo competente (CRA);

5.4.6. Caso o(s) atestado(s) fornecido(s) seja(m) emitido(s) por pessoa juridica de direito privado, este
devera possuir o reconhecimento de firma em cartorio, dos subscreventes;

5.4.7. Os atestados fornecidos deverdo ser compativeis com o objeto da licitacdo, ou seja, pelo
periodo minimo de 12 meses;

6. Condicbes gerais de prestacdo do servico:

6.1. A ENTIDADE deve dispor de recursos humanos qualificados, com habilitacdo técnica e legal,
compativel para os servigcos a serem prestados.

6.2. Devera obedecer as Normas do Ministério da Saude — MS, do Ministério do Trabalho e
Emprego — MTE, especialmente a Norma Regulamentadora de Seguranca e Saude no Trabalho em
Estabelecimentos de Assisténcia a Salde, assim como as Resoluc¢des dos Conselhos Profissionais.

6.3. A equipe de profissionais de saude devera ser disponibilizada em quantitativo suficiente para o
atendimento dos servicos e composta por profissionais das especialidades exigidas, possuidores do titulo ou
certificado da especialidade correspondente, devidamente registrado no respectivo Conselho Regional de
Medicina (Resolu¢cdo CFM n°. 1634/2002).

6.4. A Policlinica devera possuir um gestor responsavel.

6.5. A Policlinica devera possuir rotinas administrativas de funcionamento, protocolos assistenciais e de
atendimento escritos, atualizados e assinados pelo gestor responsavel. As rotinas devem abordar todos os
processos envolvidos na assisténcia, que contemplem desde 0s aspectos organizacionais até 0s operacionais e
técnicos.

6.6. Servicos médicos e de enfermagem: deverdo estar disponibilizados diariamente os profissionais
relacionados no dimensionamento de pessoal de saulde.

6.7. Servigcos gerais: a entidade devera disponibilizar profissional responsavel por executar os
servicos gerais de limpeza na Policlinica a qual se refere este Termo de Referéncia.

6.8. Servigcos de apoio e gestdo: a Entidade devera disponibilizar profissionais responsaveis por
executar 0s servigos de apoio e gestdo na Policlinica a qual se refere este Termo de Referéncia.

6.9. Os profissionais lotados na Policlinica deverdo permanecer no local de trabalho durante seu
expediente, devendo estar afixado em quadro com lista nominal nos setores correspondentes.

6.10. Funcionarios do quadro de servidores da Prefeitura Municipal poderdo compor a equipe da
Policlinica, ficando subordinados a gestao da contratada, no que se refere & execugéo do objeto deste Termo.

6.11. Conservacdo e manutencdo de bens moveis e iméveis: quando houver necessidade de reparos e
manutencado nas dependéncias e nos equipamentos da Policlinica objeto deste termo de referéncia, a contratada
deverd apresentar plano de trabalho das a¢des a serem executadas, acompanhado de ampla pesquisa de precos
de mercado.

6.12. O plano de trabalho para conservacdo e manutencdo sera avaliado pela Comissdo de
Acompanhamento, Fiscalizacdo e Avaliacdo, para deliberacédo sobre execucgéo deste.

6.13. A contratada devera apresentar comprovagdo do valor referente a execugcdo da manutencao
através de nota fiscal do responsavel pela execucao.
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6.14. Medicamentos: responsabilizar-se pelo fornecimento dos medicamentos necessarios ao
funcionamento da Policlinica 24 horas.

6.15. A contratada devera apresentar comprovacdo da aquisicdo de medicamentos através de notas
fiscais dos fornecedores.

7. CondicOes de prestacdo do servico Quanto a Assisténcia:

7.1. Garantir que sejam adotadas as normas da Politica Nacional de Humanizagao, centrando as
diretrizes assistenciais na qualidade do atendimento prestado aos usuarios, voltadas para a atencéo
acolhedora, resolutiva e humana, além de seguir orientagdes da Secretaria Municipal de Saude.

7.2. Garantir a realizagao de atendimento multidisciplinar aos usuarios assistidos, com equipe
especializada, conforme estabelecida nas portarias e normas exaradas pela Secretaria Municipal de Saude e
Ministério da Saude (MS) além de outras normas técnicas, de forma ininterrupta.

7.3. Programar rotinas e procedimentos especificos do dispositivo de acolhimento com a ferramenta
de classificagao de risco e busca ativa para os usuarios atendidos.

7.4. Programar, dentro dos limites fisicos e operacionais da unidade, o dispositivo da visita em horario
pré-estabelecido ou ampliado e o direito ao acompanhante, conforme previsto na legislacao.

7.5. Realizar tratamento medicamentoso que seja requerido durante o processo de assisténcia.

7.6. Realizar tratamentos concomitantes necessarios diferentes dos prescritos para a condigao
morbida motivadora do atendimento médico inicial, dentro de seu perfil e capacidade operacional.

7.7. Fornecer atendimento médico adulto e pediatrico continuo nas 24h, de acordo com a livre
demanda conforme especificado na equipe minima deste termo;

7.8. Fornecer assisténcia de enfermagem continua nas 24h;

7.9. Fornecer exames laboratoriais, ECG e solicitar exames de imagem;

7.10. Regular todos os pacientes com indicagao de internagao hospitalar que se encontrem na unidade
por mais de 12h na sala de observacédo, através dos mecanismos regulatorios vigentes;

7.11. Transferir para outras unidades de servigos especializados usuarios com necessidade de
tratamento fora do perfil da unidade;

7.12. Segquir diretrizes clinicas, normas, rotinas basicas e procedimentos, de acordo com 0s seguintes
preceitos:

7.12.1. Centrar as diretrizes assistenciais na qualidade do atendimento prestado aos usuarios,
voltadas para a atengao acolhedora, resolutiva e humana,;

7.12.2. Implementar acbes de cuidados a salude baseada em evidéncias cientificas e nas diretrizes de
boas praticas de atengdo segundo os principios sugeridos pelo Conselho Federal de Medicina, Ministério da
Saude e Organizagao Mundial da Saude (OMS);

7.12.3. Revisar e ajustar as diretrizes clinicas, normas, rotinas basicas e procedimentos, sempre que
houver alteragdes que envolvam novas tecnologias, incremento ou desativagao de servigos ou alteragdes na
estrutura organizacional. As revisfes e ajustes deverao ser apresentados a fiscalizagdo do presente termo;

7.12.4. Realizar todos os atendimentos médicos necessarios ao usuario, dentro da capacidade
operacional da unidade, nao sendo permitida a limitacao do atendimento por qualquer clausula contratual ou
outra alegacao;

7.12.5. Fornecer e disponibilizar, sempre que solicitados, laudos dos exames, procedimentos e
assisténcia realizados pela sua equipe médica;

7.12.6. Cumprir normas, diretrizes clinicas e melhores praticas conforme Secretaria Municipal de
Saude, COFEN, CFM, MS e outras entidades e sociedades que normatizam as especialidades atendidas;

7.12.7. Realizar visita médica diariamente em todos os pacientes sob observagao, com evolugao e
prescricao médica, solicitagao e verificacao dos resultados de exames complementares;

7.12.8. Comunicar a Diretoria de Vigilancia em Saude/Secretaria Municipal de Salde todos os casos
de notificagado compulsdria que porventura sejam suspeitados e ou diagnosticados na Unidade.

8. Condic¢des de prestacédo do servigco Quanto ao Aspecto Institucional:

8.1. Atender com seus recursos humanos e técnicos exclusivamente aos usuarios do SUS
oferecendo, segundo o grau de complexidade de sua assisténcia e sua capacidade operacional, 0s servigos
de saude que se enquadrem nas modalidades descritas no anexo |, sendo vedada a remuneracao pelo
atendimento ao usuario por qualquer outra fonte de pagamento que ndo o SUS;

8.2. Observar, durante todo o prazo do contrato, a Politica Nacional de Humanizacao do Ministério da
Saude (PNH/MS), visando o cumprimento do modelo de atendimento humanizado proposto e adequado a
Policlinica 24h;

8.3. Respeitar os direitos dos usuarios, atendendo-os com dignidade de modo universal e igualitario;
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8.4. Prestar manutencao da qualidade na prestagao dos servigos;

8.5. Respeito a decisao do usuario em relagio ao consentimento ou recusa na prestacgao de servigos
de saude, salvo nos casos de iminente perigo de morte ou obrigagao legal;

8.6. Garantir o sigilo dos dados e informagdes relativas aos usuarios;

8.7. Prestar garantia do atendimento ao usuario no acolhimento apenas por profissional de saude de
nivel superior ou médio, para toda e qualquer informagao;

8.8. Prestar esclarecimento aos usuarios acerca de seus direitos quanto aos servigos oferecidos e
funcionamento da Unidade durante as 24h;

8.9. Adotar o simbolo e o nome designativo da Unidade de saude cujo uso Ihe for permitido, devendo
afixar aviso, em lugar visivel, assim como da gratuidade dos servigos prestados nessa condigao;

8.10. Apoiar e integrar o complexo regulador da Secretaria Municipal de Saude;

8.11. Adotar nos impressos inerentes ao servigo ou entregues aos pacientes, sinalizagdes, uniformes,
enxoval e demais itens a padronizagdo que sera orientada pela Secretaria Municipal de Saude, sendo
vedada a colocagao de quaisquer logomarcas ou simbolos diferentes do estabelecido por esta;

8.12. Manter controle de riscos da atividade e seguro de responsabilidade civil nos casos pertinentes;

8.13. Participar das acdes determinadas pela Secretaria Municipal de Saude na prestacao de servigos
de assisténcia em casos de calamidades, surtos, epidemias e catastrofes. Nestes casos, sera possivel a
repactuagao do Contrato de Gestao, visando o equilibrio econdmico financeiro, se houver necessidade;

9. Condicbes de prestacao do servico Quanto ao Aspecto Operacional:

9.1. Garantir o funcionamento ininterrupto da Unidade;

9.2. Garantir que a Unidade esteja devidamente cadastrada e atualizada no banco de dados do
SCNES, conforme legislagao vigente e instituido pela Portaria MS 403, de 20 de outubro de 2000.

9.3. Fornecer Profissionais para atuar na Recepc¢ao, Acolhimento e Apoio Administrativo;

9.4. Fornecer Uniformes no padrao e quantitativo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saude.

9.5. Fornecer Nutricdo de usuéarios e acompanhante quando necessario.

9.6. Solicitar aos usuarios ou a seus representantes legais a documentagao de identificacdo do paciente
e, se for o caso, a documentagdo de encaminhamento especificada no fluxo estabelecido pela Secretaria
Municipal de Saude;

9.7. Realizar o monitoramento permanente da prestagdo dos servigos, especialmente nos itens
necessarios a apuragao do cumprimento de suas obrigagoes;

9.8. Garantir os itens condicionantes e 0 correto preenchimento dos servigos e exames realizados
junto ao SCNES, tais como: carga horaria, CBO, equipamentos e demais requisitos necessarios;

9.9. Dar conhecimento imediato a Secretaria Municipal de Saude de todo e qualquer fato que altere
de modo relevante o normal desenvolvimento do Contrato de Gestéo, ou que, de algum modo, interrompa a
correta prestacao do atendimento aos usuarios da Unidade.

9.10. Acordar previamente com a Secretaria Municipal de Saude qualquer proposta de alteragao no
guadro de diregao ou coordenacao geral e técnica da Unidade;

10. CondicOes de prestagcado do servico Quanto a Gestado de Pessoas:

10.1. Promover a adesao de compromisso de todos os colaboradores com os principios e diretrizes do
SUS, quais sejam os da universalidade, equidade, descentralizacao, integralidade e participagdo da
comunidade;

10.2. Utilizar critérios técnicos quanto ao gerenciamento e controle de recursos humanos, observando
as normas legais vigentes, em especial as trabalhistas e previdenciarias;

10.3. Elaborar ac¢Bes de valorizagdo do colaborador, agindo em seu desenvolvimento, integragao,
promogao, remuneracao e parceria na execugao das atividades;

10.4. Definir politica de seguranca ocupacional, com foco no bem-estar, a fim de proporcionar ambiente de
trabalho seguro e saudavel, inclusive Programa de Controle Médico de Saude Ocupacional (PCMSO), Programa
de Prevencao de Riscos Ambientais (PPRA) e, se for o caso, Comissao Interna de Prevencao de Acidentes
(CIPA);

10.5. Elaborar programa de avaliagao periddica do desempenho dos colaboradores;

10.6. Garantir a contratagao de profissionais médicos e de enfermagem (enfermeiro e técnicos de
enfermagem) e outros colaboradores qualificados para atender adultos e criangas nos casos de urgéncia e
emergéncia, de forma a oferecer aos usuarios servigos assistenciais de exceléncia;

10.7. Garantir que a escala de médicos plantonistas da Unidade seja cumprida, através de plano de
contingéncia e chamada de profissionais de sobreaviso, para cobertura dos plantdes em caso de faltas. O
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nao cumprimento deste item implicara na imediata aplicagdo das clausulas de san¢ao do Contrato de
Gestao;

10.8. Garantir que todos os colaboradores que executem acdes ou servicos de saude na Unidade
estejam cadastrados no SCNES;

10.9. Adotar valores compativeis com 0s niveis de remuneragdo praticados no mercado para
pagamento de salarios e de vantagens de qualquer natureza a dirigente e funcionarios da unidade;

10.10. Manter todos os colaboradores permanentemente capacitados e atualizados, oferecendo cursos
de capacitagao e atualizagao de acordo com os critérios constantes no art. 29 da portaria 10 de 03 de Janeiro de
2017.

10.11. Manter controle do ponto biométrico de todos os profissionais colaboradores, inclusive
substitutos, em servigo na Unidade, aferindo-o e alimentando o sistema informatizado (biométrico).

10.12. Contratar e pagar 0 pessoal necessario a execugao dos servigos inerentes as atividades da
Unidade, ficando o conveniado como o Unico responsavel pelo pagamento dos encargos sociais e
obrigagOes trabalhistas decorrentes, respondendo integral e exclusivamente, em juizo ou fora dele, isentando
a Secretaria Municipal de Saude de quaisquer obrigagdes, presentes ou futuras;

10.13. Apresentar inicialmente a Secretaria de Saide de S&o Lourenco do Sul relagao dos profissionais
da Unidade responsaveis pela prestagao dos servigos, incluindo sua formacgao e titulagao, e, mensalmente suas
alteracgoes;

10.14. Compor equipe de faturamento devidamente qualificada e corretamente dimensionada para a
geragao das informagbes que subsidiardo o preenchimento dos sistemas de informagdo nacionais do
DATASUS, e preenche-los adequadamente;

10.15. Implantar e manter, conforme Portarias do MS e Resolugfes da ANVISA e do Ministério do
Trabalho, normas de atendimento a Acidentes Bioldgicos e Programa de Protegao de Riscos Ambientais
(PPRA), além de fornecer Equipamentos de Protecao Individual (EPI);

10.16. Responsabilizar-se, civil e criminalmente perante os usuarios, por eventual indenizagao de
danos materiais e/ou morais decorrentes de ac¢do, omissdo, negligéncia, impericia ou imprudéncias,
decorrentes de atos praticados por profissionais, subordinados ao Conveniado no desenvolvimento de suas
atividades;

10.17. Disponibilizar local adequado de descanso para os profissionais, de acordo com as hormas e leis
em vigéncia;

10.18. A carga horaria maxima dos profissionais devera estar de acordo com o preconizado pelos
respectivos Conselhos e legislagbes vigentes;

11. Condicdes de prestacdo do servico Quanto aos Bens Moéveis e Iméveis:

11.1. Administrar, manter e reparar os bens imdéveis e méveis cujo uso Ihe seja permitido.

11.2. Manter em perfeitas condi¢des o0s equipamentos e instrumentais cedidos pela contratante.

11.3. A contratada responsabilizar-se-a pela manutencdo preventiva e corretiva de forma continua da
unidade de saude a que se refere termo, incluindo os equipamentos, instala¢des hidraulicas, elétricas, de
gases em geral, equipamentos de comunicagdo, dentre outros, que porventura sejam utilizados para
consecucao dos objetivos do contrato de gestéo.

11.4. Disponibilizar permanentemente toda e qualquer documentacao ou base de dados para acesso
irrestrito aos 6rgaos de controle do Poder Publico;

11.5. Responsabilizar-se por todos os 6nus, encargos e obrigagdes comerciais, fiscais, sociais,
tributarios, ou quaisquer outros previstos na legislagao em vigor, bem como com todos os gastos e encargos
com materiais e concessionarias;

12. CondicOes de prestacdo do servico Quanto a Tecnologia de Informacao:

12.1. Operacionalizar sistema informatizado da Secretaria Municipal de Salde ou o que for por ela
indicado para as atividades assistenciais da Unidade que contemple, no minimo:

12.1.1. Controle das consultas e ordem de atendimento;

12.1.2. Registro eletrdnico do prontuario, admissao e alta do usuario;

12.1.3. Prescricao médica,

12.1.4. Dispensagao de medicamentos;

12.1.5. Servigos de apoio e relatérios gerenciais;

12.2. Assegurar a Secretaria Municipal de Salude o acesso irrestrito e em tempo real ao sistema
informatizado, incluindo os sistemas de informacgdes assistenciais utilizados;
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12.3. Alimentar e atualizar os sistemas de informagao disponibilizados pelo Departamento de
Informatica do SUS (DATASUS) e pela Secretaria Municipal de Saude com as informag¢des completas acerca
dos servigos prestados e procedimentos realizados, quando solicitado;

12.4. Alimentar e atualizar os sistemas de informagao a serem adotados pela Secretaria Municipal de
Saude;

12.5. Utilizar os sistemas oficiais de informacado do SUS devendo para tal viabilizar o respectivo
processo de credenciamento e habilitacdo. A documentagado necessaria devera ser entregue aos 6rgaos
competentes e na Secretaria Municipal de Saude;

12.6. Utilizar os sistemas informatizados da Unidade gerenciada, gestao de pessoal, e os demais
sistemas indicados ou disponibilizados pela Secretaria Municipal de Saude e alimenta-los continuamente com as
informacgdes requeridas, sob pena de inviabilizar a apuragao da produgao e nao comprovagao do alcance das
metas pactuadas;

12.7. Compatibilizar os sistemas informatizados com a SMS, para fins de acompanhamento de todos
indicadores e metas qualitativas e quantitativas em tempo real por parte da gestao;

13. RESPONSABILIDADE DA ORGANIZA(;AO PELOS ATOS DE SEUS EMPREGADOS E DE
TERCEIROS POR ELA CONTRATADOS:

13.1. A ORGANIZACAO sera responsavel exclusiva e diretamente por qualquer tipo de dano causado
por seus agentes a Secretaria Municipal de Saude ou a terceiros na execugao do Contrato de Gestdo, nao
excluida ou reduzida essa responsabilidade pela presenca de fiscalizagdo ou pelo acompanhamento da
execucdo por 6rgao da Administracdo. A ORGANIZAGCAO também serd a exclusiva responsavel por
eventuais danos oriundos de relagdes com terceiros, como por exemplo, fornecedores e prestadores de
Servicos;

13.2. Os profissionais contratados pela ORGANIZACAO para a prestacio dos servigos de saude
deverao ter comprovada capacidade técnica, com formagao adequada ao servigo desempenhado, e estar em
dia com suas obrigac¢des junto aos conselhos de classe;

13.3. Os profissionais responsaveis pelos servicos médicos deverao ter formacdo em curso de
medicina, em nivel superior, por instituicdo reconhecida pelo Ministério da Educagao, devendo ainda estar
registrados no respectivo conselho profissional;

13.4. Os profissionais responsaveis pelos servigos de enfermagem deverao estar registrados no
respectivo conselho profissional, e, ainda, possuir formagao em curso de enfermagem, em nivel superior, por
instituicdo reconhecida pelo Ministério da Educacado, ficando vedada a contratagdo de Técnicos de
Enfermagem como substitutos para a realizagao das atividades especificas de Enfermeiro;

13.5. Os demais profissionais envolvidos diretamente na prestagao dos servigos de atengao a saude
deverao estar registrados nos respectivos conselhos profissionais e atender as normas e requisitos proprios,
conforme a regulamentacao do Ministério da Saude;

13.6. Os contratos entre a ORGANIZAGAO e terceiros reger-se-a30 pelas normas de direito privado,
nao se estabelecendo relagao de qualquer natureza entre os terceiros e o Poder Publico;

13.7. Na hipétese de subcontratagdo, os contratos entre a ORGANIZAGAO e os subcontratados
deverao prever clausula de possibilidade de sub-rogacdo a Secretaria Municipal de Saude, visando a
continuidade da prestacdo adequada dos servicos;

13.8. A Secretaria Municipal de Saude podera solicitar, a qualquer tempo, informagdes sobre a
contratagao de terceiros para a execucao dos servicos do Contrato de Gestao, inclusive para fins de
comprovacao das condicGes de capacitagao técnica e financeira;

13.9. O conhecimento da Secretaria Municipal de Salde acerca de eventuais contratos firmados com
terceiros ndao exime a ORGANIZACAO do cumprimento, total ou parcial, de suas obrigagdes decorrentes do
contrato.

13.10. A ORGANIZACAO é responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais resultantes da execucdao do Termo de Colaboracado, nao podendo ser imputada qualquer
responsabilidade a Secretaria Municipal de Saude;

13.11. Os profissionais a serem alocados nas fungdes indicadas no presente Termo de Referéncia
deverao possuir qualificacao e estar em quantitativo minimo exigido pelo Ministério da Saude para faturamento
pela Secretaria Municipal de Saude dos servigos prestados aos beneficiarios do SUS na Unidade. Para tanto,
deverao ser atendidas as obrigatoriedades da legislagao vigente, inclusive a que diz respeito a Classificagao
Brasileira de Ocupacgdes (CBO);

13.12. A selecdo de pessoal pela ORGANIZACAO deve ser conduzida de forma publica (jornal de
grande circulacao), objetiva e impessoal, nos termos do regulamento proprio a ser editado por ela;
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13.13. A ORGANIZACAO devera dispor de mecanismos para pronta substituigio de seus profissionais
em caso de faltas, de forma a nao interromper ou prejudicar os servigos prestados a populacao;

13.14. Todos os profissionais deverao passar por cursos de atualizacdo com comprovacao de
frequéncia ou certificado (no minimo de 1 em 1 ano);

13.15. Apresentar no ato da assinatura do Contrato de Gestdo as convengdes ou acordos coletivos de
trabalho vigente.

14. NOVAS MODALIDADES DE ATENDIMENTO E PROGRAMAS ESPECIAIS

14.1. Se, ao longo da execugao das atividades relacionadas neste Termo de Referéncia e de comum
acordo, a CONTRATADA se propuser ou for requisitada a realizar outros tipos de atividades, seja pela
introducao de novas especialidades médicas, seja pela realizagao de programas especiais para determinado
tipo de usuério ou pela introdugdo de novas categorias de exames laboratoriais, estas atividades somente
poderdao ser implantadas pela Unidade com a aprovagao prévia da Secretaria Municipal de Saude apds
andlise técnica, sendo quantificadas separadamente do atendimento rotineiro da Unidade e sua
orcamentacdo econdmico-financeira sera discriminada e homologada através de Aditivo ao Contrato de
Gestéo.

15.0B RIGA(;GES DA CONTRATADA:

15.1. Executar e cumprir todas as orientacbes do Contratante para o fiel desempenho do objeto do
presente Termo de Referéncia.

15.2. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢cbes contratuais, 0os acréscimos ou
supressdes que se fizerem até 25% do valor inicial do contrato.

15.3. Executar os servigos, utilizando pessoal préprio, correndo por conta da mesma todos os
custos, tais como Salarios, INSS, PIS, FGTS, VALE TRANSPORTE (se for o caso) e todo o tipo de despesas
necessarias para a realizacao dos servicgos;

15.4. Reparar, corrigir ou substituir as suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato em
gue verificarem vicios, defeitos ou incorrec¢ées;

15.5. Como Unica empregadora e responsavel pelo pessoal utilizado nos servi¢os, promover seguro
contra riscos de acidentes de trabalho e observar rigorosamente todas as prescricdes relativas as leis
trabalhistas e de previdéncia social ou correlatas, efetuando recolhimentos nos prazos estabelecidos de
todos os encargos sociais e trabalhistas, além de efetuar o pagamento de todos os direitos decorrentes da
rescisdo dos contratos individuais de trabalho de seus empregados;

15.6. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalizacdo pela Secretaria Municipal de Saude,
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamac6es formuladas posteriormente;

15.7. Cumprir as normas legais, regulamentares e administrativas aplicaveis a seguranca, higiene e
medicina do trabalho;

15.8. Pagar todos os tributos que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os servigos
executados;

15.9. Contratar todo o pessoal necessério e suficiente para a execugdo das atividades previstas neste
termo, inclusive a equipe assistencial minima, considerando os servidores da Secretaria Municipal de Saude ja
existentes na unidade, providenciando a substituicdo no caso de faltas, licengas e férias, garantindo o
funcionamento ininterrupto da unidade, e eventualmente aos sabados e domingos, em casos de calamidade
publica, eventos, campanhas de vacinas ou outros que estejam de acordo a gestdo compartihada entre SMS e
Organizacéo Social.

15.10. Realizar, apds assinatura do contrato, Processo Seletivo Simplificado para provimento dos cargos,
exceto quando esta ja dispuser dos profissionais necessarios ao cumprimento do objeto de contrato em seu
guadro funcional.

15.11. O processo de contratacédo de pessoal deve ser precedido de prévia divulgacdo de edital que
garanta iguais condi¢des de disputa aos interessados, com definicdo e publicagdo de critérios objetivos de
classificacao.

15.12. Fornecer uniforme e cracha de identificacdo, a todos os profissionais da Organiza¢do Social,
contendo, minimamente, nome, fungéo, e nome da empresa.

15.13. Incluir os profissionais contratados no banco de dados do Cadastro Nacional de Estabelecimentos
de Saude (CNES).

15.14. Manter controle do ponto biométrico, cartdo eletrénico ou folha de frequéncia de todos os
profissionais em servico na unidade, mantendo sob sua guarda para eventual solicitacdo por parte da
contratante.
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15.15. Os contratos de trabalho celebrados pela contratada seréo regidos pela Consolidacdo das Leis
Trabalhistas (CLT), ndo gerando vinculo empregaticio com a contratante.

15.16. Apresentar Plano de Educacdo Permanente, com periodicidade anual, que contemple os
profissionais da Policlinica 24 horas, para analise e aprovacdo da Comissdo de Acompanhamento,
Fiscalizacdo e Avaliagéao.

15.17. Responsabilizar-se pela conservacdo e manutencdo de bens mdveis e imdveis vinculados ao
objeto deste termo de referéncia, mantendo em perfeitas condicbes 0s equipamentos e instrumentais, sob
permissdo de uso, salvo os desgastes naturais decorrentes de uso dos mesmos, sob pena de indenizar a
contratante dos danos causados.

15.18. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos medicamentos necessarios ao funcionamento da
Policlinica 24 horas.

15.19. Comunicar de imediato o Departamento de Comunicacdo (DECOM) quando houver
possibilidade de exposicao da SMS, por qualquer veiculo de imprensa e/ou midia social (fotografia, filmagem).
SO poderdo ser concedidas entrevistas ou quaisquer informacBes a imprensa ou meios de comunicacao,
guando expressamente solicitadas ou autorizadas pela SMS/DECOM. O colaborador ou seus prepostos sé
poderao conceder entrevistas ou quaisquer informagdes a imprensa ou meios de comunicagdo quando
expressamente solicitadas ou autorizadas pela Secretaria Municipal de Saude;

15.20. Comunicar a Vigilancia em Saude SMS todos os agravos de notificacdo compulséria que
porventura sejam diagnosticados na unidade.

15.21. A contratada e seus subordinados devem cumprir com os ditames da Lei Geral de Protecao de
Dados.

16.0B RIGA(;@ES DA CONTRATANTE:

16.1. Efetuar o devido pagamento a CONTRATADA referente aos servicos executados.

16.2. A Secretaria Municipal de Saude devera fornecer todo o material de enfermagem/hospitalar e
equipamentos necessarios para a execucao dos servicos, incluindo os EPIs.

16.3. Fornecer e manter atualizadas as versfes e programas referentes aos sistemas de informacéao
em saude.

16.4. Permitir o uso dos bens méveis e imoveis especificados em Termo de Permisséo de Uso.

16.5. Fiscalizar a execucdo dos servicos através da Comissdo de Acompanhamento, Fiscalizacdo e
Avaliacao, na forma do art. 8° da Lei 4.021/21.

17. DO PAGAMENTO:

17.1. O pagamento do servico sera efetuado pela CONTRATANTE até o ultimo dia atil do més de
prestacdo do servico, a partir da data da apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura e Relatério simplificado de
atendimento contendo os quantitativos, pela CONTRATADA.

17.2. A Nota Fiscal/Fatura devera ser acompanhada dos seguintes documentos: CertidBes Federal,
Estadual e Municipal; GPS/INSS (com comprovante de pagamento efetivo); GFIP/FGTS (com comprovante de
pagamento efetivo); Relatdério com nome dos funcionarios; Folha de pagamento ou copia dos contracheques.

17.3. Os documentos acima citados devem ser de competéncia do més anterior ao dos servigos
prestados ou do mesmo més.

17.4. A contratada deverd estar em dia com a regularidade fiscal, na data da emissdo da Nota
Fiscal/Fatura em relacdo ao INSS, FGTS, Trabalhistas, Tributos Federais, Estadual e Municipal, que serdo
aferidos nos sitios geradores pelo gestor do contrato e atestado no documento fiscal, ha impossibilidade de gerar
a comprovagdo pela internet, fica a CONTRATADA obrigada a fornecer o documento comprobatério da
regularidade.

17.5. A Nota Fiscal/Fatura emitida com erro devera ser substituida. Neste caso, a CONTRATANTE
efetuard a devida comunicacdo a CONTRATADA, dentro do prazo fixado para o pagamento e dispora de até 15
(quinze) dias, a partir da sua corre¢do ou substituicdo, para pagamento, sem prejuizo ao prazo disposto no item
supramencionado.

17.6. O pagamento serd efetuado por meio de crédito em conta corrente da CONTRATADA, devendo
esta informar o nimero do Processo Licitatorio, nUmero do Contrato, Nome e Numero da Conta Corrente e da
Agéncia, como também registra-los no préprio Recibo Fiscal.

17.7. De acordo com o parecer apresentado pela Comissédo de Avaliacdo e Monitoramento podera
ser efetuado glosa na nota fiscal do més subsequente, para retencéo dos valores apontados no relatorio.

17.8. O documento de cobranca devera ser emitido em 03 (trés) vias, em nome da CONTRANTE,
trazendo o nUmero do empenho e o processo a que este se refere, conforme orientagdes do setor de compras do
municipio.
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18. PLANO DE TRABALHO

18.1. O PLANO DE TRABALHO devera conter os documentos que comp8&em a proposta de trabalho da
interessada, para execugdo das atividades previstas, devendo atender as condigdes contidas neste Termo de
Referéncia.

18.2. Os conteudos apresentados no PLANO DE TRABALHO serdo utlizados na analise do
julgamento técnico e pontuacédo, conforme os critérios de avaliagédo técnica do PLANO DE TRABALHO.

18.3. O PLANO DE TRABALHO, que compreende 0S meios e recursos necessarios para a execucao das
acoes e servicos objeto desta contratacdo, devera ser elaborado segundos critérios abaixo descritos e contendo
0S seguintes elementos:

18.4. Descricdo da organizagdo técnico-administrativa, voltada ao desenvolvimento das acfes de
execucao dos servicos e gerenciamento da unidade objeto do Contrato.

18.5. Dimensionamento de pessoal, a ser disponibilizado pela interessada, por categoria profissional,
carga horaria semanal contratada e quantidades. Devera ser dimensionado, além da equipe assistencial
minima, o pessoal técnico, administrativo e gerencial necessarios para a execugao das atividades propostas.

18.6. Definicdo de metas operacionais, indicativas de melhoria da eficiéncia e qualidade do servigo, do
ponto de vista econémico, operacional e administrativo, e os respectivos prazos de execucao;

18.7. Definicdo de indicadores adequados de avaliacdo de desempenho e de qualidade na prestacdo dos
servicos autorizados;

18.8. Cronograma de implantacéo e/ou execucao das atividades previstas em até 30 (trinta) dias.

19. PROPOSTA FINANCEIRA

19.1. A PROPOSTA FINANCEIRA devera conter valores da proposta financeira da entidade, para o
periodo de 12 meses correspondentes ao primeiro ano de execuc¢do das atividades, computando TODAS as
despesas e custos operacionais, para a execucao dos servi¢cos na unidade objeto deste Termo de Referéncia, de
acordo com as necessidades verificadas na VISTORIA TECNICA e com as especificagdes constantes nos
anexos.

19.2. No valor da proposta, fica estabelecida a quantia fixa de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais)
mensais, destinada a conservacdo e manutencdo de bens moveis (equipamentos e mobiliario) e imoéveis da
Policlinica 24 horas, sobre decisdo de gestdo compartilhada, conforme demanda existente, sendo restituido a
contratante ao final de cada 12 (doze) meses de contrato, o saldo desta finalidade em caso de nao utilizacao.

19.3. No valor da proposta, fica estabelecida a quantia fixa de R$22.000,00 (vinte e dois mil reais) mensais,
destinada a aquisicdo de medicamento para a Policlinica 24 horas, sobre decisdo de gestdo compartilhada,
conforme demanda existente, sendo restituido a contratante ao final de cada 12 (doze) meses de contrato, 0
saldo desta finalidade em caso de néo utilizacdo.

19.4. Devera obrigatoriamente conter os seguintes elementos no documento a ser apresentado:

19.5. Plano Orcamentario de Custeio para desenvolvimento das ac¢des e servicos, com base nos
elementos apresentados no modelo a seguir, especificado para a unidade objeto deste Termo de Referéncia,
podendo ser acrescido de outros tipos de despesas pertinentes, desde que justificadas.

19.6. Devera contemplar todas as despesas previstas para implementacdo e execucdo das atividades
(inclusive valores referentes a provisionamentos de férias e décimo terceiro salario, dissidios, entre outros);

19.7. Este serd o valor considerado como sendo o valor total da proposta financeira da entidade
participante.

19.8. Cronograma de Desembolso MENSAL previsto em consonancia com o cronograma de
implementacéo e/ou execuc¢éo das atividades.

19.9. Identificagdo e assinatura do representante da entidade participante, descricdo do valor total
anual da proposta financeira (em reais) por extenso, bem como data de validade da proposta que nao
poderd ser inferior a 180 (cento e oitenta) dias.

19.10. Com relacéo a distribuicdo e limites dos custos, a proposta financeira devera prever:
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19.10.1. Custos com recursos humanos - profissionais da area técnica. Estes deverdo receber suas
remuneracgdes de acordo com salario vigente de sua categoria/classe, acrescido dos encargos;

19.10.2. Custos com servigos diretos de terceiros - pessoa juridica, ligados diretamente a execucao do
objeto do contrato;

19.10.3. Custos com fornecimento de medicamentos;

19.10.4. Custos com servicos acessorios, que correspondem a conservacao e manutencdo de bens
maoveis (equipamentos e mobiliario) e imoveis.

19.10.5. Custos indiretos, que correspondem a remuneracdo de dirigentes/diretores, despesas
administrativas e custos operacionais indiretos.

19.10.6. As despesas administrativas e remuneracdo de dirigentes/diretores gerais da Organizacdo ndo
devem ultrapassar o montante de 8% dos custos diretos (recursos humanos atinentes ao objeto, servicos de
terceiros de uso direto na execucdo do objeto do contrato e servicos acessorios) previstos para execucao do
contrato.

PLANO ORCAMENTARIO DE CUSTEIO

UNIDA
DE
SERVI
cO
DESCRICAO Mensal VALOR ANUAL

(R$)

Recursos humanos

Remuneracdo de Pessoal
Beneficios
Encargos e Contribuicdes
Outras Despesas de Pessoal

Servicos diretos de terceiros

Medicamentos

Servicos acessorios

Conservacgdo e manutencao de bens moveis e
imoveis
Despesas administrativas
TOTAL

20. DOS CRITERIOS DE AVALIACAO E PONTUACAO DAS PROPOSTAS

20.1. A seguir, os critérios que serdo utilizados para a avaliagdo e pontuagdo dos PLANOS DE
TRABALHO e das PROPOSTAS FINANCEIRAS a serem elaborados pelas interessadas
participantes do processo seletivo.

20.2. Relativo a avaliacdo dos PLANOS DE TRABALHO, devera seguir os critérios mencionados a
seqguir:

20.2.1. C1 Experiéncia:

a) Este item serd avaliado pela apresentacdo de documentos originais e/ou copias autenticadas que
comprovem a experiéncia da interessada na execucao de servigcos de natureza semelhante ao objeto
desta contratacao.

b) Para finalidade de avaliacdo deste critério (C.1) os documentos comprobatérios deverdo ser
atestados ou certificados expedidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado, que
comprovem a experiéncia da interessada, devendo conter:

A identificag@o da pessoa juridica emitente;

Nome e o cargo do signatério;

Timbre do emitente;

Periodo de vigéncia do contrato;

Objeto contratual com descricdo das atividades sob responsabilidade direta da interessada.

c) Para finalidade de avaliacéo deste critério (C.1) sera considerada a experiéncia da Entidade em termos
de tempo de atividade e volume de atividade, conforme especificacdo e pontuacdo dos trés itens abaixo
relacionados:
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- Experiéncia em gestdo de Unidades Policlinica, com funcionamento 24 horas, publicos ou privados,
conforme tempo e quantidade de unidades de saude envolvidas, a qual podera pontuar no maximo 25 (vinte e
cinco) pontos.

Tempo de Atividade N° de Unidades de Saude (Policlinica 24 horas)
(em anos) 1-3 4a6 +de6
1-3 05 08 14
4a6 10 15 20
+de6 16 22 25

- Experiéncia em gestéo de outros servi¢os de saude, publicos ou privados, conforme tempo e
quantidade de unidades de saude envolvidas, a qual podera pontuar no maximo 15 (quinze) pontos.

Tempo de Atividade N° de Unidades de Saude (outros servigos)
(em anos) 1-3 4a6 +de6

1-3 04 06 10

4a6 07 10 12

+de6 11 13 15

20.2.2. C2. Proposta de Organizacao das Atividades:

a) Este contetdo serd avaliado através da andalise do PLANO DE TRABALHO, pela apresentacédo do
detalhamento da proposta de organizacdo e execucdo dos servicos e atividades contratadas, em
consonancia com este TERMO DE REFERENCIA.

b) Os critérios “Producéo esperada de atendimentos médicos na unidade” e “Produgédo esperada de
procedimentos” serdo avaliados em n° absolutos, com base na atual média de
atendimentos/procedimentos e metas constantes no Anexo |.

c) Para finalidade de avaliagdo sera considerado essencial que o conteldo aborde explicitamente, o
gual podera pontuar no maximo 40 (quarenta) pontos:

Apresentacdo da proposta de organizacao das atividades I;gntua(;

~ . - : Até 10
Producéo esperada de atendimentos médicos na unidade pontos

Producéo esperada de procedimentos Ate 10
pontos

Descricdo detalhada do acompanhamento dos pacientes, adultos e Até 10
pediatricos pontos

Descricdo detalhada dos instrumentos e metodologia utilizados para Até 10
mensurar a qualidade de atendimento previsto aos usuarios pontos

20.2.3. C3. Apresentacdo dos meios sugeridos:
a) Este conteudo ser& avaliado através da anélise do PLANO DE TRABALHO, pela apresentacdo dos
meios para execucéo das atividades previstas, em consonancia com este TERMO DE REFERENCIA.
b) Este critério serd avaliado em n° absolutos, com base na equipe de atuacéo (carga horéria), constante no
Anexo |.
c) Para fins de avaliacdo deste critério (C.3) sera considerado essencial que o conteludo aborde
explicitamente:
- Especificacdo dos Recursos Humanos correspondentes para a execucdo das atividades
propostas, o qual podera pontuar no méaximo 20 (vinte) pontos.

| ltens minimos a serem apresentados | Pontuag&o |
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Recursos humanos em saude 10 pontos
Equipe de apoio e gestéo 6 pontos
Equipe de servicos gerais 4 pontos

20.3. Sera atribuida pela COMISSAO ESPECIAL DE SELECAO a “Nota do PLANO DE TRABALHO”
(NPT) em conformidade com o quadro de pontuagéo total e seus critérios, especificados nos
respectivos itens, abaixo descrito:

PONTU UL
) ACAO ACAO
CRITERIOS ITENS 0 TOTAL
MAXIMA 0
(ITEM) MAXIMA DO
CRITERIO

C1. Experiéncia Gest&o de Unidades Policlinica 24 horas 25

(avaliada segundo tempo e N _ , 40
volume de atividade) Gestéo de outros Servigcos de Saude 15

Producéo esperada de atendimentos
- : 10
médicos na unidade

Producéo esperada de procedimentos 10
C2. Apresentacéo da Descri¢do detalhada do acompanhamento 10

proposta de organizagéo dos pacientes, adultos e pediatricos 40

das atividades
Descricao detalhada dos instrumentos e
metodologia utilizados para mensurar a qualidade 10
de atendimento previsto aos usuarios

C?_;. Apreseptagéo Recursos Humanos em saude 10

dos meios sugeridos e Equipe de apoio e gest&o 6 20

cronogramas para : : :
execucao as atividades Equipe de servicos gerais
100

20.3.1. Seréao desclassificadas as PARTICIPANTES cujos PLANOS DE TRABALHO:
a) Na&o atingirem pontuacéo total minima de 60 pontos;
b) N&o pontuarem em um ou mais dos itens avaliados em cada critério descrito;
c) Na&o atenderem plenamente as exigéncias deste TERMO DE REFERENCIA.
20.3.2. A pontuagéo técnica maxima atribuida ao PLANO DE TRABALHO é de 100 (cem) pontos.

20.4. Relativo a avaliacio das PROPOSTAS FINANCEIRAS, a avaliagdo devera seguir os critérios
mencionados a seguir:
20.4.1. A proposta financeira total ndo podera ultrapassar o valor total de R$ 508.500,00 (quinhentos
e oito mil e quinhentos reais), correspondentes ao valor total das despesas de custeio mensal do Contrato.
20.4.2. Seréo desclassificadas as PARTICIPANTES cujas PROPOSTAS FINANCEIRAS:
a) Apresentarem valores de despesas em formato ndo conforme com os modelos apresentados neste
TERMO DE REFERENCIA;
b) Que contiverem estimativa de despesa total para custeio e metas das atividades com valores
manifestamente inexequiveis e/ou cronograma de desembolso mensal inapropriado.
c) Que nao apresentarem os Planos Orcamentarios de Custeio de acordo com modelos deste TERMO
DE REFERENCIA.
d) N&o atenderem plenamente as exigéncias deste TERMO DE REFERENCIA.
20.4.3. A pontuacdo total das PROPOSTAS FINANCEIRAS de cada PARTICIPANTE far-se-4 de
acordo com a seguinte equagéao:
NPF: Menor valor proposto pelas instituicdes X 100 / Valor total da proposta da instituigdo em andlise
Onde: NPF = Nota Final da proposta financeira ap6s a avaliacdo dos critérios definidos.

21. DO JULGAMENTO FINAL DAS PROPOSTAS
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21.1. Sera considerada vencedora a interessada que obtiver a maior nota de PF (Pontuacao Final).
21.2. Na hip6tese de ocorréncia de empate entre duas ou mais interessadas, o desempate sera feito
por meio de sorteio em ato publico, para o qual serdo convocadas todas as participantes.
21.3. A Pontuacéo final de cada PARTICIPANTE far-se-4 de acordo com a seguinte equacao:
PF: (NPT x 0,7) + (NPF x 0,3)
Onde:
PF = Pontuacéo Final
NPT = Nota final do plano de trabalho. NPF = Nota final da proposta financeira.
Peso NPT = 0,7
Peso NPF = 0,3

22. PRESTACAO DE CONTAS:

22.1. A CONTRATADA devera entregar mensalmente a prestacdo de contas para avaliacdo da
Comissdo Especial de Avaliacdo e Monitoramento, a fim de efetivar o acompanhamento
operacional/orgamentario/financeiro, contendo informacdes relacionadas abaixo:

a) Demonstrativo de Despesas — contendo a movimentagao financeira para custeio e manutengao
dos servigos, com o demonstrativo da execucao da receita e da despesa do instrumento, de modo a
evidenciar a receita, as despesas realizadas e o0 saldo dos recursos néo aplicados, firmado por contador ou
técnico em contabilidade devidamente habilitado;

b) Demonstrativo de Folha de Pagamento, em que constem 0s pagamentos aos profissionais que
participaram da execugdo dos servigos, apodlices de seguro contra acidentes, acidentes de trabalho e
comprovantes de quitagio de suas obrigagfes trabalhistas e previdenciarias relativas aos empregados que
prestam ou prestaram servigos;

c) Copia dos extratos bancarios de toda a movimentagao financeira;

d) Copia de todos os contratos com terceiros firmados pela organizagio, cujo objeto esteja
relacionado ao objeto do Contrato de Gestao;

e) Copia de todos os documentos fiscais relativos a operagao dos servicos;

f) Relatérios/documentos que comprovem a cotagao de pregos utilizada na aquisicao dos servicos
e/ou insumos relativos a operagao dos servigos;

g) Relagao dos bens adquiridos, produzidos ou construidos a conta do instrumento, indicando o seu
destino final;

h)  Quaisquer outras informagdes que a Secretaria Municipal de Saude julgar relevantes sobre a
execucao dos servigos na unidade.

i) Relacao com identificagdo dos atendimentos realizados, devidamente segmentados pela sua
natureza.

)] Relatério Consolidado da Producédo X Producdo Realizada;

k)  Relatério Consolidado do Alcance das Metas de Qualidade (indicadores) e as devidas
justificativas quanto aos resultados apresentados;

)] Estatisticas de 6bitos;

m) Interagcdo com a rede publica de atengao a saude e com os complexos reguladores, estadual e
municipal, especialmente quanto aos problemas envolvendo remocgao e transferéncia de usuarios;

n)  Quaisquer outras informacgdes que a Secretaria Municipal de Saude julgar relevantes sobre a
execucao dos servigos na unidade;

22.2. A prestacdo de contas devera ser entregue até o dia 25 do més subsequente ao da prestacdo do
servico;

22.3. Caso haja atraso no repasse de recurso por parte da contratante, o prazo de entrega da
prestacéo de contas fica prorrogado por periodo equivalente ao atraso.

22.4. Caso a Prestacdo de Contas nao seja entregue no prazo determinado, apés a notificagao, a
Organizacao Social podera ser multada no limite de 5% (cinco por cento) do valor do repasse, sem que isto
impacte na producao pré-determinada;

22.5. A Secretaria Municipal de Saude se reserva ao direito de nao reconhecer a despesa se esta nao
for discriminada ou pertinente ao objeto do Contrato de Gestéo;

22.6. A Comissdo Especial de Avaliagcdo e Monitoramento se reunird a cada 2 (dois) meses para
avaliar relatérios e produzir os pareceres que serdo encaminhados a CONTRATADA.

22.7. A CONTRATADA devera manter sob sua guarda os relatorios detalhados dos atendimentos para
fins de averiguacéo por parte da CONTRATANTE a qualquer tempo, quando encontradas inconsisténcias
entre o Relatério Simplificado de Atendimentos e os Sistemas de Informacao.
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22.8. A CONTRATADA deverad apresentar a Secretaria Municipal de Saude, no prazo por ela
estabelecido, informacdes adicionais ou complementares que venha formalmente solicitar.

23. DISPOSICOES FINAIS

23.1. Fica expressamente vedada a cobranca por servicos de saude ou outros complementares da
assisténcia devida ao paciente.

23.2. Poderéa a contratante, a seu critério, disponibilizar a contratada, profissionais do quadro efetivo da
Secretaria Municipal de Saude, para complementar as acdes e servigos de saude.

23.3. O Contrato de Gestéao dispora sobre o Termo de Permisséo de Uso, que especificara os bens e o
seu estado de conservagdo e definira as responsabilidades da contratada quanto a sua guarda e
manutenc¢do. Os equipamentos e instrumental necessario para realizagdo dos servigos contratados deverdo
ser mantidos pela contratada em perfeitas condi¢cfes.

23.4. Eventuais excedentes financeiros do contrato de gestdo apurados no balanco patrimonial e
financeiro da entidade privada, seréo abatidos das parcelas a serem pagas pela autoridade gestora.

23.5. Os recursos pagos a contratada, enquanto néo utilizados, deverdo ser obrigatoriamente por esta
aplicados em cadernetas de poupanca de instituicdo financeira oficial se a previsdo de seu uso for igual ou
superior a 1 (um) més, ou em fundo de aplicagéo financeira de curto prazo ou operagédo de mercado aberto
lastreada em titulos da divida publica, quando a sua utilizagdo se verificar prazos menores do que 1 (um)
més, eximindo a CONTRATANTE dos riscos assumidos nestas aplicacfes.

23.6. Os rendimentos das aplicacdes financeiras devem ser aplicados, exclusivamente, no objeto do
contrato de gestao, conforme plano de trabalho apresentado a Comissado de Acompanhamento, Fiscalizacao
e Avaliagao ou devolvidos a contratante.

23.7. A contratada devera prestar atendimento indiferenciado aos usuarios dos servicos objeto do Contrato
de Gestao.

23.8. A organizacao social fara publicar na imprensa oficial do Municipio, no prazo maximo de 90 (hoventa)
dias, contados da assinatura do contrato de gestao, regulamento préprio contendo os procedimentos que adotara
para a contratacdo de obras e servicos, bem como para compras com emprego de recursos provenientes do
Poder Publico.

23.9. Sem prejuizo do acompanhamento, da fiscalizacdo e da normatividade suplementar exercidas
pela PARCEIRA PUBLICA sobre a execucdo dos servicos, a CONTRATADA reconhece a prerrogativa de
controle e autoridade normativa genérica da dire¢io nacional do SUS — Sistema Unico de Salde, decorrente
da Lei n®. 8.080/90 (Lei Organica da Saude), ficando certo que a alteracdo decorrente de tais competéncias
normativas sera objeto de termo aditivo, ou de notificacdo dirigida a CONTRATADA.

23.10. A Administracdo reserva-se o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por
despacho motivado, adiar ou revogar a selecdo, sem que isso represente motivo para que as interessadas
participantes pleiteiem qualquer tipo de indenizacao.

24. DOTACAO ORCAMENTARIA:

24.1. As despesas decorrentes da contratacdo oriunda da Selecdo correrdo a conta das seguintes
dotagdes orcamentarias:

9888 (referente ao exercicio de 2021).

25. Da fiscalizagéo

25.1. A fiscalizagdo e acompanhamento da execugao do presente contrato se dardo por meio de:
Fiscal: Marcio Roberto Felice

Suplente: Ane Beatriz Scholl

Gestor: José Eduardo Vieira

NOME E FUNCAO DO RESPONSAVEL PELO TERMO DE REFERENCIA

Adriane Huber Martins
Secretaria Municipal de Saude
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ANEXO II
INFORMAGCOES ORIENTATIVAS PARA CONFECCAO DO PLANO DE TRABALHO

INFORMACOES SOBRE AS ATIVIDADES

PRINCIPIOS DO ATENDIMENTO

As Policlinicas 24 horas sao Unidades de Saude que prestam servigos 24 horas por dia, em todos os
dias do ano, com obrigagao de acolher e atender a todos os usuarios que buscarem assisténcia. Trata-se de
componentes pré-hospitalares fixos da Rede de Atengcdo as Urgéncias e se caracterizam como
estabelecimentos de salde de complexidade intermediaria entre as Unidades Basicas de Saude e a Rede
Hospitalar.

Na condicdo de servigo publico, a Policlinica 24 horas deste Termo de Referéncia esta vinculada a
Secretaria Municipal de Saude de Sao Lourenco do Sul. Os servigos de saude deverao ser prestados nesta
Unidade nos exatos termos da legislagao pertinente ao SUS especialmente o disposto na Lei n® 8.080 de 19 de
setembro de 1990, Portaria de Consolidagdo GM/MS n° 03/2017 e legislagao aplicavel, com observancia dos
seguintes principios:

a. Universalidade de acesso aos servigos de saude;

b. Gratuidade de assisténcia, sendo vedada a cobranga de quaisquer valores a usuarios ou seus
representantes, responsabilizando-se a organizagdo por cobranga indevida feita por seu empregado ou
preposta;

c. Fornecimento gratuito de medicamentos aos usuarios em atendimento, mediante prescrigdo do
profissional médico responsavel pelo atendimento em questio;

d. Igualdade da assisténcia a salude, sem preconceitos ou privilégios de qualquer espécie;

e. Direito de informacéo sobre sua salde as pessoas assistidas;

f. Divulgacao de informagbes quanto ao potencial dos servigos de saude e a sua utilizagdo pelo
usuario;

g. Prestacao dos servigos com qualidade e eficiéncia, utilizando-se dos equipamentos de modo adequado
e eficaz.

RECURSOS HUMANOS

A equipe de profissionais da Policlinica, por plantdo de 24h, devera ser minimamente dimensionada,
para respeitar a legislagdo, preceitos éticos e determinacdes vigentes, pertinentes a cada categoria
profissional, de forma a atender a carga horaria semanal prevista na tabela abaixo:

Profissional Carga horaria
semanal
Médico Clinico (sendo 01 RT) 336 horas médicas

Enfermeiro (sendo 01 RT) 252 horas
Técnico em Enfermagem 840 horas
Farmacéutico 40 horas
Auxiliar de servigos gerais 168 horas
Porteiro/maqueiro 168 horas
Técnico administrativo 40 horas
Recepcionista 168 horas
Diretor Administrativo 40 horas

PERFIL DA ASSISTENCIA E CONCEITUAGCAO DAS ACOES ASSISTENCIAIS

Acolhimento

Acao assistencial e técnica feita por enfermeiro e técnico de enfermagem que recepciona o usuario em
sua chegada a Unidade, ouvindo sua queixa clinica, permitindo que ele expresse suas preocupacdes,
angustias e, ao mesmo tempo, dentro dos limites pertinentes, garantindo atencdo resolutiva. Por ser
realizada por profissional de saude, é capaz de reconhecer-se agravos a saude que coloquem a vida do
usuario em risco permitindo maior agilidade no atendimento médico. Durante o acolhimento, o profissional
realiza também a classificagao de risco, identificando o risco potencial.
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Registro
A partir do acolhimento, apos registrar o nome do usudario no sistema informatizado, o usuario é
encaminhado a area da recepgao onde aguardara a chamada para finalizar o registro.

Classificagao de risco

Alteracao na légica do atendimento tradicional, permitindo que o critério de priorizagao da atencao ao
usuario seja 0 agravo a saude e/ou grau de sofrimento e ndo mais a ordem de chegada nem a idade
cronologica.

A classificagao de risco € realizada por enfermeiro nos pacientes adultos e criangas que chegam a
Policlinica 24h, e se utiliza de protocolos técnicos validados que serao determinados pela Secretaria Municipal de
Saude Sado Lourenco do Sul/RS, buscando identificar pacientes que necessitam de tratamento imediato,
considerando o potencial de risco, agravo a saude ou grau de sofrimento, e providencia de forma agil o
atendimento adequado para cada caso.

Todos os pacientes que, inicialmente, foram classificados como risco azul e verde que estejam
aguardando atendimento na Policlinica 24h ha mais de 01 (uma) hora, deverao ter seu risco reclassificado de
acordo com o tempo de reclassificagado do Procedimento Operacional de Acolhimento com Classificagao de
Risco adotado pela Secretaria Municipal de Saude S&o Lourenco do Sul/RS, a depender da situagao clinica
apresentada.

A busca ativa de pacientes deve ser realizada nas areas interna e externa da Unidade durante as 24 horas
do dia.

Atendimento médico

O atendimento médico devera estar disponivel durante 24 horas por dia em todos os dias do ano.

Estarao compreendidos no atendimento médico, além da consulta e observagao clinica, os exames de
diagnose e terapia, realizados nos pacientes durante o periodo de assisténcia.

A equipe de profissionais médicos da Policlinica 24h, por plantdo de 24h, devera ser de 02 (dois)
clinicos nos plantdes diurnos e 02 (dois) clinicos nos plantées noturnos.

A Policlinica 24h esta segmentada para atendimento médico adulto e pediatrico.

Os membros da equipe médica deverao, no periodo de férias, licengas ou outras auséncias, ser
substituidos de maneira a sempre garantir o mesmo namero de profissionais estipulado.

Atendimento de Enfermagem e Técnico de Enfermagem

Prestado de forma ininterrupta durante 24 horas por dia em todos os dias do ano, composta por uma
equipe de:

- 02 (dois) enfermeiros nos plantdes diurnos e 01 (um) enfermeiro nos plantdes noturnos e;

- 05 (cinco) técnicos de enfermagem nos plantdes diurnos e 05 (cinco) técnicos de enfermagem nos
plantbes noturnos.

Os membros da equipe deverao, no periodo de férias, licengas ou outras auséncias, ser substituidos
de maneira a sempre garantir o namero de profissionais estipulado.

Procedimentos médicos e cuidados de enfermagem realizados no interior da Policlinica 24h
Realizados em pacientes atendidos na Policlinica 24h durante ou apds o atendimento médico. Os
procedimentos podem incluir:
a. Administracdo de medicacao oral, im, sublingual, subcutanea, endovenosa, nasal, ocular,
otolégico, tépico, retal e etc.
b. Administragdo de oxigenioterapia
Controle de sinais vitais
Irrigacao gastrica;
Sutura simples;
Inser¢ao de sondas e cateteres;
Curativos de feridas agudas;
Puncbes venosas periféricas e profundas;
i. Realizar todo e qualquer procedimento compativel com a categoria profissional de acordo com o
objeto desse Termo de Colaboragao;
j- Os pacientes deverao ser atendidos pela ordem da classificacao de risco em todos os setores da
Policlinica 24h.

Exames complementares
Serao realizados na Policlinica 24h exames laboratoriais, ECG, exame de raio-x.
Os exames dos pacientes sao solicitados pelos médicos da Policlinica 24h.

S@~oa0
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Os exames laboratoriais basicos seréo pactuados com laboratérios de andlises clinicas para tempo de
entrega em no maximo 02 (duas) horas

Fornecimento e administracdo de medicamentos

Fornecimento e administragdo de medicamentos prescritos pelo médico durante o atendimento aos
usuarios que necessitem utiliza-los quando de sua permanéncia nas dependéncias da Policlinica 24h.

A farmécia contara com 01 (um) farmacéutico no plantao diurno.

A atual lista de medicamentos e média mensal de dispensacédo se da conforme tabela a seguir:

Média mensal de

Medicacéo Policlinica Farmécia Interna dispensaco (unidades)

Acido tranexamico amp 20
Acido Acetilsalicilico 100mg cp 144
Acidos Graxos essenciais de girassol 1
Adenosina 3mg/ml 2ml ampola 16
Agua destilada 10ml 240
Agua destilada 20ml| 120
Agua Oxigenada 10 vol500ml 5
Aminofilina 24mg 10ml IM/IV 19
Amiodarona 50mg/ml amp 8
Ampicilina sédica 500mg IV/IM 5
Ampicilina + sulbactam 1,5g IV/IM 9
Atropina 0,50mg Amp 1ml 7
Betametasona 4mg/ml ampola 78
Ac.betametasona 3+ fosf.betametasona 3
89
(Betalong)
Beta 5+ beta 2mg (Diprospan) 101
Bicarbonato de sédio 8,4% ampola 10m| 7
Carvao ativado 100g pé (unidade) ndo 12
comprar dragea
Cetoprofeno 50 cp 90
Cetoprofeno 100mg p6 EV frlamp 253
Cetoprofeno 100mg 2ml IM ampola 167
Cimetidina 150mg/ml amp2ml 13
Clonidina 0,100 cp 23
Clonidina 0,150 cp 41
Clonidina 150mg/ml ampola 17
Clopidrogrel 75mg 60
Cloreto de Potassio 10% 20
Cloranfenicol+metionina (regencel) pomada 5
oftalmica
Cloreto de sodio 20% 10ml 140
Clorexidine 0,2% sol aguosa 100ml 7
Clorexidine 0,5% alcodlico 1000ml 7
Clorexidine 2% c/ Tensoativos1000ml 6
Colagenase 30g 4
Complexo B comprimido 37
Complexo Bamp 2ml 93
Deslanosideo 0,2mg/ml 2ml EV 27
Dexametasona 4mg/ml 2,5ml amp. 211
Dexa + Dipirona hidroxocobalamina 1,5+ 140
500amp
Dexametasona 1mg/g pomada 4
Dexclorfeniramina 2mg100ml sol. 4

1 Conforme dados dos meses de setembro, outubro e novembro de 2021.
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Desloratadina 0,5mg/ml ml 4
Dexclorfeniramina comp. 15
Diclofenaco sédico 25mg/ml 3ml ampola 243
Diclofenaco 50mg cp 24
Dimenidrinato B6 IM 190
Dimenidrinato+ piridoxina+frutose DL10m|
EV 135
Dipirona 1g 2ml IV/IM Amp. 304
Dipirona 500mg comprimido 200
Dipirona 500mg/ml gotas 4
Dobutamina 12,5 mg/ml 20ml 4
Dopamina 5mg/ml ampola 10ml 7
Enalapril 10mg cp 2
Enema de Glicerina 12% 2
Enoxaparina 40mg/0,4ml amp p. 3
Enoxaparina 60mg/0,6 ml amp 1
Escopolamina 20mg/ml1lml ampola (simples) 125
Escopolamina+dipirona 500mg/mi 123
EscopolaminalOmg comprimido 21
Etilefrina 10mg/ml 1mlamp. (Efortil) 4
Fenoterol 5mg20ml gotas 2
Fitomenadiona 10mg/miVIT K 11
Furosemida 10mg 2ml ampola 174
Furosemida 40mg cp 21
Glicose 50% ampl0ml 50
Heparina 5000UI/ML 5ml Frasco ampola EV 25
Heparina 5000UI 0,25ml SC 30
Hidralazina 20mg/ml IM IV 1mlinj 1
Hidroclorotiazida 25mg comprimido 10
Hidrocortisona 100mg P4 injetavel 90
Hidrocortisona 500mg P¢ injetavel 104
Ibuprofeno 600mg cp 68
Ibuprofeno 50mg/ml gotas 6
Insulina Regular FR 2
Insulina NPH FR 1
Ipatrépio 0,25mg gts 2
Isossorbida 5mg cp sb 23
Isossorbida 20mg cp 12
Lidocaina 2% 20mg 20ml sem vaso 12
Lidocaina 2% com vaso 3
Lidocaina pomada 30g 2
Loratadina 10mg cp 17
Losartana Potédssica 50mg 10
Metildopa 250mg 17
Metoclopramida 10mg 11
Metoclopramida 10mg/2mlamp. 126
Metoprolol, tartarato 5mg 1ml EV ampola 40
Metoprolol, tartarato 100mg cp. 1
Metoprolol 100mg succcinato 4
Metoprolol 50mg succinato 1
Metilprednisolona 40mg/ml 2ml IM 33
Neomicina + Bacitracina50g pom. 8
Nifedipino 10mg cp. 7
Nitroglicerina 5mg 10ml ampola 7
Nitroprusseto de sédio 25mg/mi 2
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Norepinefrina 2mg/ml 4ml ampola 7
Ocitocina 5Ul 1ML AMP 12
Omeprazol 40mg IV 93
Omeprazol 20mg caps 49
Ondansetrona2mg/ ml 2ml amp. 166
Paracetamol 500mg comprimido 93
Petidina 50mg/ml 2ml (Dolantina) 7
Piroxicam 20mg/ml 2ml ampola 70
Prednisona 5mg cp 19
Prednisona 20mg cp 28
Prednisolona 3mg/ml Susp. 2
Prometazina 25mg 2ml ampola 83
Prometazina 25mg cp 20
Sais de reidratacdo 27,99 (eletrélitos) 7
Salbutamol 0,5mg/ml 1ml ampola IM/IV 12
Salbutamol spray 100mcg/dose 18
Simeticona 75mg/ml gotas 7
Sulfadiazina prata 1% 30g pomada 3
Sulfato de Magnésio 10% ampola 20
Terbutalina 0,5mg/mlamp 0
Tetracaina 1% +fenilefrina 0,1% 10ml 3
anestésico col.
Vasopressina 20u/ml 1ml 2
Medicacdo Policlinica - Antibi6ticos
Amoxicilina 500mg cp 30
Amoxicilina 250mg suspensao 3
Amoxicilina+clavulanato 250+62,5mg/ml 2
Amoxicilina 500+ 125mg clav. cp 30
Ampicilina sédica 500mg IM/IV 3
Amp sodica+sulbactam EV 5
Azitromicina 500mg cp 56
Benzilpenicilina 1200 Ul FR/AMP 62
Benzilpenicilina+ 2
Cefalexina 500mg cp 15
Cefalotina 1g fr ampola 17
Cefepima 1g Fr/amp 3
Ceftriaxona 1g EV 43
Cefuroxima 750mg IM/IV 2
Ciprofloxacino 2mg/ml 100ml sistema 4
fechado
Claritromicina500 mg EV 3
Clindamicina 600mg EV 4
Gentamicina 40mg/ml 2ml IM 7
Metronidazol 5mg/ml 3ml sistema fechado 2
Nitrofurantoina 100mg cap 10
Norfloxacino 400mg cp 9
Oxacilina sodica 500mg IM IV 2
Rifamicinal0mg/ ml spray 0
Sulfametoxazol + Trimetoprima EV 3
Sulfametoxazol + 9
Teicoplanina 200mg/3ml 0
Vancomicina 500mg FR/AMP 2
Medicamentos controlados
Atracurio 25mg/mli 5
Clonazepam 2,5mg gotas 2
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Clonazepam 2mg cp 20
Clorpromazina 25mg 5ml ampola 7
Codeina+ paracetamol comprimido 98
Dextrocetamina 50mg/ml 10ml 2
Diazepam 10mg/ 2mlamp 21
Diazepam 5mg cp 34
Diazepam 10 mg cp 28
Etomidato 2mg 10ml ampola 15
Fenitoina 50mg 5ml ampola 1
Fenobarbital 2
Fentanila 0,05mg 10ml amp 19
Flumazenil 0,5mg/5 ml amp 10
Haloperidol 5mg/ml ampola 9
Midazolam 1mg/ml 5ml EV ampola 4
Midazolam 5mg/ml 10ml 23
Morfina 5mg/ml 1ml 52
Naloxona 0,4mg/ml 6
Pancurénio 2mg/ml 2
Paracetamol 500mg+ codeina 30 133
Petidina 50mg/ml IV/IM 2ML 7
Suxametonio 100MGEV/IMfr/ampola 4
Tramadol 50mg/ml 2ml ampola 144
Tramadol 50mg cp 99

Caso haja necessidade de alteracdo nos medicamentos a serem fornecidos e/ou quantitativo que
impligue na alteracdo de custos, o valor correspondente ao fornecimento de medicamentos podera ser
revisto com base nas justificativas e dados apresentados pela contratada para avaliacdo da Comissdo de
Acompanhamento, Fiscalizacdo e Avaliacdo, e posterior deliberacao.

EXAMES COMPLEMENTARES/Exames Laboratoriais

Todo processo de coleta, processamento de material bioldgico e liberacdo dos resultados sao da
responsabilidade da ORGANIZACAO, permitida a terceirizacdo deste servico, sendo executado por
empresas habilitadas para este fim.

A ORGANIZACAO se obriga a disponibilizar o resultado do exame no prazo maximo de 02 (duas)
horas para os exames de apoio e diagndstico. Este prazo se inicia no ato da entrega da amostra.

A ORGANIZACAO seréa responsavel pela realizagéo dos servigos de forma ininterrupta.

E de responsabilidade da ORGANIZAGAO o cumprimento da Portaria GM/MS n.o 2.472 de 31 de
agosto de 2010, sobre as doencgas de notificagdo compulséria para SVS, Secretaria Municipal de Salde e
LACEN, ou posterior que regule 0 assunto, sem prejuizo ao atendimento praticado na Unidade.

Devera haver fluxo estabelecido para comunicar ao médico casos de resultados que se enquadrem
nos parametros estabelecidos como de emergéncia ou de gravidade.

A ORGANIZACAO devera utilizar meio de transporte seguro, garantindo a integridade e seguranca do
material, devendo ser acondicionado em caixas térmicas de temperatura e embalagens ideais, devidamente
identificadas, segregadas de acordo com a natureza de compatibilidade do tipo de material de acordo com o
proposto na Resolugdo ANTT n°® 420 de 12 de fevereiro de 2004 e na Portaria n°® 472 de 09 de marco de
2009 — Resolugdo GMC n° 50/08 — transporte de substancias infecciosas e amostras bioldgicas.

Para todos os exames, a ORGANIZACAO devera fornecer etiquetas de identificagdo de codigo de
barra.

Os exames laboratoriais de apoio e diagnéstico que deverao, minimamente, ser realizados quando
solicitados no consultério médico, estao listados abaixo. Outros exames necessarios, incluindo culturas,
podem ser solicitados aos pacientes em atendimento e observagao.

NOME DO EXAME

CREATININA
EQU
FOSOFTASE ALCALINA
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GAMA GT
GLICOSE
HEMOGRAMA
KTTP

TP

LIPASE
PLAQUETAS
POTASSIO
sSODIO

TGO

TGP
TROPONINA
UREIA

VSG VHS
AMILASE
BHCG
BILIRRULINA
CLORETOS
CPK MB
CPK

FERRO SERRICO

INDICADORES E METAS

VOLUME DA PRODUGAO PACTUADA (Indicador)

Producao Assistencial da Policlinica 24h

A Producao de mensal da Policlinica 24h sera avaliada através do namero registrado no Sistema de
Informagao Ambulatorial (SIA) do SUS, por meio do envio do Boletim de Produciao Ambulatorial (BPA), dos
seguintes itens:

- Atendimento médico em unidade de pronto atendimento

- Atendimento de urgéncia ¢/ observacéo ate 24 horas em atencéo especializada

- Procedimentos Médicos/Enfermagem

- Acolhimento com classificacdo de risco

INDICADORES
A critério da Secretaria Municipal de Saude, os indicadores e as metas estabelecidos poderao ser
revistos a cada seis meses, ou sempre que exigir o interesse publico, de forma a melhor refletir o
desempenho desejado para a unidade. Os indicadores poderao ser substituidos ou introduzidos novos no
Contrato de Gestéo.

Indicadores Quantitativos

A andlise dos Indicadores Quantitativos relacionados no quadro a seguir permitira calculo pela
Comissao de Monitoramento e Avaliagao do valor referente a produtividade mensal.

Caso a produgao mensal da unidade for abaixo de 85% do volume contratado, por periodo de 03 (trés)
meses, consecutivos ou alternados, a ORGANIZAGCAO sera notificada pela Secretaria Municipal de Salde
para a apresentacao de justificativas e repactuacao do Contrato de Gestéao.

Caso as justificativas nao sejam acolhidas ou a unidade nao cumpra a repactuacao, podera ocorrer a
rescisao do Contrato de Gestdo, bem como devera serd observada a clausula que especifique as
penalidades em que a ORGANIZACAO esta sujeita caso ocorra infragao do pactuado.

Indicadores Quantitativos da Policlinica 24h

MED NUMERO DE
PROCEDIMENTO 1A PROCEDIMENTOS
MENSAL MENSAIS
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ATUAL
Atendimento médico em unidade de pronto atendimento 2128 n° absolutos
Atendimento de urgéncia c/ observacéo ate 24 horas em atencgéo 380
especializada n° absolutos
Procedimentos médicos/enfermagem 5392 n°s absolutos
Acolhimento com classificagéo de risco 1973 n° absolutos
TOTAL 9873 n° absolutos

Metas Quantitativas

A avaliacdo quantitativa mensal sera aferida em n° absolutos, com base na atual média de

atendimentos/procedimentos.

A cada més, a unidade tera seu desempenho qualitativo avaliado e, caso o quantitativo seja inferior a
85% da média atual de procedimentos, sem que haja justificativas para reducdo dos atendimentos, serao

aplicadas penalidades referentes a inexecugéao parcial do contrato.
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Média mensal de procedimentos na Policlinica 24 horas ?

Procedimentos Agosto | Setembro | Outubro | Novembro hzﬂeendslgl
ACOLHIMENTO COM CLASSIFICACAO DE RISCO 1894 1823 2032 2144 1973
ADMINISTRACAO DE MEDICAMENTOS NA ATENCAO ESPECIALIZADA 2 1
ADMINISTRAQAO DE IMUNODERIVADOS (ORAL E/OU PARENTERAL) 10 3
ADMINISTRACAO DE MEDICAMENTOS (NF) 384 394 385 392 389
ADMINISTRAQAO DE MEDICAMENTOS POR VIA ENDOVENOSA 140 96 142 130 127
ADMINISTRA(;AO DE MEDICAMENTOS POR VIA INTRAMUSCULAR 80 53 56 64 63
ADMINISTRA(;AO DE MEDICAMENTOS POR VIA ORAL 46 29 43 54 43
ADMINISTRA(;AO DE MEDICAMENTOS POR VIA SUBCUTANEA (SO) 9 2 4 4
AFERICAO DE PRESSAO ARTERIAL 1738 1692 1789 1854 1768
AFERICAO DE TEMPERATURA 1720 1668 1907 2004 1825
ATENDIMENTO AMBULATORIAL 336 334 303 372 336
ATENDIMENTO DE URGENCIA C/ OBSERVACAO ATE 24 HORAS EM ATENCAO
ESPECIALIZADA 459 407 345 310 380
ATENDIMENTO MEDICO EM UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO 2046 2049 2180 2235 2128
AVALIACAO ANTROPOMETRICA 166 158 230 253 202
CATETERISMO VESICAL DE ALIVIO 3 1 3 2
CATETERISMO VESICAL DE DEMORA 1 0
COLETA DE MATERIAL P/ EXAME LABORATORIAL 1 0
CONSULTA DE PROFISSIONAIS DE NIVEL SUPERIOR NA ATENCAO ESPECIALIZADA (EXCETO 39 16 6 7
MEDICO) 17
CURATIVO ESPECIAL 3 2 2 2
CURATIVO SIMPLES 31 15 9 26 20
GLICEMIA CAPILAR 127 94 134 138 123
INALACAO / NEBULIZACAO 4 2 7 7 5
PA - OBSERVACAO 520 524 1 405 363
RETIRADA DE PONTOS DE CIRURGIAS BASICAS (POR PACIENTE) 2 1 397 100
SONDAGEM GASTRICA 1 1 1
TOTAL:| 9759 9358 9969 10407 9873

2 De acordo com o periodo de 01/08/21 a 30/11/21.
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A organizagao sera avaliada conforme os indicadores nos quadros a seguir:

Indicadores de Desempenho - Policlinica 24h

FONT

INDICADORES FORMULA E AVALIACAO
RUIM |REGULAR | BOM OTIMA
Tempo médio de espera | Soma do tempo de espera .
(minutos) para dos pacientes classificados Boletin Entre 2
atendimentos dos vermelhos/namero de a?e%%li Q%T]i gi E?r;[irﬁuﬁoes‘s ed glﬁ;ﬁgtgg
pacientes classificados paciente classificados mento minutos
“vermelhos” “vermelhos”
PONTUAGCAO 0 4 7 9
INDICADORES FORMULA FOENT AVALIACAO
RUIM REGULAR BOM OTIMA
Tempo médio de espera | Somado tempo de espera .
. ) e Boletin .
(minutos) para dos pacientes classificados Acima de Entre 5 :
. . sde Entre 10 e Abaixo de
atendimentos dos vermelhos/nimero de . 15 : e 10 :
) " . o atendi : 15 minutos . 5 minutos
pacientes classificados paciente classificados minutos minutos
‘laranja” ‘laranjas” mento
PONTUACAO 0 4 7 9
INDICADORES FORMULA FOENT AVALIACAO
RUM | REGULAR | BOM OTIMA
Tempo médio de espera | Soma do tempo de espera Boletin
(minutos) para dos pacientes classificados s de Acima de | Entre 60 e | Entre 30 [ Abaixo de
atendimentos dos vermelhos/namero de atendi 120 120 e 60 30
pacientes classificados paciente classificados mento minutos minutos | minutos | minutos
“amarelos” “‘amarelos”
PONTUACAO 0 4 7 9
INDICADORES FORMULA FOENT AVALIACAO
RUM | REGULAR| BOM OTIMA
Tempo médio de espera | Soma do tempo de espera Boletin Entre
(minutos) para dos pacientes classificados Acima de |Entre 240 e Abaixo de
. ., s de 120 e
atendimentos dos vermelhos/namero de atendi 360 360 240 120
pacientes classificados paciente classificados minutos minutos , minutos
“verdes” “verdes” mento minutos
PONTUACAO 0 4 7 9
INDICADORES FORMULA FOENT AVALIACAO
RUIM | REGULAR| BOM OTIMA
Tempo _medlo de espera | Soma d_o tempo de_e_spera Boletin Acima de | Entre 360 e Entre Abaixo de
(minutos) para dos pacientes classificados | s de 240 e
. . . 420 420 240
atendimentos dos vermelhos/nimero de atendi : : 360 :
) " . e minutos minutos . minutos
pacientes classificados paciente classificados mento minutos
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“azuis” “azuis”
PONTUACAO 0 4 7 9
INDICADORES | FORMULA | FONTE AVALIACAO
RUM |[REGULAR | BOM OTIMA
Satisfacao do usuario Conceitos 6timo, Pesquisa de Entre
(taxa de satisfacéo do muito bom e satisfacdo | Abaixo de | Entre 75% 85% e Acima de
usuario — conceitos 6timo, bom/pacientes realizada pela 60% e 60% 7504 85%
muito bom e bom) entrevistados organizacao 0
PONTUACAO 0 4 7 9
INDICADORES | FORMULA | FONTE AVALIACAO
RUIM REGULAR | BOM OTIMA
Indisponibilidade de Numero de dias de Menos
métodos e diagnosticos indisponibilidade de | Organizagd | Acima de | Entre 2e 1 )
. P . ) : de 1 dia 0
(laboratoriais, radiolégicos métodos de 0 2 dias dia
: . e (horas)
e eletrocardiograma) diagnosticos
PONTUACAO 0 4 7 9
INDICADORES | FORMULA | FONTE AVALIACAO
RUIM [ REGULAR | BOM OTIMA
Auséncia no auadro de Numero de horas de [ Organizacao Menos
. q falta do profissional (escala e Acima de | Entre 36 e
profissional por hora - de 12 0
Ly conforma escala ponto 36 horas | 12 horas
médico - P horas
médica biométrico)
PONTUACAO 0 4 7 9
INDICADORES FORMULA FONTE AVALIACAO
RUIM | REGULAR BOM OTIMA
Auséncia no quadro de Namero de h_orgs de | Organizacdo Acima Menos
. falta do profissional (escala e Entre 36 e
profissional por hora - de 36 de 12 0
conforma escala de ponto 12 horas
enfermagem e horas horas
enfermagem biométrico)
PONTUACAO 0 4 7 9
INDICADORES FORMULA FONTE AVALIACAO
RUIM | REGULAR BOM OTIMA
Auséncia no quadro de Nimero de horqs de | Organizagdo Acima Menos
- falta do profissional (escala e Entre 36 e
profissional por hora - de 36 de 12 0
- . conforma escala ponto 12 horas
administrativo . : L horas horas
administrativa biométrico)
PONTUACAO 0 4 7 9
INDICADORES FORMULA FONTE AVALIACAO
RUIM | REGULAR BOM OTIMA
Auséncia no quadro de Numero de horgs de | Organizagao Acima Menos
. falta do profissional (escala e Entre 36 e
profissional por hora — de 36 de 12 0
. . conforma escala de ponto 12 horas
servicos gerais higienizaco biométrico) horas horas
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PONTUAGCAO 0 4 7 9

Metas Qualitativas

A avaliagéo qualitativa mensal sera realizada pela soma dos pontos obtidos no més.

A cada més, a unidade tera seu desempenho qualitativo avaliado e, caso o somatério de pontos seja
inferior a 85, serao aplicadas penalidades referentes a inexecucéo parcial do contrato.
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ANEXO Il
ROTEIRO PARA ELABORACAO DA PROPOSTA DE TRABALHO

Entende-se que a proposta técnica de trabalho é a demonstracao do conjunto dos elementos necessarios
e suficientes, com nivel de precisédo adequado para caracterizar os servi¢os definidos no objeto da selecdo com
base nas indicacdes e estudos preliminares dos informes basicos, conforme Termo de Referéncia.

O proponente devera demonstrar a viabilidade técnica e a estimativa das despesas referentes a execugao
das atividades propostas, com definicdo de métodos e prazos de execucao.

O projeto apresentado devera conter a descricao sucinta e clara da proposta, evidenciando os beneficios
econdmicos e sociais a serem alcangados pela comunidade, bem como, os resultados a serem obtidos.

Este anexo se destina a orientar os concorrentes para elaboracdo do projeto a ser apresentado, devendo
conter invariavelmente todos os seus itens indicados neste roteiro.

PROPOSTA - Este item devera caracterizar o modelo de atuacdo nas unidades, descrevendo:

TITULO - Proposta Técnica para prestacdo de servicos técnicos especializados de operacionalizacao,
gerenciamento e execucao das acdes e servicos de saude de forma compartilhada, para atuacdo na Policlinica
24 horas, no Municipio de Sao Lourenco do Sul conforme Edital de Selecao n° xx/2021.

Os proponentes interessados deverdo expor, entre outros aspectos organizativos, no minimo, 0os
seguintes:

ORGANIZACAO DE ATIVIDADES

- Estrutura de equipe das Unidades de Saude.

- Organizacéo de servigcos administrativos, financeiros e servicos gerais.

- O proponente interessado devera apresentar entre outros o volume de recursos financeiros
destinados a cada tipo de despesa.

- Prazos propostos para implantacdo e para pleno funcionamento de cada servico proposto
(cronograma).

AREA DE QUALIDADE

Qualidade Obijetiva: aquela que esta orientada a obter e garantir a melhor assisténcia possivel. O
proponente interessado estabelecera em sua oferta, entre outras:

- Organizacdo especifica do servico médico e de enfermagem: membros que o compdem;
organizacao horaria; metodologia de atendimento.

- Organizacéo especifica do servico odontolégico: membros que o compdem; organizacdo horaria;
metodologia de atendimento.

- Organizagao especifica do servi¢o de registros de atendimentos: membros que o comp&em; turnos
de funcionamento, sistema de arquivamento e controle, etc.

- Organizacao especifica do servico administrativo: membros que o compdem; organizagéo horaria;
metodologia de trabalho.

- Organizacdo especifica dos servigos gerais: membros que o compdem; organizagdo horaria;
metodologia de trabalho.

- Descricdo de funcionamento da unidade: membros que a compdem, turnos de funcionamento,
sisteméatica e metodologia de trabalho.

- Monitoramento de indicadores de desempenho de qualidade e de produtividade: indicadores
selecionados, sistematicas de aplicagdo de acdes corretivas.

- Regulamento e manual de normas e rotinas.

- Implantacdo de outras iniciativas e programas de qualidade que o ente interessado ja tenha em
desenvolvimento ou a desenvolver. Neste caso deve apresentar um plano de organizacdo especifico com
definicdo de alcance, metodologia, cronograma de implantacéo, orcamento previsto, etc.

QUALIFICACAO TECNICA DA ENTIDADE
Certificar experiéncia anterior, mediante comprovacao através de declaracdes legalmente reconhecidas.

Organizacgéo dos Recursos Humanos:
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Recursos Humanos estimados, apontando, por categoria, a quantidade de profissionais, a carga horaria
de trabalho e o salario total (em reais), por perfil de profissional, sem a incidéncia dos encargos patronais.

Neste tépico solicita-se um quadro resumo do perfil de todos os profissionais que iréo trabalhar e com a
expressdo da carga horaria semanal distribuida pelos dias da semana, e com o enunciado de horario de
trabalho do processo de sele¢éo e do contrato.

- DIMENSIONAMENTO DE PESSOAL

Categoria/ Carga Horaria Semanal/ Salario/ Area de Trabalho/ Total
Planilha de custos/despesas mensais /Itens de Despesas Pessoal
Més 01

Més 02

Més 03

Més 04

Més 05

Més 06

Més 07

Més 08

Més 09

Més 10

Més 11

Més 12

TOTAL

Salarios

Encargos/Beneficios

Materiais diversos

Seguros / Impostos / Taxas
Prestacdo de Servicos Terceiros

PROJETOS ESPECIAIS E NOVAS ESPECIALIDADES DE ATENDIMENTO

Se ao longo da vigéncia do contrato, de comum acordo entre as partes, a CONVENIADA, ou a SMS, se
propuserem a realizar outros tipos de atividades, diferentes daquelas aqui relacionadas, seja pela introducao
de novas atividades, seja pela realizacdo de programas especiais para determinado tipo de patologia, essas
atividades deverdo ser previamente estudadas, pactuadas e autorizadas pela SMS. Essas atividades seréo
autorizadas ap6s analise técnica, quantificadas separadamente do atendimento rotineiro da das Unidades de
Saude, sendo, entéo, elaborado o orgamento econdémico-financeiro, discriminado e homologado através de
novo Plano de trabalho.
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ANEXO IV
MODELO PADRAO DE DECLARACAO

CHAMAMENTO PUBLICO PARA SELECAO DE ORGANIZAGAO SOCIAL PROCESSO DE
SELECAO N° xxx/2021

OBJETO: Prestacdo de servigos técnicos especializados de operacionalizagdo, gerenciamento e
execucao das acdes e servicos de salde de forma compartilhada, para atuacdo na Policlinica 24 horas, no

ambito do Municipio de Sdo Lourenco do Sul/RS.

A NTEIESSATA  ..ivveiiieieee e , inscrita no CNPJ
N0 e , por intermédio de seu representante legal, Sr. @)
.................................................... , portador da Carteira de Identidade n® e inscrito no CPF/MF sob o n°

.................. , DECLARA, sob as penas da lei e por ser a expressao da verdade:

Para fins do disposto no art. 27, inciso V da Lei n° 8.666/1993, que ndo emprega menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condi¢cao de aprendiz.

Que inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administracédo Publica.

Que néo utiliza mao de obra direta ou indireta de menores, conforme art. 7°, inciso XXXIIl, da
Constituicdo de 1988 c/c Lei n°® 9.854/99, regulamentada pelo Decreto n°® 4.358/02.

Que inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, direta ou
indireta;

Que néo foi declarada inidénea pelo Poder Publico, de qualquer esfera;

Que nédo existe fato impeditivo a sua habilitacao;

f) Que n&o possui no seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condicdo de aprendiz, a partir
de 14 anos.

S&o Lourenco do Sul, de de 2021.

Nome e assinatura do representante legal/procurador
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ANEXO V
AUTORIZAGCAO DE VISTORIA TECNICA

CHAMAMENTO PUBLICO PARA SELECAO DE ORGANIZAGAO SOCIAL PROCESSO DE

SELECAO N° XXX/2021

OBJETO: Prestacdo de servigos técnicos especializados de operacionalizagdo, gerenciamento e
execucao das acdes e servicos de salde de forma compartilhada, para atuacdo na Policlinica 24 horas, no
ambito do Municipio de Sao Lourenco do Sul/RS.

Prezado (a) Sr.(a) Gerente,

A Secretaria Municipal da Saude autoriza a interessada ( ) a realizar vistoria técnica de
reconhecimento das instalacdes fisicas e infraestrutura da Unidades de Saude que serédo objeto do futuro

Contrato de Gestao, visando a elaboracéo do Plano de Trabalho.

Recomenda-se o acompanhamento pelo gerente e/ ou profissional por ele designado e apto a
fornecer informacdes sobre a unidade.

Agradecemos a colaboracgéo,

Séo Lourenco do Sul, de de 2021.

Responsavel técnico - SMS
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ANEXO VI
ATESTADO DE COMPARECIMENTO PARA A VISTORIA TECNICA

CHAMAMENTO PUBLICO PARA SELECAO DE ORGANIZACAO SOCIAL PROCESSO DE
SELECAO N° XXX/2021

OBJETO: Prestacéo de servigos técnicos especializados de operacionalizacdo, gerenciamento e
execucao das acbes e servicos de saude de forma compartilhada, para atuacdo na Policlinica 24

horas, no &mbito do Municipio de S&o Lourenc¢o do Sul/RS.

Nesta data compareceu a interessada ( ) no local, levantando as informacdes
necessarias para a execugao dos servi¢os, inclusive quanto as suas instalacées fisicas, prediais
e equipamentos, ndo podendo alegar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da

formulacéo de seu Plano de Trabalho ou do perfeito cumprimento do futuro Contrato de Gestéo.

S&o Lourenco do Sul, de de 2021.

Assinatura / RF ou RG do Responsével técnico - SMS
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ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO DE GESTAO COMPARTILHADA

Termo de contrato que entre si fazem o Municipio de S&o Lourenco do Sul e a
eMPresa.........cccvveeennn. , tendo como objeto a contratagdo XxXxxxxxxxx, conforme descrigdo do
objeto constante no termo de referencia do edital de Chamamento publico xxxx/2021.

Pelo presente termo de contrato, de um lado o Municipio de S&o Lourenco do Sul,
pessoa juridica de direito publico, inscrita no CNPJ sob n° 87.893.111/0001-52, com sede na
Rua Coronel Alfredo Born, n° 202, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Rudinei
Harter, brasileiro, casado, bacharel em direito, portador do CPF n° 350.174.650-49 residente e
domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a

(10 ] 0] (15T VR , inscrita N0 CNPJ nN°....coovvevvinnnnns , com sede Na.......ccceevvvenrrennn, ,
R , bairro.................. , ha cidade de................ , heste ato representada pelo Sr.
.................... , brasileiro, (casado\solteiro), (profissdo), portador da carteira de identidade
[ , CPF n°....... , residente e domiciliado na rua.............. , N, ,
bairro.............. , ha cidade de.................... , doravante denominada CONTRATADA, com base na
licitagdo modalidade............. N°......... , ha Lei n° 8.666/93, assim como em conformidade com as

condicbes do edital referido, e termos da proposta, firmam o presente contrato, mediante as
clausulas e condi¢des a seguir enunciadas:

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO:

Constitui objeto da presente licitacdo selecdo de Organizacdo Social para a prestacdo de
servicos técnicos especializados de operacionalizacdo, gerenciamento e execucdo das acbes e
servicos de saude de forma compartilhada, para atuacdo na Policlinica 24 horas, no Municipio de
Sao Lourenco do Sul, conforme especificagbes, quantitativos, regulamentacédo do gerenciamento e
execucdo de atividades e servicos de salde e demais obrigacdes.

CLAUSULA SEGUNDA - PRAZOS DE INICIO E VIGENCIA DO SERVICO:

I. O prazo para inicio da execucdo dos servicos é de 30 (trinta) dias, contados da
emissao da ordem de servico.

Il. O prazo de vigéncia do contrato de gestado sera de 24 (vinte e quatro) meses, a contar
da assinatura do contrato podendo ser prorrogado critério da autoridade supervisora,
condicionado a demonstragdo do cumprimento de seus termos e de suas condigdes.

CLAUSULA TERCEIRA - OBRIGACOES DA CONTRATADA

I. Executar e cumprir todas as orienta¢cdes do Contratante para o fiel desempenho do
objeto do presente Termo de Referéncia.

Il. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, 0s acréscimos
ou supressdes que se fizerem até 25% do valor inicial do contrato.

[ll. Executar os servicos, utilizando pessoal proprio, correndo por conta da mesma todos os
custos, tais como Salarios, INSS, PIS, FGTS, VALE TRANSPORTE (se for o caso) e todo o tipo
de despesas necessarias para a realizagdo dos servigos;

IV.Reparar, corrigir ou substituir as suas expensas no total ou em parte, o objeto do
contrato em que verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des;

V. Como unica empregadora e responsavel pelo pessoal utilizado nos servigos, promover
seguro contra riscos de acidentes de trabalho e observar rigorosamente todas as prescricbes
relativas as leis trabalhistas e de previdéncia social ou correlatas, efetuando recolhimentos nos
prazos estabelecidos de todos 0s encargos sociais e trabalhistas, além de efetuar o pagamento
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de todos os direitos decorrentes da rescisédo dos contratos individuais de trabalho de seus
empregados;

VI.Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalizacdo pela Secretaria Municipal de Saude,
prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamacfes formuladas
posteriormente;

VII.  Cumprir as normas legais, regulamentares e administrativas aplicaveis a seguranca,
higiene e medicina do trabalho;

VIIl. Pagar todos os tributos que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os
servicos executados;

IX.Contratar todo o pessoal necessario e suficiente para a execucao das atividades previstas
neste termo, inclusive a equipe assistencial minima, considerando os servidores da Secretaria
Municipal de Saude j& existentes na unidade, providenciando a substituicdo no caso de faltas,
licengas e férias, garantindo o funcionamento ininterrupto da unidade, e eventualmente aos sdbados
e domingos, em casos de calamidade publica, eventos, campanhas de vacinas ou outros que
estejam de acordo a gestdo compartilhada entre SMS e Organizacdo Social.

X. Realizar, apés assinatura do contrato, Processo Seletivo Simplificado para provimento dos
cargos, exceto quando esta ja dispuser dos profissionais necessarios ao cumprimento do objeto de
contrato em seu quadro funcional.

XI.O processo de contratacdo de pessoal deve ser precedido de prévia divulgacao de
edital que garanta iguais condicdes de disputa aos interessados, com definicdo e publicacdo de
critérios objetivos de classificacao.

XIl.  Fornecer uniforme e cracha de identificacdo, a todos os profissionais da Organizacéo
Social, contendo, minimamente, nome, funcéo, e nome da empresa.

XIll. Incluir os profissionais contratados no banco de dados do Cadastro Nacional de
Estabelecimentos de Saude (CNES).

XIV. Manter controle do ponto biométrico, cartdo eletrénico ou folha de frequéncia de
todos os profissionais em servico na unidade, mantendo sob sua guarda para eventual
solicitacdo por parte da contratante.

XV. Os contratos de trabalho celebrados pela contratada serdo regidos pela
Consolidagéo das Leis Trabalhistas (CLT), ndo gerando vinculo empregaticio com a contratante.

XVI. Apresentar Plano de Educacdo Permanente, com periodicidade anual, que
contemple os profissionais da Policlinica 24 horas, para andlise e aprovacdo da Comisséo de
Acompanhamento, Fiscalizacéo e Avaliacao.

XVII. Responsabilizar-se pela conservacdo e manutencdo de bens méveis e imdveis
vinculados ao objeto deste termo de referéncia, mantendo em perfeitas condi¢cdes os equipamentos
e instrumentais, sob permissdo de uso, salvo 0s desgastes naturais decorrentes de uso dos
mesmos, sob pena de indenizar a contratante dos danos causados.

XVIII. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos medicamentos necessarios ao funcionamento
da Policlinica 24 horas.

XIX. Comunicar de imediato o Departamento de Comunica¢do (DECOM) quando houver
possibilidade de exposicdo da SMS, por qualquer veiculo de imprensa e/ou midia social (fotografia,
filmagem). SO poderéo ser concedidas entrevistas ou quaisquer informacdes a imprensa ou meios
de comunicacdo, quando expressamente solicitadas ou autorizadas pela SMS/DECOM. O
colaborador ou seus prepostos s6 poderao conceder entrevistas ou quaisquer informacdes a
imprensa ou meios de comunicagdo quando expressamente solicitadas ou autorizadas pela
Secretaria Municipal de Saude;

XX. Comunicar a Vigilancia em Saude SMS todos os agravos de notificacdo compulsoria
gue porventura sejam diagnosticados na unidade.

XXI. A contratada e seus subordinados devem cumprir com os ditames da Lei Geral de
Protecéo de Dados.

CLAUSULA QUARTA - OBRIGACOES DA CONTRATANTE:
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I.  Efetuar o devido pagamento & CONTRATADA referente aos servicos executados.

Il. Garantir os insumos necessarios para a execucao das atividades, tais como: material
de consumo, material permanente, medicamentos e materiais e equipamentos de assisténcia
ambulatorial em saude, devendo as equipes solicitar os mesmos em formulario préprio.

lll. Efetuar o devido pagamento & CONTRATADA/CONVENIADA no prazo estabelecido
no Termo de Referéncia referente aos servicos executados.

IV. Oferecer condicbes para realizar os servigcos propostos neste Termo de Referéncia,
mantendo os servi¢os de salde abertos e em pleno funcionamento, conforme as cargas horérias
minimas exigidas pelo Ministério da Satde mantendo assim o pleno funcionamento das equipes.

V. Fornecer e manter atualizadas as versdes e programas referentes

VI. aos sistemas de informacédo em saude.

VII. Permitir o uso dos bens mdéveis e iméveis especificados em Termo de Permissdo de
Uso.

VIl Fiscalizar a execugdo dos servicos através da Comissdo de Acompanhamento,
Fiscalizacdo e Avaliacédo, na forma do art. 8° da Lei 4.021/21.

CLAUSULA QUINTA - EXECUCAO DO SERVICO:

I. A ENTIDADE deve dispor de recursos humanos qualificados, com habilitagdo técnica
e legal, compativel para os servi¢os a serem prestados.

a) Devera obedecer as Normas do Ministério da Saude — MS, do Ministério do Trabalho e
Emprego — MTE, especialmente a Norma Regulamentadora de Seguran¢a e Saude no Trabalho
em Estabelecimentos de Assisténcia a Saude, assim como as Resolucdes dos Conselhos
Profissionais.

b) A equipe de profissionais de salde devera ser disponibilizada em quantitativo suficiente
para o atendimento dos servicos e composta por profissionais das especialidades exigidas,
possuidores do titulo ou certificado da especialidade correspondente, devidamente registrado no
respectivo Conselho Regional de Medicina (Resolu¢do CFM n°. 1634/2002).

c) A Policlinica devera possuir um gestor responsavel.

d) A Policlinica devera possuir rotinas administrativas de funcionamento, protocolos
assistenciais e de atendimento escritos, atualizados e assinados pelo gestor responsavel. As rotinas
devem abordar todos os processos envolvidos na assisténcia, que contemplem desde os aspectos
organizacionais até 0s operacionais e técnicos.

e) Servicos médicos e de enfermagem: deverdo estar disponibilizados diariamente os
profissionais relacionados no dimensionamento de pessoal de salde.

f)  Servigos gerais: a entidade devera disponibilizar profissional responsavel por executar
0s servicos gerais de limpeza na Policlinica a qual se refere este Termo de Referéncia.

g) Servicos de apoio e gestdo: a Entidade devera disponibilizar profissionais
responsaveis por executar os servicos de apoio e gestdo na Policlinica a qual se refere este
Termo de Referéncia.

h) Os profissionais lotados na Policlinica deverdo permanecer no local de trabalho
durante seu expediente, devendo estar afixado em quadro com lista nominal nos setores
correspondentes.

i)  Funcionarios do quadro de servidores da Prefeitura Municipal poderdo compor a equipe
da Policlinica, ficando subordinados & gestdo da contratada, no que se refere a execucdo do
objeto deste Termo.

j) Conservacdo e manutencdo de bens moéveis e imdveis: quando houver necessidade de
reparos e manutengdo nas dependéncias e nos equipamentos da Policlinica objeto deste termo de
referéncia, a contratada devera apresentar plano de trabalho das agbes a serem executadas,
acompanhado de ampla pesquisa de precos de mercado.

k) O plano de trabalho para conservacdo e manutencado sera avaliado pela Comissdo de
Acompanhamento, Fiscalizacdo e Avaliacdo, para deliberacdo sobre execucéo deste.
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) A contratada deverd apresentar comprovacdo do valor referente a execucdo da
manutencéo através de nota fiscal do responsavel pela execucao.

m) Medicamentos: responsabilizar-se pelo fornecimento dos medicamentos necessarios ao
funcionamento da Policlinica 24 horas.

n) A contratada devera apresentar comprovacao da aquisicado de medicamentos através
de notas fiscais dos fornecedores.

ll. CONDICOES DE PRESTACAO DE SERVICOS QUANTO A ASSISTENCIA:

a) Garantir que sejam adotadas as normas da Politica Nacional de Humanizacao,
centrando as diretrizes assistenciais na qualidade do atendimento prestado aos usuarios,
voltadas para a atencdo acolhedora, resolutiva e humana, além de seguir orientagbes da
Secretaria Municipal de Saude.

b) Garantir a realizagdo de atendimento multidisciplinar aos usuarios assistidos, com
equipe especializada, conforme estabelecida nas portarias e normas exaradas pela Secretaria
Municipal de Saude e Ministério da Saude (MS) além de outras normas técnicas, de forma
ininterrupta.

c) Programar rotinas e procedimentos especificos do dispositivo de acolhimento com a
ferramenta de classificagao de risco e busca ativa para os usuarios atendidos.

d) Programar, dentro dos limites fisicos e operacionais da unidade, o dispositivo da visita
em horéario pré-estabelecido ou ampliado e o direito ao acompanhante, conforme previsto na
legislacao.

e) Realizar tratamento medicamentoso que seja requerido durante o processo de
assisténcia.

f) Realizar tratamentos concomitantes necessarios diferentes dos prescritos para a
condicao mérbida motivadora do atendimento médico inicial, dentro de seu perfil e capacidade
operacional.

g) Fornecer atendimento médico adulto e pediatrico continuo nas 24h, de acordo com a
livre demanda conforme especificado na equipe minima deste termo;

h) Fornecer assisténcia de enfermagem continua nas 24h;

i) Fornecer exames laboratoriais, ECG e solicitar exames de imagem;

i) Regular todos os pacientes com indicagao de internacao hospitalar que se encontrem
na unidade por mais de 12h na sala de observacdo, através dos mecanismos regulatérios
vigentes;

k) Transferir para outras unidades de servigos especializados usuarios com necessidade
de tratamento fora do perfil da unidade;

[) Seguir diretrizes clinicas, normas, rotinas basicas e procedimentos, de acordo com os
seguintes preceitos:

9) Centrar as diretrizes assistenciais na qualidade do atendimento prestado aos
usuarios, voltadas para a atengao acolhedora, resolutiva e humana;

10) Implementar a¢bes de cuidados a saude baseada em evidéncias cientificas e nas
diretrizes de boas praticas de atencao segundo os principios sugeridos pelo Conselho Federal
de Medicina, Ministério da Saude e Organizacao Mundial da Saude (OMS);

11) Revisar e ajustar as diretrizes clinicas, normas, rotinas basicas e procedimentos,
sempre que houver alteragdes que envolvam novas tecnologias, incremento ou desativagao de
servicos ou alteragdes na estrutura organizacional. As revisbes e ajustes deverao ser
apresentados a fiscalizacdo do presente termo;

12) Realizar todos os atendimentos médicos necessarios ao usuario, dentro da capacidade
operacional da unidade, nao sendo permitida a limitagao do atendimento por qualquer clausula
contratual ou outra alegagao;

13) Fornecer e disponibilizar, sempre que solicitados, laudos dos exames, procedimentos
e assisténcia realizados pela sua equipe médica;
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14) Cumprir normas, diretrizes clinicas e melhores préaticas conforme Secretaria
Municipal de Saude, COFEN, CFM, MS e outras entidades e sociedades que normatizam as
especialidades atendidas;

15) Realizar visita médica diariamente em todos os pacientes sob observagao, com
evolugdo e prescricdo médica, solicitacdo e verificaggdo dos resultados de exames
complementares;

16) Comunicar a Diretoria de Vigilancia em Saude/Secretaria Municipal de Saude todos os
casos de notificagdo compulséria que porventura sejam suspeitados e ou diagnosticados na
Unidade.

Ill. Condicdes de prestacao do servico Quanto ao Aspecto Institucional:

a) Atender com seus recursos humanos e técnicos exclusivamente aos usuarios do SUS
oferecendo, segundo o grau de complexidade de sua assisténcia e sua capacidade operacional,
0s servigos de saude que se enquadrem nas modalidades descritas no anexo |, sendo vedada a
remuneragao pelo atendimento ao usuario por qualquer outra fonte de pagamento que ndo o
SUS;

b) Observar, durante todo o prazo do contrato, a Politica Nacional de Humaniza¢ao do
Ministério da Saude (PNH/MS), visando o cumprimento do modelo de atendimento humanizado
proposto e adequado a Policlinica 24h;

¢) Respeitar os direitos dos usuarios, atendendo-os com dignidade de modo universal e
igualitario;

d) Prestar manutencao da qualidade na prestagao dos servigos;

e) Respeito a decisao do usuario em relacdo ao consentimento ou recusa na prestacao de
servigos de saude, salvo nos casos de iminente perigo de morte ou obrigagao legal;

f) Garantir o sigilo dos dados e informacdes relativas aos usuarios;

g) Prestar garantia do atendimento ao usuario no acolhimento apenas por profissional de
saude de nivel superior ou médio, para toda e qualquer informacgao;

h) Prestar esclarecimento aos usuarios acerca de seus direitos quanto aos servigos
oferecidos e funcionamento da Unidade durante as 24h;

i) Adotar o simbolo e 0 nome designativo da Unidade de saude cujo uso Ihe for permitido,
devendo afixar aviso, em lugar visivel, assim como da gratuidade dos servigos prestados nessa
condicao;

j) Apoiar e integrar o complexo regulador da Secretaria Municipal de Saude;

k) Adotar nos impressos inerentes ao Sservigo ou entregues aos pacientes, sinalizacoes,
uniformes, enxoval e demais itens a padronizacao que sera orientada pela Secretaria Municipal
de Salde, sendo vedada a colocacdo de quaisquer logomarcas ou simbolos diferentes do
estabelecido por esta;

I) Manter controle de riscos da atividade e seguro de responsabilidade civil nos casos
pertinentes;

m) Participar das a¢des determinadas pela Secretaria Municipal de Saude na prestagéo de
servicos de assisténcia em casos de calamidades, surtos, epidemias e catastrofes. Nestes
casos, sera possivel a repactuacao do Contrato de Gestao, visando o equilibrio econdémico
financeiro, se houver necessidade;

IV.CONDICOES DE PRESTACAO DE SERVICO QUANTO AO ASPECTO
OPERACIONAL:

55



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICIPIO DE SAO LOURENGCO DO SUL

SECRETARIA ESPECIAL DE GABINETE
CENTRAL DE COMPRAS

a. Garantir o funcionamento ininterrupto da Unidade;

b. Garantir que a Unidade esteja devidamente cadastrada e atualizada no banco de dados
do SCNES, conforme legislagao vigente e instituido pela Portaria MS 403, de 20 de outubro de
2000.

c. Fornecer Profissionais para atuar na Recepc¢ao, Acolhimento e Apoio Administrativo;

d. Fornecer Uniformes no padrao e quantitativo estabelecido pela Secretaria Municipal de
Saude.

e. Fornecer Nutricdo de usuarios e acompanhante quando necessario.

f. Solicitar aos usuarios ou a seus representantes legais a documentacgao de identificacdo do
paciente e, se for o caso, a documentagdo de encaminhamento especificada no fluxo estabelecido
pela Secretaria Municipal de Saude;

g. Realizar o monitoramento permanente da prestagao dos servigos, especialmente nos
itens necessarios a apuracao do cumprimento de suas obrigagoes;

h. Garantir os itens condicionantes e o correto preenchimento dos servicos e exames
realizados junto ao SCNES, tais como: carga horaria, CBO, equipamentos e demais requisitos
necessarios;

i. Dar conhecimento imediato a Secretaria Municipal de Saude de todo e qualquer fato
gue altere de modo relevante o normal desenvolvimento do Contrato de Gestdo, ou que, de
algum modo, interrompa a correta prestagao do atendimento aos usuarios da Unidade.

j- Acordar previamente com a Secretaria Municipal de Saude qualquer proposta de
alteragao no quadro de dire¢ao ou coordenacgao geral e técnica da Unidade;

V. CONDICOES DE PRESTACAO DO SERVICO QUANTO A GESTAO DE PESSOAS:

a. Promover a adesao de compromisso de todos os colaboradores com os principios e
diretrizes do SUS, quais sejam os da universalidade, equidade, descentralizagao, integralidade e
participagdo da comunidade;

b. Utilizar critérios técnicos quanto ao gerenciamento e controle de recursos humanos,
observando as normas legais vigentes, em especial as trabalhistas e previdenciarias;

c. Elaborar acbes de valorizagdo do colaborador, agindo em seu desenvolvimento,
integracao, promogao, remuneragao e parceria ha execugao das atividades;

d. Definir politica de seguranga ocupacional, com foco no bem-estar, a fim de proporcionar
ambiente de trabalho seguro e saudavel, inclusive Programa de Controle Médico de Salde
Ocupacional (PCMSO), Programa de Prevencao de Riscos Ambientais (PPRA) e, se for o caso,
Comissao Interna de Prevencao de Acidentes (CIPA);

e. Elaborar programa de avaliagao peridédica do desempenho dos colaboradores;

f. Garantir a contratagdo de profissionais médicos e de enfermagem (enfermeiro e
técnicos de enfermagem) e outros colaboradores qualificados para atender adultos e criangas
nos casos de urgéncia e emergéncia, de forma a oferecer aos usuarios servigos assistenciais de
exceléncia;

g. Garantir que a escala de médicos plantonistas da Unidade seja cumprida, através de
plano de contingéncia e chamada de profissionais de sobreaviso, para cobertura dos plantdes
em caso de faltas. O nao cumprimento deste item implicara na imediata aplicacao das clausulas
de sancao do Contrato de Gestao;

h. Garantir que todos os colaboradores que executem agfes ou servigos de saude na
Unidade estejam cadastrados no SCNES;

i. Adotar valores compativeis com 0s niveis de remuneracéo praticados no mercado para
pagamento de salarios e de vantagens de qualquer natureza a dirigente e funcionarios da
unidade;

j- Manter todos os colaboradores permanentemente capacitados e atualizados, oferecendo
cursos de capacitagao e atualizacao de acordo com os critérios constantes no art. 29 da portaria 10
de 03 de Janeiro de 2017.
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k. Manter controle do ponto biométrico de todos os profissionais colaboradores, inclusive
substitutos, em servico na Unidade, aferindo-o e alimentando o sistema informatizado
(biométrico).

I. Contratar e pagar 0 pessoal necessario a execucao dos servigos inerentes as atividades
da Unidade, ficando o conveniado como o Unico responsavel pelo pagamento dos encargos
sociais e obrigagbes trabalhistas decorrentes, respondendo integral e exclusivamente, em juizo
ou fora dele, isentando a Secretaria Municipal de Saude de quaisquer obrigagbes, presentes ou
futuras;

m. Apresentar inicialmente a Secretaria de Saude de S&o Lourenco do Sul relagao dos
profissionais da Unidade responsaveis pela prestacao dos servigos, incluindo sua formagao e
titulagao, e, mensalmente suas alteracoes;

n. Compor equipe de faturamento devidamente qualificada e corretamente dimensionada
para a geragao das informagdes que subsidiardo o preenchimento dos sistemas de informagao
nacionais do DATASUS, e preenche-los adequadamente;

0. Implantar e manter, conforme Portarias do MS e Resolucdes da ANVISA e do Ministério
do Trabalho, normas de atendimento a Acidentes Bioldgicos e Programa de Protecao de Riscos
Ambientais (PPRA), além de fornecer Equipamentos de Protecao Individual (EPI);

p. Responsabilizar-se, civil e criminalmente perante os usuarios, por eventual indenizagao
de danos materiais e/ou morais decorrentes de acdo, omissdo, negligéncia, impericia ou
imprudéncias, decorrentes de atos praticados por profissionais, subordinados ao Conveniado no
desenvolvimento de suas atividades;

g. Disponibilizar local adequado de descanso para os profissionais, de acordo com as normas
e leis em vigéncia;

r. A carga horaria maxima dos profissionais devera estar de acordo com o preconizado
pelos respectivos Conselhos e legislagfes vigentes;

VI. CONDICOES DE PRESTACAO DO SERVICO QUANTO AOS BENS MOVEIS E
IMOVEIS:

a) Administrar, manter e reparar 0s bens iméveis e moveis cujo uso lhe seja permitido.

b) Manter em perfeitas condigdbes 0s equipamentos e instrumentais cedidos pela
contratante.

c) A contratada responsabilizar-se-a pela manutencao preventiva e corretiva de forma
continua da unidade de saude a que se refere termo, incluindo os equipamentos, instalacfes
hidraulicas, elétricas, de gases em geral, equipamentos de comunicacdo, dentre outros, que
porventura sejam utilizados para consecucao dos objetivos do contrato de gestao.

d) Disponibilizar permanentemente toda e qualquer documentagao ou base de dados
para acesso irrestrito aos 6rgaos de controle do Poder Publico;

e) Responsabilizar-se por todos os 6nus, encargos e obrigagdes comerciais, fiscais,
sociais, tributarios, ou quaisquer outros previstos na legislagao em vigor, bem como com todos
0S gastos e encargos com materiais e concessionarias;

VIl. CONDICOES DE SERVICO QUANTO A TECNOLOGIA DA INFORMAGCAO:

a) Operacionalizar sistema informatizado da Secretaria Municipal de Salde ou o que for
por ela indicado para as atividades assistenciais da Unidade que contemple, no minimo:

1) Controle das consultas e ordem de atendimento;

2) Registro eletrbnico do prontuario, admissao e alta do usuario;

3) Prescricdo médica,

4) Dispensacao de medicamentos;

5) Servigos de apoio e relatérios gerenciais;
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b) Assegurar a Secretaria Municipal de Salde o acesso irrestrito e em tempo real ao
sistema informatizado, incluindo os sistemas de informagdes assistenciais utilizados;

c) Alimentar e atualizar os sistemas de informacao disponibilizados pelo Departamento
de Informatica do SUS (DATASUS) e pela Secretaria Municipal de Saude com as informacgdes
completas acerca dos servigos prestados e procedimentos realizados, quando solicitado;

d) Alimentar e atualizar os sistemas de informacao a serem adotados pela Secretaria
Municipal de Saude;

e) Utilizar os sistemas oficiais de informagdo do SUS devendo para tal viabilizar o
respectivo processo de credenciamento e habilitagdo. A documentagido necessaria devera ser
entregue aos 6rgaos competentes e na Secretaria Municipal de Saude;

f) Utilizar os sistemas informatizados da Unidade gerenciada, gestao de pessoal, e 0s
demais sistemas indicados ou disponibilizados pela Secretaria Municipal de Saude e alimenta-los
continuamente com as informagdes requeridas, sob pena de inviabilizar a apuragao da producao e
nao comprovagao do alcance das metas pactuadas;

g) Compatibilizar os sistemas informatizados com a SMS, para fins de acompanhamento
de todos indicadores e metas qualitativas e quantitativas em tempo real por parte da gestao;

VIlIl. RESPONSABILIDADE DA ORGANIZAQAO PELOS ATOS DE SEUS
EMPREGADOS E DE TERCEIROS POR ELA CONTRATADOS:

a) A ORGANIZACAO sera responsavel exclusiva e diretamente por qualquer tipo de
dano causado por seus agentes a Secretaria Municipal de Salde ou a terceiros na execugao do
Contrato de Gestdo, nao excluida ou reduzida essa responsabilidade pela presenca de
fiscalizacdo ou pelo acompanhamento da execugdo por oOrgao da Administragdo. A
ORGANIZACAO também sera a exclusiva responsavel por eventuais danos oriundos de
relagBes com terceiros, como por exemplo, fornecedores e prestadores de servigos;

b) Os profissionais contratados pela ORGANIZAGCAO para a prestagédo dos servigos de
saude deverao ter comprovada capacidade técnica, com formagdo adequada ao servigo
desempenhado, e estar em dia com suas obrigagdes junto aos conselhos de classe;

c) Os profissionais responsaveis pelos servigos médicos deverao ter formagao em curso
de medicina, em nivel superior, por instituicdo reconhecida pelo Ministério da Educagao,
devendo ainda estar registrados no respectivo conselho profissional,

d) Os profissionais responsaveis pelos servicos de enfermagem deverao estar
registrados no respectivo conselho profissional, e, ainda, possuir formagido em curso de
enfermagem, em nivel superior, por instituicao reconhecida pelo Ministério da Educacgao, ficando
vedada a contratacdo de Técnicos de Enfermagem como substitutos para a realizacao das
atividades especificas de Enfermeiro;

e) Os demais profissionais envolvidos diretamente na prestacao dos servigos de atencao
a saude deverao estar registrados nos respectivos conselhos profissionais e atender as normas
e requisitos proprios, conforme a regulamentacao do Ministério da Saude;

f) Os contratos entre a ORGANIZACAO e terceiros reger-se-ao pelas normas de direito
privado, nao se estabelecendo relagdo de qualquer natureza entre os terceiros e o Poder
Publico;

g) Na hipétese de subcontratagdo, os contratos entre a ORGANIZACAO e os
subcontratados deverao prever clausula de possibilidade de sub-rogacao a Secretaria Municipal
de Salde, visando a continuidade da prestagdo adequada dos servicos;

h) A Secretaria Municipal de Saulde podera solicitar, a qualquer tempo, informactes
sobre a contratacao de terceiros para a execugao dos servigos do Contrato de Gestao, inclusive
para fins de comprovagao das condi¢des de capacitagao técnica e financeira;

i) O conhecimento da Secretaria Municipal de Salde acerca de eventuais contratos
firmados com terceiros nao exime a ORGANIZA(;AO do cumprimento, total ou parcial, de suas
obrigacOes decorrentes do contrato.
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j) A ORGANIZACAO ¢ responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais resultantes da execug¢ao do Termo de Colaboragdo, ndao podendo ser imputada
gualquer responsabilidade a Secretaria Municipal de Saude;

k) Os profissionais a serem alocados nas fungbes indicadas no presente Termo de
Referéncia deverao possuir qualificagdo e estar em quantitativo minimo exigido pelo Ministério da
Saude para faturamento pela Secretaria Municipal de Saude dos servigos prestados aos
beneficiarios do SUS na Unidade. Para tanto, deverdo ser atendidas as obrigatoriedades da
legislagao vigente, inclusive a que diz respeito a Classificagao Brasileira de Ocupagdes (CBO);

) A selecao de pessoal pela ORGANIZAGAO deve ser conduzida de forma publica (jornal
de grande circulagao), objetiva e impessoal, nos termos do regulamento proprio a ser editado por
ela;

m)A ORGANIZAGCAO devera dispor de mecanismos para pronta substituicdo de seus
profissionais em caso de faltas, de forma a nao interromper ou prejudicar os servigos prestados
a populagao;

n) Todos os profissionais deverao passar por cursos de atualizagdo com comprovagao de
frequéncia ou certificado (no minimo de 1 em 1 ano);

0) Apresentar no ato da assinatura do Contrato de Gestdo as convengdes ou acordos
coletivos de trabalho vigente.

IX. NOVAS MODALIDADES DE ATENDIMENTO E PROGRAMAS ESPECIAIS

a) Se, ao longo da execugao das atividades relacionadas neste Termo de Referéncia e
de comum acordo, a CONTRATADA se propuser ou for requisitada a realizar outros tipos de
atividades, seja pela introdugdo de novas especialidades médicas, seja pela realizagdo de
programas especiais para determinado tipo de usuario ou pela introdugao de novas categorias
de exames laboratoriais, estas atividades somente poderdo ser implantadas pela Unidade com a
aprovagao prévia da Secretaria Municipal de Saude apds andlise técnica, sendo quantificadas
separadamente do atendimento rotineiro da Unidade e sua orcamentacdo econémico-financeira
sera discriminada e homologada através de Aditivo ao Contrato de Gestao.

CLAUSULA SEXTA - DA FISCALIZACAO

I. Sera formalizado contrato de gestao entre o Poder Publico e a entidade qualificada
como organizacdo social, com vistas a formacéo de parceria entre as partes para fomento e
execucdo de atividade relativa a este instrumento convocatorio nos termos Lei Municipal n°®
4.021/2021 e Decretos n° 5.728/2021 e 5754/2021, contendo as clausulas e condi¢cbes previstas
neste edital.

Il. Para a execucdo do contrato, nenhuma das partes podera oferecer dar ou se
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer
gue seja, tanto por conta propria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doagéo,
compensacao, vantagens financeiras ou ndo financeiras ou beneficios de qualquer espécie que
constituam prética legal ou de corrupgéo, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto do
contrato, ou de outra forma a ele nao relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e
colaboradores ajam da mesma.

CLAUSULA SETIMA — DA PRESTACAO DE CONTAS

I. A CONTRATADA devera entregar mensalmente a prestagdo de contas para avaliagdo
da Comisséo Especial de Avaliacdo e Monitoramento, a fim de efetivar o acompanhamento
operacional/orgamentério/financeiro, contendo informacdes relacionadas abaixo:

a) Demonstrativo de Despesas — contendo a movimentagdo financeira para custeio e
manutengao dos servicos, com o demonstrativo da execugao da receita e da despesa do
instrumento, de modo a evidenciar a receita, as despesas realizadas e o saldo dos recursos néao
aplicados, firmado por contador ou técnico em contabilidade devidamente habilitado;
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b) Demonstrativo de Folha de Pagamento, em que constem 0S pagamentos aos
profissionais que participaram da execugao dos servigos, apolices de seguro contra acidentes,
acidentes de trabalho e comprovantes de quitacdo de suas obrigagbes trabalhistas e
previdenciarias relativas aos empregados que prestam ou prestaram servigos;

c) Copia dos extratos bancarios de toda a movimentagao financeira,

d) Copia de todos os contratos com terceiros firmados pela organizagao, cujo objeto
esteja relacionado ao objeto do Contrato de Gestao;

e) Copia de todos os documentos fiscais relativos a operagao dos servigos;

f) Relatérios/documentos que comprovem a cotagao de pregos utilizada na aquisicao
dos servicos e/ou insumos relativos a operagao dos servigos;

g) Relacao dos bens adquiridos, produzidos ou construidos a conta do instrumento,
indicando o seu destino final;

h) Quaisquer outras informagdes que a Secretaria Municipal de Saude julgar relevantes
sobre a execugao dos servigos na unidade.

i) Relagao com identificagdo dos atendimentos realizados, devidamente segmentados
pela sua natureza.

j) Relatério Consolidado da Produgao X Producgao Realizada;

k) Relatorio Consolidado do Alcance das Metas de Qualidade (indicadores) e as devidas
justificativas quanto aos resultados apresentados;

[) Estatisticas de obitos;

m) Interagdo com a rede publica de atengdo a saude e com os complexos reguladores,
estadual e municipal, especialmente quanto aos problemas envolvendo remogao e transferéncia
de usuarios;

n) Quaisquer outras informagdes que a Secretaria Municipal de Saude julgar relevantes
sobre a execugao dos servigos na unidade;

Il. A prestacdo de contas devera ser entregue até o dia 25 do més subsequente ao da
prestacéo do servico;

Ill. Caso haja atraso no repasse de recurso por parte da contratante, o prazo de entrega
da prestacéo de contas fica prorrogado por periodo equivalente ao atraso.

IV. Caso a Prestagdo de Contas nao seja entregue no prazo determinado, apés a
notificagdo, a Organizagao Social podera ser multada no limite de 5% (cinco por cento) do valor
do repasse, sem que isto impacte na producgao pré-determinada;

V. A Secretaria Municipal de Saude se reserva ao direito de nao reconhecer a despesa
se esta nao for discriminada ou pertinente ao objeto do Contrato de Gestao;

VI. A Comissao Especial de Avaliagdo e Monitoramento se reunira a cada 2 (dois) meses
para avaliar relatérios e produzir os pareceres que serdao encaminhados a CONTRATADA.

VIl. A CONTRATADA deverd manter sob sua guarda os relatérios detalhados dos
atendimentos para fins de averiguagdo por parte da CONTRATANTE a qualquer tempo, quando
encontradas inconsisténcias entre o Relatério Simplificado de Atendimentos e os Sistemas de
Informacéao.

VIIl. A CONTRATADA devera apresentar a Secretaria Municipal de Saude, no prazo por
ela estabelecido, informacdes adicionais ou complementares que venha formalmente solicitar.

CLAUSULA OITAVA - DOS BENS

I. Com relacdo a faculdade de permissédo de uso e administragdo de bens, os mesmos
inventariados no ato da assinatura contrato vigorara durante a vigéncia do presente CONTRATO
DE GESTAO.

II. Os equipamentos e instrumentais necessarios para a realizacdo dos servicos
contratados deverdao ser mantidos pela CONTRATADA em perfeitas condi¢bes, salvo os
desgastes naturais decorrentes de uso dos mesmos, sob pena de indenizar a CONTRATANTE
dos danos causados.

Ill. Em caso de extingdo da Organizacdo Social ou rescisdo do Contrato de Gestdo, o seu
patriménio, os legados e as doacdes que lhe forem destinados, bem como os excedentes
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financeiros decorrentes de suas atividades, serdo incorporados ao patriménio do Municipio ou ao
de outra Organizacdo Social, qualificada na forma desta Lei, ressalvados o patriménio, bens e
recursos pré-existentes ao Contrato ou adquiridos com recursos a ele estranhos.

CLAUSULA OITAVA - CONDICOES DE PAGAMENTO

I. O pagamento do servico sera efetuado pela CONTRATANTE até o ultimo dia util do més
de prestacdo do servico, a partir da data da apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura e Relatério
simplificado de atendimento contendo os quantitativos, pela CONTRATADA.

I. A Nota Fiscal/Fatura devera ser acompanhada dos seguintes documentos:
Regularidade com a Fazenda federal;

Regularidade com a Fazenda estadual;

Regularidade com a Fazenda Municipal,

GPS/INSS (com comprovante de pagamento efetivo);

GFIP/FGTS (com comprovante de pagamento efetivo);

Relatério com nome dos funcionarios;

Folha de pagamento ou cOpia dos contracheques.

@rpaoow

Observacdo 1: Os documentos acima citados devem ser de competéncia do més anterior ao
dos servicos prestados ou do mesmo més.

Observacado 2: A contratada devera estar em dia com a regularidade fiscal, na data da
emissdo da Nota Fiscal/Fatura em relacdo ao INSS, FGTS, Trabalhistas, Tributos Federais, Estadual
e Municipal, que serdo aferidos nos sitios geradores pelo gestor do contrato e atestado no
documento fiscal, na impossibilidade de gerar a comprovacao pela internet, fica a CONTRATADA
obrigada a fornecer o documento comprobatorio da regularidade.

Observacdo 3: A Nota Fiscal/Fatura emitida com erro devera ser substituida. Neste caso, a
CONTRATANTE efetuara a devida comunicacdo a CONTRATADA, dentro do prazo fixado para o
pagamento e dispora de até 15 (quinze) dias, a partir da sua correcdo ou substituicdo, para
pagamento, sem prejuizo ao prazo disposto no item supramencionado.

Observacdo 4. O pagamento sera efetuado por meio de crédito em conta corrente da
CONTRATADA, devendo esta informar o nimero do Processo Licitatorio, nimero do Contrato,
Nome e Numero da Conta Corrente e da Agéncia, como também registra-los no préprio Recibo
Fiscal.

a. De acordo com o parecer apresentado pela Comissdo de Avaliagcdo e Monitoramento
poderd ser efetuado glosa na nota fiscal do més subsequente, para retencdo dos valores
apontados no relatério.

b. O documento de cobranca deverd ser emitido em 03 (trés) vias, em nome da
CONTRATANTE, trazendo o nimero do empenho e 0 processo a que este se refere, conforme
orientag6es do setor de compras do municipio.

CLAUSULA NONA - PENALIDADES:

A inobservéancia pela CONTRATADA de clausulas ou obrigagfes constadas neste edital e
seus anexos autorizard a CONTRATANTE a aplicar em cada caso, com observancia do direito
do contraditério e ampla defesa as sancdes previstas nos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/1993 e
alteracOes posteriores, quais sejam:

a) caso ocorram pequenas irregularidades: adverténcia

b) pelo atraso no inicio da execugéo dos servi¢os: multa de 0,5% do valor estimado por dia
de atraso limitado a dez dias, sendo que apOs esse prazo sera considerado inexecugéo
contratual;

c¢) pelo descumprimento de qualquer obrigac&o: multa de 03% do valor mensal do contrato;

d) pela inexecucéo parcial na prestacdo de servigco: multa de 05% do valor mensal do
contrato;

e) pela inexecuc&o total ou rescisdo do CONTRATO DE GESTAO por culpa da contratada,
multa de 10% do valor do saldo do contrato;
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f) suspensédo temporaria de participacdo em licitacdo e impedimento de contratar com a
Administracao pelo prazo ndo superior a 02 (dois) anos.

f) Declaragéo de inidoneidade para licitar e contratar, bem como, celebrar convénios e
parcerias com a Administracdo publica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a prépria autoridade que aplicou a
penalidade, que sera concedida desde que ressarcida a administracédo os prejuizos resultantes e
depois que decorrido o prazo da sancao aplicada com base na alinea anterior.

Paragrafo Primeiro: As multas serdo cumulativas com as demais penalidades.

1. O valor de eventual multa sera descontado dos pagamentos devidos a CONTRATDA.

2. Cabera recurso a AUTORIDADE COMPETENTE em face da decisdo que aplicar a
CONTRATADA , quaisquer das sancdes indicadas nesta clausula, no prazo de 05 (cinco) dias
contados a partir da ciéncia a CONTRATADA.

3. A imposicao de qualquer das sancdes estipuladas nesta clausula ndo suprime o direito
da CONTRATANTE de exigir indenizacdo integral pelos prejuizos que o fato gerador da
penalidade acarretar para o 6rgdos gestores do SUS, usuarios e terceiros, independente das
responsabilidades criminal e/ou ética do autor do fato.

CLAUSULA DECIMA — RESCISAO CONTRATUAL:

l. A rescisdo do CONTRATO DE GESTAO obedecera as disposicdes contidas nos art 77
a 80 da Lei Federal n° 8.666/1993, e alteracdes posteriores, bem como Lei Municipal 4021/2021.

Il. Verificada a desqualificacdo da ENTIDADE ou ainda qualquer das hipéteses
ensejadoras de rescisdo contratual prevista no art. 78 da Lei Federal n° 8.666/1993, o Poder
Executivo providenciara a revogacdo dos Termos de Permissdo de Uso dos bens publicos a
CONTRATADA, ndo cabendo & CONTRATADA direito a indenizagcdo sob qualquer forma, salvo
na hipétese prevista no § 2° do art. 79 da referida Lei.

Ill. A rescisdo contratual se dara por ato da Administracdo Publica, em processo
administrativo no qual ser4 assegurado o direito ao contraditério e ampla defesa da
CONTRATADA.

IV.Em caso de resciséo unilateral por parte da CONTRATANTE que ndo decorra de ma
gestdo, culpa ou dolo da CONTRATADA, a CONTRATANTE efetuara os repasses de recursos
devidos pela execucdo do Contrato até a data da rescisdo, de acordo com o cronograma de
desembolso.

V. Em caso de rescisdo unilateral por parte da CONTRATADA, nas hipéteses dos incisos
XIll a XVI do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/1993, esta se obriga a continuar executando as
atividades e servigos de saude ora contratados, salvo dispensa da obrigagdo por parte da
CONTRATANTE, por um prazo minimo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data
de recebimento pela CONTRATANTE da notificacdo de resciséo.

VI. O CONTRATO DE GESTAO podera ser alterado a qualquer momento, de comum
acordo entre as partes, por meio de Termo Aditivo precedido de justificativa escrita e autorizagédo
do Secretario Municipal da Saude.

VII. No caso do término do prazo de vigéncia e apds novo chamamento publico, por
ocasido de continuidade da prestacéo dos servicos com a mesma entidade CONTRATADA, ndo
caberd a realizacéo de repasse de recursos financeiros destinados a resciséo.

VIIl. Sera motivo de rescisdo a subcontratacdo total dos servigos, permitida a
subcontratacdo parcial de servigos acessorios ao cumprimento do objeto como, por exemplo,
servicos de manutencao, transporte das equipes, etc.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOTACAO ORCAMENTARIA:

I.  As despesas decorrentes da execucao do objeto deste edital correrdo a conta da
dotacdo orcamentéaria 9888 (Orgdo: 58 — Secretaria Municipal de Salde; Unidade: 60 — Fundo
Municipal de saude; Fonte de recurso: 4501 — custeio)
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - FORO:

Fica eleito o Foro da Comarca de S&o Lourenco do Sul, para dirimir quaisquer litigios
oriundos da licitagcao e do contrato dela decorrente, com expressa renincia a outro qualquer, por
mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 04
(quatro) vias de igual teor e forma.

MUNICIPIO DE SAO LOURENCO DO SUL
CONTRATADA CONTRATANTE
Representante legal Rudinei Harter
Prefeito municipal
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	O MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DO SUL, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Coronel Alfredo Born, n.º 202, inscrita no CNPJ sob n.º 87.893.111/0001-52, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, o Senhor Rudinei Härter, no uso de suas...
	I.  Poderão participar da seleção as organizações sociais e demais entidades interessadas assim declaradas pela Municipalidade, que satisfaçam plenamente todos os termos e condições descritos Termo de Referência, anexo deste edital.
	II. A presente seleção regulamenta-se pela Lei Municipal nº 4.021/2021 e Decretos nº 5.728/2021 e 5754/2021 e aplicação subsidiária da Lei 8.666/1193.
	I. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
	a. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, com a comprovação da posse do seu Conselho de Administração, na forma dos artigos 3º e 4º da Lei municipal 4.021/2021 acompanhado de documentos de eleição de seus admin...
	b. Declaração de conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação assinada pelo representante legal da ENTIDADE.
	c. Declaração de que a ENTIDADE não foi considerada inidônea por nenhum órgão da administração Pública assinada pelo representante legal da ENTIDADE.
	d. Declaração de que está cumprindo com o disposto no art. 7 , inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada pelo representante legal da ENTIDADE.
	e. Documento que comprove a qualificação da ENTIDADE no âmbito do Município de São Lourenço do Sul.
	II. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
	c.1) Índice de Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a 1,00 ILC
	= AC /PC
	c.2) Índice de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a 1,00
	ILG= (AC + ARLP) / ( PC + PNC)
	c.3) Índice de Solvência Geral (ISG) , maior ou igual a 1,00
	ISG = AT / (PC + PNC)
	d. As ORGANIZAÇÕES SOCIAIS que apresentarem no mínimo dois índices com valores dentro dos limites estabelecidos no subitem 5.3.3, serão consideradas habilitadas.
	e. A demonstração dos índices deverá ser efetuada através da elaboração, pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL, de documento contendo as fórmulas acima indicadas, declaração formal de que os valores respectivos inseridos foram extraídos do balanço patrimonial apres...

	DO PLANO DE TRABALHO
	I. O PLANO DE TRABALHO deverá conter os documentos que compõem a proposta de trabalho da interessada, para execução das atividades previstas, devendo atender as condições contidas neste termo de referência.
	II. Os conteúdos apresentados no PLANO DE TRABALHO serão utilizados na análise do julgamento técnico e pontuação, conforme os critérios de avaliação técnica do PLANO DE TRABALHO.
	III. O PLANO DE TRABALHO, que compreende os meios e recursos necessários para a execução das ações e serviços objeto desta contratação, deverá ser elaborado segundos critérios abaixo descritos e contendo os seguintes elementos:
	a) Descrição da organização técnico-administrativa, voltada ao desenvolvimento das ações de execução dos serviços e gerenciamento das unidades RAPS, objeto do Contrato.
	b) Dimensionamento de pessoal, a ser disponibilizado pela interessada, por categoria profissional, carga horária semanal contratada e quantidades. Deverá ser dimensionado, além da equipe assistencial mínima, o pessoal técnico, administrativo e gerenci...
	c) Definição de metas operacionais, indicativas de melhoria da eficiência e qualidade do serviço, do ponto de vista econômico, operacional e administrativo, e os respectivos prazos de execução.
	d) Definição de indicadores adequados de avaliação de desempenho e de qualidade na prestação dos serviços autorizados.
	e) Cronograma de implantação e/ou execução das atividades previstas em até 30 (trinta) dias.
	DA PROPOSTA FINANCEIRA
	I. A PROPOSTA FINANCEIRA deverá conter valores da proposta financeira da entidade, para o período de 12 meses correspondentes ao primeiro ano de execução das atividades, computando TODAS as despesas e custos operacionais, para a execução dos serviços ...
	II. No valor da proposta, fica estabelecida a quantia fixa de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais) mensais, destinada à conservação e manutenção de bens móveis (equipamentos e mobiliário) e imóveis da Policlínica 24 horas, sobre decisão de gestão compa...
	III. No valor da proposta, fica estabelecida a quantia fixa de R$22.000,00 (vinte e dois mil reais) mensais, destinada à aquisição de medicamento para a Policlínica 24 horas, sobre decisão de gestão compartilhada, conforme demanda existente, sendo res...
	IV. Deverá obrigatoriamente conter os seguintes elementos no documento a ser apresentado:
	a) Plano Orçamentário de Custeio para desenvolvimento das ações e serviços, com base nos elementos apresentados no modelo a seguir, especificado para a unidade objeto deste Termo de Referência, podendo ser acrescido de outros tipos de despesas pertine...
	b) Deverá contemplar todas as despesas previstas para implementação e execução das atividades (inclusive valores referentes a provisionamentos de férias e décimo terceiro salário, dissídios, entre outros);
	c) Este será o valor considerado como sendo o valor total da proposta financeira da entidade participante.
	d) Cronograma de Desembolso MENSAL previsto em consonância com o cronograma de implementação e/ou execução das atividades.
	e) Identificação e assinatura do representante da entidade participante, descrição do valor total anual da proposta financeira (em reais) por extenso, bem como data de validade da proposta que não poderá ser inferior a 180 (cento e oitenta) dias.

	V. Com relação à distribuição e limites dos custos, a proposta financeira deverá prever:
	a) Custos com recursos humanos - profissionais da área técnica. Estes deverão receber suas remunerações de acordo com salário vigente de sua categoria/classe, acrescido dos encargos;
	b) Custos com serviços diretos de terceiros - pessoa jurídica, ligados diretamente à execução do objeto do contrato;
	c) Custos com fornecimento de medicamentos;
	d) Custos com serviços acessórios, que correspondem à conservação e manutenção de bens móveis (equipamentos e mobiliário) e imóveis.
	e) Custos indiretos, que correspondem à remuneração de dirigentes/diretores, despesas administrativas e custos operacionais indiretos.
	f) As despesas administrativas e remuneração de dirigentes/diretores gerais da Organização não devem ultrapassar o montante de 8% dos custos diretos (recursos humanos atinentes ao objeto, serviços de terceiros de uso direto na execução do objeto do co...

	DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E PONTUAÇÃO DAS PROPOSTAS
	I. A seguir, os critérios que serão utilizados para a avaliação e pontuação dos PLANOS DE TRABALHO e das PROPOSTAS FINANCEIRAS a serem elaborados pelas interessadas participantes do processo seletivo.
	Relativo à avaliação dos PLANOS DE TRABALHO, deverá seguir os critérios mencionados a seguir:
	C1 Experiência:
	C2. Proposta de Organização das Atividades:
	C3. Apresentação dos meios sugeridos:

	Será atribuída pela COMISSÃO ESPECIAL DE SELEÇÃO a “Nota do PLANO DE TRABALHO” (NPT) em conformidade com o quadro de pontuação total e seus critérios, especificados nos respectivos itens, abaixo descrito:
	Serão desclassificadas as PARTICIPANTES cujos PLANOS DE TRABALHO:
	A pontuação técnica máxima atribuída ao PLANO DE TRABALHO é de 100 (cem) pontos.

	Relativo à avaliação das PROPOSTAS FINANCEIRAS, a avaliação deverá seguir os critérios mencionados a seguir:
	A proposta financeira total não poderá ultrapassar o valor total de R$ 508.500,00 (quinhentos e oito mil e quinhentos reais), correspondentes ao valor total das despesas de custeio mensal do Contrato.
	Serão desclassificadas as PARTICIPANTES cujas PROPOSTAS FINANCEIRAS:
	A pontuação total das PROPOSTAS FINANCEIRAS de cada PARTICIPANTE far-se-á de acordo com a seguinte equação:


	DO JULGAMENTO FINAL DAS PROPOSTAS
	I. Será considerada vencedora a interessada que obtiver a maior nota de PF (Pontuação Final).
	II. Na hipótese de ocorrência de empate entre duas ou mais interessadas, o desempate será feito por meio de sorteio em ato público, para o qual serão convocadas todas as participantes.
	III. A Pontuação final de cada PARTICIPANTE far-se-á de acordo com a seguinte equação:
	DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO
	I. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital, por meio de requerimento devidamente protocolado no setor de protocolo geral do Município, na sede da Prefeitura no endereço sito à Rua Cel. Alfredo Born, 202, Centro, em até cinco dias úteis ant...
	I. Após a emissão do resultado definitivo, será concedido prazo de 05 cinco dias úteis a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, para interposição de recurso devidamente fundamentado.
	II. Os recursos devem ser protocolados no setor de protocolo geral do Município na sede da Prefeitura no endereço sito à Rua Cel. Alfredo Born, 202, Centro.
	III.  Não serão conhecidos os recursos intempestivos ou que estiverem desacompanhados das respectivas razões de fato e de direito.
	IV. A interposição do recurso será comunicada aos demais participantes, os quais poderão apresentar contrarrazões no mesmo prazo.
	V. O recurso será dirigido à autoridade superior por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de cinco dias úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado.
	VI. O recurso da decisão que julgar as propostas ou que resolver sobre a habilitação dos licitantes terá efeito suspensivo.
	VII. A autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, poderá atribuir eficácia suspensiva aos recursos interpostos nos demais casos.
	VIII. Não terão efeito de recurso, os apontamentos quanto a falhas, irregularidades e vícios no instrumento convocatório quando indicados após o julgamento. Neste caso se aplicaria o direito de impugnar, sendo que o mesmo decairá se no momento oportun...
	I.  A ENTIDADE deve dispor de recursos humanos qualificados, com habilitação técnica e legal, compatível para os serviços a serem prestados.
	a) Deverá obedecer às Normas do Ministério da Saúde – MS, do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, especialmente a Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de Assistência à Saúde, assim como as Resoluções dos Consel...
	b) A equipe de profissionais de saúde deverá ser disponibilizada em quantitativo suficiente para o atendimento dos serviços e composta por profissionais das especialidades exigidas, possuidores do título ou certificado da especialidade correspondente,...
	c) A Policlínica deverá possuir um gestor responsável.
	d) A Policlínica deverá possuir rotinas administrativas de funcionamento, protocolos assistenciais e de atendimento escritos, atualizados e assinados pelo gestor responsável. As rotinas devem abordar todos os processos envolvidos na assistência, que c...
	e) Serviços médicos e de enfermagem: deverão estar disponibilizados diariamente os profissionais relacionados no dimensionamento de pessoal de saúde.
	f) Serviços gerais: a entidade deverá disponibilizar profissional responsável por executar os serviços gerais de limpeza na Policlínica a qual se refere este Termo de Referência.
	g) Serviços de apoio e gestão: a Entidade deverá disponibilizar profissionais responsáveis por executar os serviços de apoio e gestão na Policlínica a qual se refere este Termo de Referência.
	h) Os profissionais lotados na Policlínica deverão permanecer no local de trabalho durante seu expediente, devendo estar afixado em quadro com lista nominal nos setores correspondentes.
	i) Funcionários do quadro de servidores da Prefeitura Municipal poderão compor a equipe da Policlínica, ficando subordinados à gestão da contratada, no que se refere à execução do objeto deste Termo.
	j) Conservação e manutenção de bens móveis e imóveis: quando houver necessidade de reparos e manutenção nas dependências e nos equipamentos da Policlínica objeto deste termo de referência, a contratada deverá apresentar plano de trabalho das ações a s...
	k) O plano de trabalho para conservação e manutenção será avaliado pela Comissão de Acompanhamento, Fiscalização e Avaliação, para deliberação sobre execução deste.
	l) A contratada deverá apresentar comprovação do valor referente à execução da manutenção através de nota fiscal do responsável pela execução.
	m) Medicamentos: responsabilizar-se pelo fornecimento dos medicamentos necessários ao funcionamento da Policlínica 24 horas.
	n) A contratada deverá apresentar comprovação da aquisição de medicamentos através de notas fiscais dos fornecedores.
	II. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUANTO À ASSISTÊNCIA:
	a) Garantir que sejam adotadas as normas da Política Nacional de Humanização, centrando as diretrizes assistenciais na qualidade do atendimento prestado aos usuários, voltadas para a atenção acolhedora, resolutiva e humana, além de seguir orient...
	b) Garantir a realização de atendimento multidisciplinar aos usuários assistidos, com equipe especializada, conforme estabelecida nas portarias e normas exaradas pela Secretaria Municipal de Saúde e Ministério da Saúde (MS) além de outras normas...
	c) Programar rotinas e procedimentos específicos do dispositivo de acolhimento com a ferramenta de classificação de risco e busca ativa para os usuários atendidos.
	d) Programar, dentro dos limites físicos e operacionais da unidade, o dispositivo da visita em horário pré-estabelecido ou ampliado e o direito ao acompanhante, conforme previsto na legislação.
	e) Realizar tratamento medicamentoso que seja requerido durante o processo de assistência.
	f) Realizar tratamentos concomitantes necessários diferentes dos prescritos para a condição mórbida motivadora do atendimento médico inicial, dentro de seu perfil e capacidade operacional.
	g) Fornecer atendimento médico adulto e pediátrico contínuo nas 24h, de acordo com a livre demanda conforme especificado na equipe mínima deste termo;
	h) Fornecer assistência de enfermagem contínua nas 24h;
	i) Fornecer exames laboratoriais, ECG e solicitar exames de imagem;
	j) Regular todos os pacientes com indicação de internação hospitalar que se encontrem na unidade por mais de 12h na sala de observação, através dos mecanismos regulatórios vigentes;
	k) Transferir para outras unidades de serviços especializados usuários com necessidade de tratamento fora do perfil da unidade;
	l) Seguir diretrizes clínicas, normas, rotinas básicas e procedimentos, de acordo com os seguintes preceitos:
	1)  Centrar as diretrizes assistenciais na qualidade do atendimento prestado aos usuários, voltadas para a atenção acolhedora, resolutiva e humana;
	2) Implementar ações de cuidados à saúde baseada em evidências científicas e nas diretrizes de boas práticas de atenção segundo os princípios sugeridos pelo Conselho Federal de Medicina, Ministério da Saúde e Organização Mundial da Saúde ...
	3) Revisar e ajustar as diretrizes clínicas, normas, rotinas básicas e procedimentos, sempre que houver alterações que envolvam novas tecnologias, incremento ou desativação de serviços ou alterações na estrutura organizacional. As revisões e aju...
	4) Realizar todos os atendimentos médicos necessários ao usuário, dentro da capacidade operacional da unidade, não sendo permitida a limitação do atendimento por qualquer cláusula contratual ou outra alegação;
	5) Fornecer e disponibilizar, sempre que solicitados, laudos dos exames, procedimentos e assistência realizados pela sua equipe médica;
	6) Cumprir normas, diretrizes clínicas e melhores práticas conforme Secretaria Municipal de Saúde, COFEN, CFM, MS e outras entidades e sociedades que normatizam as especialidades atendidas;
	7) Realizar visita médica diariamente em todos os pacientes sob observação, com evolução e prescrição médica, solicitação e verificação dos resultados de exames complementares;
	8) Comunicar à Diretoria de Vigilância em Saúde/Secretaria Municipal de Saúde todos os casos de notificação compulsória que porventura sejam suspeitados e ou diagnosticados na Unidade.


	III. Condições de prestação do serviço Quanto ao Aspecto Institucional:
	a) Atender com seus recursos humanos e técnicos exclusivamente aos usuários do SUS oferecendo, segundo o grau de complexidade de sua assistência e sua capacidade operacional, os serviços de saúde que se enquadrem nas modalidades descritas no anex...
	b) Observar, durante todo o prazo do contrato, a Política Nacional de Humanização do Ministério da Saúde (PNH/MS), visando o cumprimento do modelo de atendimento humanizado proposto e adequado a Policlínica 24h;
	c) Respeitar os direitos dos usuários, atendendo-os com dignidade de modo universal e igualitário;
	d) Prestar manutenção da qualidade na prestação dos serviços;
	e) Respeito à̀ decisão do usuário em relação ao consentimento ou recusa na prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de morte ou obrigação legal;
	f) Garantir o sigilo dos dados e informações relativas aos usuários;
	g) Prestar garantia do atendimento ao usuário no acolhimento apenas por profissional de saúde de nível superior ou médio, para toda e qualquer informação;
	h) Prestar esclarecimento aos usuários acerca de seus direitos quanto aos serviços oferecidos e funcionamento da Unidade durante as 24h;
	i) Adotar o símbolo e o nome designativo da Unidade de saúde cujo uso lhe for permitido, devendo afixar aviso, em lugar visível, assim como da gratuidade dos serviços prestados nessa condição;
	j) Apoiar e integrar o complexo regulador da Secretaria Municipal de Saúde;
	k) Adotar nos impressos inerentes ao serviço ou entregues aos pacientes, sinalizações, uniformes, enxoval e demais itens a padronização que será orientada pela Secretaria Municipal de Saúde, sendo vedada a colocação de quaisquer logomarcas ou s...
	l) Manter controle de riscos da atividade e seguro de responsabilidade civil nos casos pertinentes;
	m) Participar das ações determinadas pela Secretaria Municipal de Saúde na prestação de serviços de assistência em casos de calamidades, surtos, epidemias e catástrofes. Nestes casos, será possível a repactuação do Contrato de Gestão, visando ...

	IV. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUANTO AO ASPECTO OPERACIONAL:
	a. Garantir o funcionamento ininterrupto da Unidade;
	b. Garantir que a Unidade esteja devidamente cadastrada e atualizada no banco de dados do SCNES, conforme legislação vigente e instituído pela Portaria MS 403, de 20 de outubro de 2000.
	c. Fornecer Profissionais para atuar na Recepção, Acolhimento e Apoio Administrativo;
	d. Fornecer Uniformes no padrão e quantitativo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde.
	e. Fornecer Nutrição de usuários e acompanhante quando necessário.
	f. Solicitar aos usuários ou a seus representantes legais a documentação de identificação do paciente e, se for o caso, a documentação de encaminhamento especificada no fluxo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde;
	g. Realizar o monitoramento permanente da prestação dos serviços, especialmente nos itens necessários à apuração do cumprimento de suas obrigações;
	h. Garantir os itens condicionantes e o correto preenchimento dos serviços e exames realizados junto ao SCNES, tais como: carga horária, CBO, equipamentos e demais requisitos necessários;
	i. Dar conhecimento imediato à Secretaria Municipal de Saúde de todo e qualquer fato que altere de modo relevante o normal desenvolvimento do Contrato de Gestão, ou que, de algum modo, interrompa a correta prestação do atendimento aos usuários da ...
	j. Acordar previamente com a Secretaria Municipal de Saúde qualquer proposta de alteração no quadro de direção ou coordenação geral e técnica da Unidade;

	V. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO QUANTO À GESTÃO DE PESSOAS:
	a) Promover a adesão de compromisso de todos os colaboradores com os princípios e diretrizes do SUS, quais sejam os da universalidade, equidade, descentralização, integralidade e participação da comunidade;
	b) Utilizar critérios técnicos quanto ao gerenciamento e controle de recursos humanos, observando as normas legais vigentes, em especial as trabalhistas e previdenciárias;
	c) Elaborar ações de valorização do colaborador, agindo em seu desenvolvimento, integração, promoção, remuneração e parceria na execução das atividades;
	d) Definir política de segurança ocupacional, com foco no bem-estar, a fim de proporcionar ambiente de trabalho seguro e saudável, inclusive Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (P...
	e) Elaborar programa de avaliação periódica do desempenho dos colaboradores;
	f) Garantir a contratação de profissionais médicos e de enfermagem (enfermeiro e técnicos de enfermagem) e outros colaboradores qualificados para atender adultos e crianças nos casos de urgência e emergência, de forma a oferecer aos usuários s...
	g) Garantir que a escala de médicos plantonistas da Unidade seja cumprida, através de plano de contingência e chamada de profissionais de sobreaviso, para cobertura dos plantões em caso de faltas. O não cumprimento deste item implicará na imediat...
	h) Garantir que todos os colaboradores que executem ações ou serviços de saúde na Unidade estejam cadastrados no SCNES;
	i) Adotar valores compatíveis com os níveis de remuneração praticados no mercado para pagamento de salários e de vantagens de qualquer natureza a dirigente e funcionários da unidade;
	j) Manter todos os colaboradores permanentemente capacitados e atualizados, oferecendo cursos de capacitação e atualização de acordo com os critérios constantes no art. 29 da portaria 10 de 03 de Janeiro de 2017.
	k) Manter controle do ponto biométrico de todos os profissionais colaboradores, inclusive substitutos, em serviço na Unidade, aferindo-o e alimentando o sistema informatizado (biométrico).
	l) Contratar e pagar o pessoal necessário à execução dos serviços inerentes às atividades da Unidade, ficando o conveniado como o único responsável pelo pagamento dos encargos sociais e obrigações trabalhistas decorrentes, respondendo integral...
	m) Apresentar inicialmente à Secretaria de Saúde de São Lourenço do Sul relação dos profissionais da Unidade responsáveis pela prestação dos serviços, incluindo sua formação e titulação, e, mensalmente suas alterações;
	n) Compor equipe de faturamento devidamente qualificada e corretamente dimensionada para a geração das informações que subsidiarão o preenchimento dos sistemas de informação nacionais do DATASUS, e preenche-los adequadamente;
	o) Implantar e manter, conforme Portarias do MS e Resoluções da ANVISA e do Ministério do Trabalho, normas de atendimento a Acidentes Biológicos e Programa de Proteção de Riscos Ambientais (PPRA), além de fornecer Equipamentos de Proteção Indi...
	p) Responsabilizar-se, civil e criminalmente perante os usuários, por eventual indenização de danos materiais e/ou morais decorrentes de ação, omissão, negligência, imperícia ou imprudências, decorrentes de atos praticados por profissionais, subo...
	q) Disponibilizar local adequado de descanso para os profissionais, de acordo com as normas e leis em vigência;
	r) A carga horária máxima dos profissionais deverá estar de acordo com o preconizado pelos respectivos Conselhos e legislações vigentes;

	VI. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO QUANTO AOS BENS MÓVEIS E IMÓVEIS:
	a) Administrar, manter e reparar os bens imóveis e móveis cujo uso lhe seja permitido.
	b) Manter em perfeitas condições os equipamentos e instrumentais cedidos pela contratante.
	c) A contratada responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e corretiva de forma contínua da unidade de saúde a que se refere termo, incluindo os equipamentos, instalações hidráulicas, elétricas, de gases em geral, equipamentos de comunicação, den...
	d) Disponibilizar permanentemente toda e qualquer documentação ou base de dados para acesso irrestrito aos órgãos de controle do Poder Público;
	e) Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributários, ou quaisquer outros previstos na legislação em vigor, bem como com todos os gastos e encargos com materiais e concessionárias;

	VII. CONDIÇÕES DE SERVIÇO QUANTO Á TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO:
	a) Operacionalizar sistema informatizado da Secretaria Municipal de Saúde ou o que for por ela indicado para as atividades assistenciais da Unidade que contemple, no mínimo:
	1) Controle das consultas e ordem de atendimento;
	2) Registro eletrônico do prontuário, admissão e alta do usuário;
	3) Prescrição médica;
	4) Dispensação de medicamentos;
	5) Serviços de apoio e relatórios gerenciais;

	b) Assegurar à Secretaria Municipal de Saúde o acesso irrestrito e em tempo real ao sistema informatizado, incluindo os sistemas de informações assistenciais utilizados;
	c) Alimentar e atualizar os sistemas de informação disponibilizados pelo Departamento de Informática do SUS (DATASUS) e pela Secretaria Municipal de Saúde com as informações completas acerca dos serviços prestados e procedimentos realizados, quan...
	d) Alimentar e atualizar os sistemas de informação a serem adotados pela Secretaria Municipal de Saúde;
	e) Utilizar os sistemas oficiais de informação do SUS devendo para tal viabilizar o respectivo processo de credenciamento e habilitação. A documentação necessária deverá ser entregue aos órgãos competentes e na Secretaria Municipal de Saúde;
	f) Utilizar os sistemas informatizados da Unidade gerenciada, gestão de pessoal, e os demais sistemas indicados ou disponibilizados pela Secretaria Municipal de Saúde e alimentá-los continuamente com as informações requeridas, sob pena de inviabili...
	g) Compatibilizar os sistemas informatizados com a SMS, para fins de acompanhamento de todos indicadores e metas qualitativas e quantitativas em tempo real por parte da gestão;
	VIII. RESPONSABILIDADE DA ORGANIZAÇÃO PELOS ATOS DE SEUS EMPREGADOS E DE TERCEIROS POR ELA CONTRATADOS:
	a) A ORGANIZAÇÃO será responsável exclusiva e diretamente por qualquer tipo de dano causado por seus agentes à Secretaria Municipal de Saúde ou a terceiros na execução do Contrato de Gestão, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela...
	b) Os profissionais contratados pela ORGANIZAÇÃO para a prestação dos serviços de saúde deverão ter comprovada capacidade técnica, com formação adequada ao serviço desempenhado, e estar em dia com suas obrigações junto aos conselhos de cla...
	c) Os profissionais responsáveis pelos serviços médicos deverão ter formação em curso de medicina, em nível superior, por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, devendo ainda estar registrados no respectivo conselho profissio...
	d) Os profissionais responsáveis pelos serviços de enfermagem deverão estar registrados no respectivo conselho profissional, e, ainda, possuir formação em curso de enfermagem, em nível superior, por instituição reconhecida pelo Ministério da ...
	e) Os demais profissionais envolvidos diretamente na prestação dos serviços de atenção à saúde deverão estar registrados nos respectivos conselhos profissionais e atender às normas e requisitos próprios, conforme a regulamentação do Minist...
	f) Os contratos entre a ORGANIZAÇÃO e terceiros reger-se-ão pelas normas de direito privado, não se estabelecendo relação de qualquer natureza entre os terceiros e o Poder Público;
	g) Na hipótese de subcontratação, os contratos entre a ORGANIZAÇÃO e os subcontratados deverão prever cláusula de possibilidade de sub-rogação à Secretaria Municipal de Saúde, visando à continuidade da prestação adequada dos serviços;
	h) A Secretaria Municipal de Saúde poderá solicitar, a qualquer tempo, informações sobre a contratação de terceiros para a execução dos serviços do Contrato de Gestão, inclusive para fins de comprovação das condições de capacitação técnic...
	i) O conhecimento da Secretaria Municipal de Saúde acerca de eventuais contratos firmados com terceiros não exime a ORGANIZAÇÃO do cumprimento, total ou parcial, de suas obrigações decorrentes do contrato.
	j) A ORGANIZAÇÃO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Termo de Colaboração, não podendo ser imputada qualquer responsabilidade à Secretaria Municipal de Saúde;
	k) Os profissionais a serem alocados nas funções indicadas no presente Termo de Referência deverão possuir qualificação e estar em quantitativo mínimo exigido pelo Ministério da Saúde para faturamento pela Secretaria Municipal de Saúde dos ser...
	l) A seleção de pessoal pela ORGANIZAÇÃO deve ser conduzida de forma pública (jornal de grande circulação), objetiva e impessoal, nos termos do regulamento próprio a ser editado por ela;
	m) A ORGANIZAÇÃO deverá dispor de mecanismos para pronta substituição de seus profissionais em caso de faltas, de forma a não interromper ou prejudicar os serviços prestados à população;
	n) Todos os profissionais deverão passar por cursos de atualização com comprovação de frequência ou certificado (no mínimo de 1 em 1 ano);
	o) Apresentar no ato da assinatura do Contrato de Gestão as convenções ou acordos coletivos de trabalho vigente.

	IX. NOVAS MODALIDADES DE ATENDIMENTO E PROGRAMAS ESPECIAIS
	a) Se, ao longo da execução das atividades relacionadas neste Termo de Referência e de comum acordo, a CONTRATADA se propuser ou for requisitada a realizar outros tipos de atividades, seja pela introdução de novas especialidades médicas, seja pe...
	DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	I. Executar e cumprir todas as orientações do Contratante para o fiel desempenho do objeto do presente Termo de Referência.
	II. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem até 25% do valor inicial do contrato.
	III. Executar os serviços, utilizando pessoal próprio, correndo por conta da mesma todos os custos, tais como Salários, INSS, PIS, FGTS, VALE TRANSPORTE (se for o caso) e todo o tipo de despesas necessárias para a realização dos serviços;
	IV. Reparar, corrigir ou substituir às suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato em que verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
	V. Como única empregadora e responsável pelo pessoal utilizado nos serviços, promover seguro contra riscos de acidentes de trabalho e observar rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas e de previdência social ou correlatas, efe...
	VI. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização pela Secretaria Municipal de Saúde, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas posteriormente;
	VII. Cumprir as normas legais, regulamentares e administrativas aplicáveis à segurança, higiene e medicina do trabalho;
	VIII. Pagar todos os tributos que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços executados;
	IX. Contratar todo o pessoal necessário e suficiente para a execução das atividades previstas neste termo, inclusive a equipe assistencial mínima, considerando os servidores da Secretaria Municipal de Saúde já existentes na unidade, providenciando a s...
	X. Realizar, após assinatura do contrato, Processo Seletivo Simplificado para provimento dos cargos, exceto quando esta já dispuser dos profissionais necessários ao cumprimento do objeto de contrato em seu quadro funcional.
	XI. O processo de contratação de pessoal deve ser precedido de prévia divulgação de edital que garanta iguais condições de disputa aos interessados, com definição e publicação de critérios objetivos de classificação.
	XII. Fornecer uniforme e crachá de identificação, a todos os profissionais da Organização Social, contendo, minimamente, nome, função, e nome da empresa.
	XIII. Incluir os profissionais contratados no banco de dados do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).
	XIV. Manter controle do ponto biométrico, cartão eletrônico ou folha de frequência de todos os profissionais em serviço na unidade, mantendo sob sua guarda para eventual solicitação por parte da contratante.
	XV. Os contratos de trabalho celebrados pela contratada serão regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), não gerando vinculo empregatício com a contratante.
	XVI. Apresentar Plano de Educação Permanente, com periodicidade anual, que contemple os profissionais da Policlínica 24 horas, para análise e aprovação da Comissão de Acompanhamento, Fiscalização e Avaliação.
	XVII. Responsabilizar-se pela conservação e manutenção de bens móveis e imóveis vinculados ao objeto deste termo de referência, mantendo em perfeitas condições os equipamentos e instrumentais, sob permissão de uso, salvo os desgastes naturais decorren...
	XVIII. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos medicamentos necessários ao funcionamento da Policlínica 24 horas.
	XIX. Comunicar de imediato o Departamento de Comunicação (DECOM) quando houver possibilidade de exposição da SMS, por qualquer veículo de imprensa e/ou mídia social (fotografia, filmagem). Só poderão ser concedidas entrevistas ou quaisquer informações...
	XX. Comunicar à Vigilância em Saúde SMS todos os agravos de notificação compulsória que porventura sejam diagnosticados na unidade.
	XXI. A contratada e seus subordinados devem cumprir com os ditames da Lei Geral de Proteção de Dados.
	DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	I. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente aos serviços executados.
	II. Garantir os insumos necessários para a execução das atividades, tais como: material de consumo, material permanente, medicamentos e materiais e equipamentos de assistência ambulatorial em saúde, devendo as equipes solicitar os mesmos em formulário...
	III. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA/CONVENIADA no prazo estabelecido no Termo de Referência referente aos serviços executados.
	IV. Oferecer condições para realizar os serviços propostos neste Termo de Referência, mantendo os serviços de saúde abertos e em pleno funcionamento, conforme as cargas horárias mínimas exigidas pelo Ministério da Saúde mantendo assim o pleno funciona...
	V. Fornecer e manter atualizadas as versões e programas referentes
	VI. aos sistemas de informação em saúde.
	VII. Permitir o uso dos bens móveis e imóveis especificados em Termo de Permissão de Uso.
	VIII. Fiscalizar a execução dos serviços através da Comissão de Acompanhamento, Fiscalização e Avaliação, na forma do art. 8º da Lei 4.021/21.
	DO PAGAMENTO
	I.  O pagamento do serviço será efetuado pela CONTRATANTE até o último dia útil do mês de prestação do serviço, a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e Relatório simplificado de atendimento contendo os quantitativos, pela CONTRATADA.
	A Nota Fiscal/Fatura deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:
	a. Regularidade com a Fazenda Federal;
	b. Regularidade com a Fazenda estadual;
	c.  Regularidade com a Fazenda Municipal;
	d. GPS/INSS (com comprovante de pagamento efetivo);
	e. GFIP/FGTS (com comprovante de pagamento efetivo);
	f. Relatório com nome dos funcionários;
	g. Folha de pagamento ou cópia dos contracheques.
	Observação 1: Os documentos acima citados devem ser de competência do mês anterior ao dos serviços prestados ou do mesmo mês.
	Observação 2: A contratada deverá estar em dia com a regularidade fiscal, na data da emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação ao INSS, FGTS, Trabalhistas, Tributos Federais, Estadual e Municipal, que serão aferidos nos sítios geradores pelo gestor do...
	Observação 3: A Nota Fiscal/Fatura emitida com erro deverá ser substituída. Neste caso, a CONTRATANTE efetuará a devida comunicação à CONTRATADA, dentro do prazo fixado para o pagamento e disporá de até 15 (quinze) dias, a partir da sua correção ou su...
	Observação 4: O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta corrente da CONTRATADA, devendo esta informar o número do Processo Licitatório, número do Contrato, Nome e Número da Conta Corrente e da Agência, como também registrá-los no próprio ...
	II. De acordo com o parecer apresentado pela Comissão de Avaliação e Monitoramento poderá ser efetuado glosa na nota fiscal do mês subsequente, para retenção dos valores apontados no relatório.
	III. O documento de cobrança deverá ser emitido em 03 (três) vias, em nome da CONTRATANTE, trazendo o número do empenho e o processo a que este se refere, conforme orientações do setor de compras do município.
	I. Será formalizado contrato de gestão entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividade relativa a este instrumento convocatório nos termos L...
	DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE

	DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
	I. A CONTRATADA deverá entregar mensalmente a prestação de contas para avaliação da Comissão Especial de Avaliação e Monitoramento, a fim de efetivar o acompanhamento operacional/orçamentário/financeiro, contendo informações relacionadas abaixo:
	II. A prestação de contas deverá ser entregue até o dia 25 do mês subsequente ao da prestação do serviço;
	III. Caso haja atraso no repasse de recurso por parte da contratante, o prazo de entrega da prestação de contas fica prorrogado por período equivalente ao atraso.
	IV. Caso a Prestação de Contas não seja entregue no prazo determinado, após a notificação, a Organização Social poderá ser multada no limite de 5% (cinco por cento) do valor do repasse, sem que isto impacte na produção pré-determinada;
	V. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva ao direito de não reconhecer a despesa se esta não for discriminada ou pertinente ao objeto do Contrato de Gestão;
	VI. A Comissão Especial de Avaliação e Monitoramento se reunirá a cada 2 (dois) meses para avaliar relatórios e produzir os pareceres que serão encaminhados à CONTRATADA.
	VII. A CONTRATADA deverá manter sob sua guarda os relatórios detalhados dos atendimentos para fins de averiguação por parte da CONTRATANTE a qualquer tempo, quando encontradas inconsistências entre o Relatório Simplificado de Atendimentos e os Sistema...
	VIII. A CONTRATADA deverá apresentar à Secretaria Municipal de Saúde, no prazo por ela estabelecido, informações adicionais ou complementares que venha formalmente solicitar.
	DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	I. Fica expressamente vedada a cobrança por serviços de saúde ou outros complementares da assistência devida ao paciente.
	II. Poderá a contratante, a seu critério, disponibilizar a contratada, profissionais do quadro efetivo da Secretaria Municipal de Saúde, para complementar as ações e serviços de saúde.
	III. O Contrato de Gestão disporá sobre o Termo de Permissão de Uso, que especificará os bens e o seu estado de conservação e definirá as responsabilidades da contratada quanto à sua guarda e manutenção. Os equipamentos e instrumental necessário para ...
	IV. Eventuais excedentes financeiros do contrato de gestão apurados no balanço patrimonial e financeiro da entidade privada, serão abatidos das parcelas a serem pagas pela autoridade gestora.
	V. Os recursos pagos à contratada, enquanto não utilizados, deverão ser obrigatoriamente por esta aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicaç...
	VI. Os rendimentos das aplicações financeiras devem ser aplicados, exclusivamente, no objeto do contrato de gestão, conforme plano de trabalho apresentado à Comissão de Acompanhamento, Fiscalização e Avaliação ou devolvidos à contratante.
	VII. A contratada deverá prestar atendimento indiferenciado aos usuários dos serviços objeto do Contrato de Gestão.
	VIII. A organização social fará publicar na imprensa oficial do Município, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serv...
	IX. Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidas pela PARCEIRA PÚBLICA sobre a execução dos serviços, a CONTRATADA reconhece a prerrogativa de controle e autoridade normativa genérica da direção nacional do ...
	X. A Administração reserva-se o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por despacho motivado, adiar ou revogar a seleção, sem que isso represente motivo para que as interessadas participantes pleiteiem qualquer tipo de indenização.
	XI. Mais informações poderão ser obtidas junto à Central de Compras e Licitações, situada na Rua Coronel Alfredo Born, nº 202, no Município de São Lourenço do Sul/RS, pelo telefone: (53) 3251-9600 e pelo e-mail licitacao@saolourencodosul.rs.gov.br ou ...
	DOS ANEXOS

	1. JUSTIFICATIVA
	1.1. Dos objetivos
	1.1.1. Melhorar o estado de Saúde no município, através da Policlínica 24 horas;
	1.1.2. Aprimorar processos de trabalho;


	2. OBJETO
	2.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a seleção de Organização Social para a prestação de serviços técnicos especializados de operacionalização, gerenciamento e execução das ações e serviços de saúde de forma compartilhada, para atuação n...
	2.2. A seleção implica apresentação de plano de trabalho, proposta financeira e documentação da interessada.
	2.3. Os serviços objeto da seleção deverão ser prestados mediante rigorosa observância das especificações técnicas e das condições de execução contidas neste Termo de Referência e seus Anexos.
	2.4. As unidades de saúde para atuação compartilhada com a gestão municipal e as atividades desenvolvidas no âmbito da prestação de serviços contratados, bem como os objetivos, metas e indicadores a serem observados e alcançados são descritos no conju...

	3. DO PRAZO
	3.1. A vigência inicial do Contrato de Gestão será de 24 (vinte e quatro) meses, contados da emissão da ordem de serviço, e passível de renovação mediante o cumprimento de Plano de trabalho.
	3.2. O prazo para início da execução dos serviços é de 30 (trinta) dias, a contar a partir da assinatura do contrato.

	4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
	4.1. Poderão participar da seleção as organizações sociais e demais entidades interessadas assim declaradas pela Municipalidade, que satisfaçam plenamente todos os termos e condições deste Termo de Referência.
	4.2. A seleção regulamentar-se-á pela Lei Municipal nº 4.021/2021 e Decreto nº 5.728/2021 e alterações posteriores.

	5. Dos documentos para Habilitação
	5.1. Documentação geral
	5.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, com a comprovação da posse do seu Conselho de Administração, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores
	5.1.2. Declaração de conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação assinada pelo representante legal da ENTIDADE.
	5.1.3. Declaração de que a ENTIDADE não foi considerada inidônea por nenhum órgão da administração Pública assinada pelo representante legal da ENTIDADE.
	5.1.4. Declaração de que está cumprindo com o disposto no art. 7 , inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada pelo representante legal da ENTIDADE.
	5.1.5. Atestado de comparecimento para a vistoria técnica.
	5.1.6. Comprovação de qualificação como Organização Social no município de São Lourenço do Sul.

	5.2. Regularidade Fiscal:
	5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;
	5.2.2. Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Municipal;
	5.2.3. Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Estadual;
	5.2.4. Certidão Negativa de Débito com a Fazenda Federal;
	5.2.5. Certidão Negativa de Débito com a INSS;
	5.2.6. Certidão Negativa de Débito com o FGTS.

	5.3. Regularidade Econômica Financeira
	5.3.1. Apresentar certidões negativas de falência e recuperação judicial, expedidas pelos distribuidores da sede. Se a Entidade não for sediada na Comarca da Capital do Estado do Rio Grande do Sul, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração o...
	5.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da Entidade, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podend...
	5.3.3. Demonstração de que a ORGANIZAÇÃO SOCIAL possui capacidade econômico-financeira, de acordo com os índices a seguir, que serão calculados a partir do balanço patrimonial apresentado.
	c.1) Índice de Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a 1,00 ILC
	= AC /PC
	c.2) Índice de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a 1,00
	ILG= (AC + ARLP) / (PC + PNC)
	c.3) Índice de Solvência Geral (ISG) , maior ou igual a 1,00
	ISG = AT / (PC + PNC)
	5.3.4. As ORGANIZAÇÕES SOCIAIS que apresentarem no mínimo dois índices com valores dentro dos limites estabelecidos no subitem 5.3.3, serão consideradas habilitadas.
	5.3.5. A demonstração dos índices deverá ser efetuada através da elaboração, pela organização social, de documento contendo as fórmulas acima indicadas, declaração formal de que os valores respectivos inseridos foram extraídos do balanço patrimonial a...

	5.4. Qualificação técnica
	5.4.1. Comprovar gestão de RAS (rede de atenção à saúde), mediante certificação do Poder Público;
	5.4.2. Apresentar prova de registro e regularidade da licitante e de seu Responsável Técnico junto ao Conselho Regional de Medicina (CRM);
	5.4.3. Apresentar inscrição e regularidade do seu Responsável Técnico junto ao Conselho Regional de Enfermagem (COREN);
	5.4.4. Apresentar prova de registro e regularidade da licitante e de seu Responsável Técnico junto ao Conselho Regional de Administração (CRA);
	5.4.5. Comprovação de experiência anterior, pertinente e compatível com o objeto deste termo, através de atestado(s) de capacidade técnica operacional, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrado no órgão c...
	5.4.6. Caso o(s) atestado(s) fornecido(s) seja(m) emitido(s) por pessoa jurídica de direito privado, este deverá possuir o reconhecimento de firma em cartório, dos subscreventes;
	5.4.7. Os atestados fornecidos deverão ser compatíveis com o objeto da licitação, ou seja, pelo período mínimo de 12 meses;


	6. Condições gerais de prestação do serviço:
	6.1. A ENTIDADE deve dispor de recursos humanos qualificados, com habilitação técnica e legal, compatível para os serviços a serem prestados.
	6.2. Deverá obedecer às Normas do Ministério da Saúde – MS, do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, especialmente a Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de Assistência à Saúde, assim como as Resoluções dos Cons...
	6.3. A equipe de profissionais de saúde deverá ser disponibilizada em quantitativo suficiente para o atendimento dos serviços e composta por profissionais das especialidades exigidas, possuidores do título ou certificado da especialidade correspondent...
	6.4. A Policlínica deverá possuir um gestor responsável.
	6.5. A Policlínica deverá possuir rotinas administrativas de funcionamento, protocolos assistenciais e de atendimento escritos, atualizados e assinados pelo gestor responsável. As rotinas devem abordar todos os processos envolvidos na assistência, que...
	6.6. Serviços médicos e de enfermagem: deverão estar disponibilizados diariamente os profissionais relacionados no dimensionamento de pessoal de saúde.
	6.7. Serviços gerais: a entidade deverá disponibilizar profissional responsável por executar os serviços gerais de limpeza na Policlínica a qual se refere este Termo de Referência.
	6.8. Serviços de apoio e gestão: a Entidade deverá disponibilizar profissionais responsáveis por executar os serviços de apoio e gestão na Policlínica a qual se refere este Termo de Referência.
	6.9. Os profissionais lotados na Policlínica deverão permanecer no local de trabalho durante seu expediente, devendo estar afixado em quadro com lista nominal nos setores correspondentes.
	6.10. Funcionários do quadro de servidores da Prefeitura Municipal poderão compor a equipe da Policlínica, ficando subordinados à gestão da contratada, no que se refere à execução do objeto deste Termo.
	6.11. Conservação e manutenção de bens móveis e imóveis: quando houver necessidade de reparos e manutenção nas dependências e nos equipamentos da Policlínica objeto deste termo de referência, a contratada deverá apresentar plano de trabalho das ações ...
	6.12. O plano de trabalho para conservação e manutenção será avaliado pela Comissão de Acompanhamento, Fiscalização e Avaliação, para deliberação sobre execução deste.
	6.13. A contratada deverá apresentar comprovação do valor referente à execução da manutenção através de nota fiscal do responsável pela execução.
	6.14. Medicamentos: responsabilizar-se pelo fornecimento dos medicamentos necessários ao funcionamento da Policlínica 24 horas.
	6.15. A contratada deverá apresentar comprovação da aquisição de medicamentos através de notas fiscais dos fornecedores.

	7. Condições de prestação do serviço Quanto à Assistência:
	7.1. Garantir que sejam adotadas as normas da Política Nacional de Humanização, centrando as diretrizes assistenciais na qualidade do atendimento prestado aos usuários, voltadas para a atenção acolhedora, resolutiva e humana, além de seguir orie...
	7.2. Garantir a realização de atendimento multidisciplinar aos usuários assistidos, com equipe especializada, conforme estabelecida nas portarias e normas exaradas pela Secretaria Municipal de Saúde e Ministério da Saúde (MS) além de outras norm...
	7.3. Programar rotinas e procedimentos específicos do dispositivo de acolhimento com a ferramenta de classificação de risco e busca ativa para os usuários atendidos.
	7.4. Programar, dentro dos limites físicos e operacionais da unidade, o dispositivo da visita em horário pré-estabelecido ou ampliado e o direito ao acompanhante, conforme previsto na legislação.
	7.5. Realizar tratamento medicamentoso que seja requerido durante o processo de assistência.
	7.6. Realizar tratamentos concomitantes necessários diferentes dos prescritos para a condição mórbida motivadora do atendimento médico inicial, dentro de seu perfil e capacidade operacional.
	7.7. Fornecer atendimento médico adulto e pediátrico contínuo nas 24h, de acordo com a livre demanda conforme especificado na equipe mínima deste termo;
	7.8. Fornecer assistência de enfermagem contínua nas 24h;
	7.9. Fornecer exames laboratoriais, ECG e solicitar exames de imagem;
	7.10. Regular todos os pacientes com indicação de internação hospitalar que se encontrem na unidade por mais de 12h na sala de observação, através dos mecanismos regulatórios vigentes;
	7.11. Transferir para outras unidades de serviços especializados usuários com necessidade de tratamento fora do perfil da unidade;
	7.12. Seguir diretrizes clínicas, normas, rotinas básicas e procedimentos, de acordo com os seguintes preceitos:
	7.12.1. Centrar as diretrizes assistenciais na qualidade do atendimento prestado aos usuários, voltadas para a atenção acolhedora, resolutiva e humana;
	7.12.2. Implementar ações de cuidados à saúde baseada em evidências científicas e nas diretrizes de boas práticas de atenção segundo os princípios sugeridos pelo Conselho Federal de Medicina, Ministério da Saúde e Organização Mundial da Sa...
	7.12.3. Revisar e ajustar as diretrizes clínicas, normas, rotinas básicas e procedimentos, sempre que houver alterações que envolvam novas tecnologias, incremento ou desativação de serviços ou alterações na estrutura organizacional. As revisões ...
	7.12.4. Realizar todos os atendimentos médicos necessários ao usuário, dentro da capacidade operacional da unidade, não sendo permitida a limitação do atendimento por qualquer cláusula contratual ou outra alegação;
	7.12.5. Fornecer e disponibilizar, sempre que solicitados, laudos dos exames, procedimentos e assistência realizados pela sua equipe médica;
	7.12.6. Cumprir normas, diretrizes clínicas e melhores práticas conforme Secretaria Municipal de Saúde, COFEN, CFM, MS e outras entidades e sociedades que normatizam as especialidades atendidas;
	7.12.7. Realizar visita médica diariamente em todos os pacientes sob observação, com evolução e prescrição médica, solicitação e verificação dos resultados de exames complementares;
	7.12.8. Comunicar à Diretoria de Vigilância em Saúde/Secretaria Municipal de Saúde todos os casos de notificação compulsória que porventura sejam suspeitados e ou diagnosticados na Unidade.


	8. Condições de prestação do serviço Quanto ao Aspecto Institucional:
	8.1. Atender com seus recursos humanos e técnicos exclusivamente aos usuários do SUS oferecendo, segundo o grau de complexidade de sua assistência e sua capacidade operacional, os serviços de saúde que se enquadrem nas modalidades descritas no an...
	8.2. Observar, durante todo o prazo do contrato, a Política Nacional de Humanização do Ministério da Saúde (PNH/MS), visando o cumprimento do modelo de atendimento humanizado proposto e adequado a Policlínica 24h;
	8.3. Respeitar os direitos dos usuários, atendendo-os com dignidade de modo universal e igualitário;
	8.4. Prestar manutenção da qualidade na prestação dos serviços;
	8.5. Respeito à̀ decisão do usuário em relação ao consentimento ou recusa na prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de morte ou obrigação legal;
	8.6. Garantir o sigilo dos dados e informações relativas aos usuários;
	8.7. Prestar garantia do atendimento ao usuário no acolhimento apenas por profissional de saúde de nível superior ou médio, para toda e qualquer informação;
	8.8. Prestar esclarecimento aos usuários acerca de seus direitos quanto aos serviços oferecidos e funcionamento da Unidade durante as 24h;
	8.9. Adotar o símbolo e o nome designativo da Unidade de saúde cujo uso lhe for permitido, devendo afixar aviso, em lugar visível, assim como da gratuidade dos serviços prestados nessa condição;
	8.10. Apoiar e integrar o complexo regulador da Secretaria Municipal de Saúde;
	8.11. Adotar nos impressos inerentes ao serviço ou entregues aos pacientes, sinalizações, uniformes, enxoval e demais itens a padronização que será orientada pela Secretaria Municipal de Saúde, sendo vedada a colocação de quaisquer logomarcas o...
	8.12. Manter controle de riscos da atividade e seguro de responsabilidade civil nos casos pertinentes;
	8.13. Participar das ações determinadas pela Secretaria Municipal de Saúde na prestação de serviços de assistência em casos de calamidades, surtos, epidemias e catástrofes. Nestes casos, será possível a repactuação do Contrato de Gestão, visan...

	9. Condições de prestação do serviço Quanto ao Aspecto Operacional:
	9.1. Garantir o funcionamento ininterrupto da Unidade;
	9.2. Garantir que a Unidade esteja devidamente cadastrada e atualizada no banco de dados do SCNES, conforme legislação vigente e instituído pela Portaria MS 403, de 20 de outubro de 2000.
	9.3. Fornecer Profissionais para atuar na Recepção, Acolhimento e Apoio Administrativo;
	9.4. Fornecer Uniformes no padrão e quantitativo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde.
	9.5. Fornecer Nutrição de usuários e acompanhante quando necessário.
	9.6. Solicitar aos usuários ou a seus representantes legais a documentação de identificação do paciente e, se for o caso, a documentação de encaminhamento especificada no fluxo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde;
	9.7. Realizar o monitoramento permanente da prestação dos serviços, especialmente nos itens necessários à apuração do cumprimento de suas obrigações;
	9.8. Garantir os itens condicionantes e o correto preenchimento dos serviços e exames realizados junto ao SCNES, tais como: carga horária, CBO, equipamentos e demais requisitos necessários;
	9.9. Dar conhecimento imediato à Secretaria Municipal de Saúde de todo e qualquer fato que altere de modo relevante o normal desenvolvimento do Contrato de Gestão, ou que, de algum modo, interrompa a correta prestação do atendimento aos usuários d...
	9.10. Acordar previamente com a Secretaria Municipal de Saúde qualquer proposta de alteração no quadro de direção ou coordenação geral e técnica da Unidade;

	10. Condições de prestação do serviço Quanto à Gestão de Pessoas:
	10.1. Promover a adesão de compromisso de todos os colaboradores com os princípios e diretrizes do SUS, quais sejam os da universalidade, equidade, descentralização, integralidade e participação da comunidade;
	10.2. Utilizar critérios técnicos quanto ao gerenciamento e controle de recursos humanos, observando as normas legais vigentes, em especial as trabalhistas e previdenciárias;
	10.3. Elaborar ações de valorização do colaborador, agindo em seu desenvolvimento, integração, promoção, remuneração e parceria na execução das atividades;
	10.4. Definir política de segurança ocupacional, com foco no bem-estar, a fim de proporcionar ambiente de trabalho seguro e saudável, inclusive Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), Programa de Prevenção de Riscos Ambientais...
	10.5. Elaborar programa de avaliação periódica do desempenho dos colaboradores;
	10.6. Garantir a contratação de profissionais médicos e de enfermagem (enfermeiro e técnicos de enfermagem) e outros colaboradores qualificados para atender adultos e crianças nos casos de urgência e emergência, de forma a oferecer aos usuário...
	10.7. Garantir que a escala de médicos plantonistas da Unidade seja cumprida, através de plano de contingência e chamada de profissionais de sobreaviso, para cobertura dos plantões em caso de faltas. O não cumprimento deste item implicará na imed...
	10.8. Garantir que todos os colaboradores que executem ações ou serviços de saúde na Unidade estejam cadastrados no SCNES;
	10.9. Adotar valores compatíveis com os níveis de remuneração praticados no mercado para pagamento de salários e de vantagens de qualquer natureza a dirigente e funcionários da unidade;
	10.10. Manter todos os colaboradores permanentemente capacitados e atualizados, oferecendo cursos de capacitação e atualização de acordo com os critérios constantes no art. 29 da portaria 10 de 03 de Janeiro de 2017.
	10.11. Manter controle do ponto biométrico de todos os profissionais colaboradores, inclusive substitutos, em serviço na Unidade, aferindo-o e alimentando o sistema informatizado (biométrico).
	10.12. Contratar e pagar o pessoal necessário à execução dos serviços inerentes às atividades da Unidade, ficando o conveniado como o único responsável pelo pagamento dos encargos sociais e obrigações trabalhistas decorrentes, respondendo inte...
	10.13. Apresentar inicialmente à Secretaria de Saúde de São Lourenço do Sul relação dos profissionais da Unidade responsáveis pela prestação dos serviços, incluindo sua formação e titulação, e, mensalmente suas alterações;
	10.14. Compor equipe de faturamento devidamente qualificada e corretamente dimensionada para a geração das informações que subsidiarão o preenchimento dos sistemas de informação nacionais do DATASUS, e preenche-los adequadamente;
	10.15. Implantar e manter, conforme Portarias do MS e Resoluções da ANVISA e do Ministério do Trabalho, normas de atendimento a Acidentes Biológicos e Programa de Proteção de Riscos Ambientais (PPRA), além de fornecer Equipamentos de Proteção ...
	10.16. Responsabilizar-se, civil e criminalmente perante os usuários, por eventual indenização de danos materiais e/ou morais decorrentes de ação, omissão, negligência, imperícia ou imprudências, decorrentes de atos praticados por profissionais, ...
	10.17. Disponibilizar local adequado de descanso para os profissionais, de acordo com as normas e leis em vigência;
	10.18. A carga horária máxima dos profissionais deverá estar de acordo com o preconizado pelos respectivos Conselhos e legislações vigentes;

	11. Condições de prestação do serviço Quanto aos Bens Móveis e Imóveis:
	11.1. Administrar, manter e reparar os bens imóveis e móveis cujo uso lhe seja permitido.
	11.2. Manter em perfeitas condições os equipamentos e instrumentais cedidos pela contratante.
	11.3. A contratada responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e corretiva de forma contínua da unidade de saúde a que se refere termo, incluindo os equipamentos, instalações hidráulicas, elétricas, de gases em geral, equipamentos de comunicação, ...
	11.4. Disponibilizar permanentemente toda e qualquer documentação ou base de dados para acesso irrestrito aos órgãos de controle do Poder Público;
	11.5. Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributários, ou quaisquer outros previstos na legislação em vigor, bem como com todos os gastos e encargos com materiais e concessionárias;

	12. Condições de prestação do serviço Quanto à Tecnologia de Informação:
	12.1. Operacionalizar sistema informatizado da Secretaria Municipal de Saúde ou o que for por ela indicado para as atividades assistenciais da Unidade que contemple, no mínimo:
	12.1.1. Controle das consultas e ordem de atendimento;
	12.1.2. Registro eletrônico do prontuário, admissão e alta do usuário;
	12.1.3. Prescrição médica;
	12.1.4. Dispensação de medicamentos;
	12.1.5. Serviços de apoio e relatórios gerenciais;

	12.2. Assegurar à Secretaria Municipal de Saúde o acesso irrestrito e em tempo real ao sistema informatizado, incluindo os sistemas de informações assistenciais utilizados;
	12.3. Alimentar e atualizar os sistemas de informação disponibilizados pelo Departamento de Informática do SUS (DATASUS) e pela Secretaria Municipal de Saúde com as informações completas acerca dos serviços prestados e procedimentos realizados, q...
	12.4. Alimentar e atualizar os sistemas de informação a serem adotados pela Secretaria Municipal de Saúde;
	12.5. Utilizar os sistemas oficiais de informação do SUS devendo para tal viabilizar o respectivo processo de credenciamento e habilitação. A documentação necessária deverá ser entregue aos órgãos competentes e na Secretaria Municipal de Saú...
	12.6. Utilizar os sistemas informatizados da Unidade gerenciada, gestão de pessoal, e os demais sistemas indicados ou disponibilizados pela Secretaria Municipal de Saúde e alimentá-los continuamente com as informações requeridas, sob pena de inviab...
	12.7. Compatibilizar os sistemas informatizados com a SMS, para fins de acompanhamento de todos indicadores e metas qualitativas e quantitativas em tempo real por parte da gestão;

	13. RESPONSABILIDADE DA ORGANIZAÇÃO PELOS ATOS DE SEUS EMPREGADOS E DE TERCEIROS POR ELA CONTRATADOS:
	13.1. A ORGANIZAÇÃO será responsável exclusiva e diretamente por qualquer tipo de dano causado por seus agentes à Secretaria Municipal de Saúde ou a terceiros na execução do Contrato de Gestão, não excluída ou reduzida essa responsabilidade p...
	13.2. Os profissionais contratados pela ORGANIZAÇÃO para a prestação dos serviços de saúde deverão ter comprovada capacidade técnica, com formação adequada ao serviço desempenhado, e estar em dia com suas obrigações junto aos conselhos de ...
	13.3. Os profissionais responsáveis pelos serviços médicos deverão ter formação em curso de medicina, em nível superior, por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, devendo ainda estar registrados no respectivo conselho profis...
	13.4. Os profissionais responsáveis pelos serviços de enfermagem deverão estar registrados no respectivo conselho profissional, e, ainda, possuir formação em curso de enfermagem, em nível superior, por instituição reconhecida pelo Ministério ...
	13.5. Os demais profissionais envolvidos diretamente na prestação dos serviços de atenção à saúde deverão estar registrados nos respectivos conselhos profissionais e atender às normas e requisitos próprios, conforme a regulamentação do Min...
	13.6. Os contratos entre a ORGANIZAÇÃO e terceiros reger-se-ão pelas normas de direito privado, não se estabelecendo relação de qualquer natureza entre os terceiros e o Poder Público;
	13.7. Na hipótese de subcontratação, os contratos entre a ORGANIZAÇÃO e os subcontratados deverão prever cláusula de possibilidade de sub-rogação à Secretaria Municipal de Saúde, visando à continuidade da prestação adequada dos serviços;
	13.8. A Secretaria Municipal de Saúde poderá solicitar, a qualquer tempo, informações sobre a contratação de terceiros para a execução dos serviços do Contrato de Gestão, inclusive para fins de comprovação das condições de capacitação téc...
	13.9. O conhecimento da Secretaria Municipal de Saúde acerca de eventuais contratos firmados com terceiros não exime a ORGANIZAÇÃO do cumprimento, total ou parcial, de suas obrigações decorrentes do contrato.
	13.10. A ORGANIZAÇÃO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Termo de Colaboração, não podendo ser imputada qualquer responsabilidade à Secretaria Municipal de Saúde;
	13.11. Os profissionais a serem alocados nas funções indicadas no presente Termo de Referência deverão possuir qualificação e estar em quantitativo mínimo exigido pelo Ministério da Saúde para faturamento pela Secretaria Municipal de Saúde dos...
	13.12. A seleção de pessoal pela ORGANIZAÇÃO deve ser conduzida de forma pública (jornal de grande circulação), objetiva e impessoal, nos termos do regulamento próprio a ser editado por ela;
	13.13. A ORGANIZAÇÃO deverá dispor de mecanismos para pronta substituição de seus profissionais em caso de faltas, de forma a não interromper ou prejudicar os serviços prestados à população;
	13.14. Todos os profissionais deverão passar por cursos de atualização com comprovação de frequência ou certificado (no mínimo de 1 em 1 ano);
	13.15. Apresentar no ato da assinatura do Contrato de Gestão as convenções ou acordos coletivos de trabalho vigente.

	14. NOVAS MODALIDADES DE ATENDIMENTO E PROGRAMAS ESPECIAIS
	14.1. Se, ao longo da execução das atividades relacionadas neste Termo de Referência e de comum acordo, a CONTRATADA se propuser ou for requisitada a realizar outros tipos de atividades, seja pela introdução de novas especialidades médicas, seja...

	15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
	15.1. Executar e cumprir todas as orientações do Contratante para o fiel desempenho do objeto do presente Termo de Referência.
	15.2. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem até 25% do valor inicial do contrato.
	15.3. Executar os serviços, utilizando pessoal próprio, correndo por conta da mesma todos os custos, tais como Salários, INSS, PIS, FGTS, VALE TRANSPORTE (se for o caso) e todo o tipo de despesas necessárias para a realização dos serviços;
	15.4. Reparar, corrigir ou substituir às suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato em que verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
	15.5. Como única empregadora e responsável pelo pessoal utilizado nos serviços, promover seguro contra riscos de acidentes de trabalho e observar rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas e de previdência social ou correlatas, ...
	15.6. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização pela Secretaria Municipal de Saúde, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas posteriormente;
	15.7. Cumprir as normas legais, regulamentares e administrativas aplicáveis à segurança, higiene e medicina do trabalho;
	15.8. Pagar todos os tributos que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços executados;
	15.9. Contratar todo o pessoal necessário e suficiente para a execução das atividades previstas neste termo, inclusive a equipe assistencial mínima, considerando os servidores da Secretaria Municipal de Saúde já existentes na unidade, providenciando a...
	15.10. Realizar, após assinatura do contrato, Processo Seletivo Simplificado para provimento dos cargos, exceto quando esta já dispuser dos profissionais necessários ao cumprimento do objeto de contrato em seu quadro funcional.
	15.11. O processo de contratação de pessoal deve ser precedido de prévia divulgação de edital que garanta iguais condições de disputa aos interessados, com definição e publicação de critérios objetivos de classificação.
	15.12. Fornecer uniforme e crachá de identificação, a todos os profissionais da Organização Social, contendo, minimamente, nome, função, e nome da empresa.
	15.13. Incluir os profissionais contratados no banco de dados do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).
	15.14. Manter controle do ponto biométrico, cartão eletrônico ou folha de frequência de todos os profissionais em serviço na unidade, mantendo sob sua guarda para eventual solicitação por parte da contratante.
	15.15. Os contratos de trabalho celebrados pela contratada serão regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), não gerando vinculo empregatício com a contratante.
	15.16. Apresentar Plano de Educação Permanente, com periodicidade anual, que contemple os profissionais da Policlínica 24 horas, para análise e aprovação da Comissão de Acompanhamento, Fiscalização e Avaliação.
	15.17. Responsabilizar-se pela conservação e manutenção de bens móveis e imóveis vinculados ao objeto deste termo de referência, mantendo em perfeitas condições os equipamentos e instrumentais, sob permissão de uso, salvo os desgastes naturais decorre...
	15.18. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos medicamentos necessários ao funcionamento da Policlínica 24 horas.
	15.19. Comunicar de imediato o Departamento de Comunicação (DECOM) quando houver possibilidade de exposição da SMS, por qualquer veículo de imprensa e/ou mídia social (fotografia, filmagem). Só poderão ser concedidas entrevistas ou quaisquer informaçõ...
	15.20. Comunicar à Vigilância em Saúde SMS todos os agravos de notificação compulsória que porventura sejam diagnosticados na unidade.
	15.21. A contratada e seus subordinados devem cumprir com os ditames da Lei Geral de Proteção de Dados.

	16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
	16.1. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente aos serviços executados.
	16.2. A Secretaria Municipal de Saúde deverá fornecer todo o material de enfermagem/hospitalar e equipamentos necessários para a execução dos serviços, incluindo os EPIs.
	16.3. Fornecer e manter atualizadas as versões e programas referentes aos sistemas de informação em saúde.
	16.4. Permitir o uso dos bens móveis e imóveis especificados em Termo de Permissão de Uso.
	16.5. Fiscalizar a execução dos serviços através da Comissão de Acompanhamento, Fiscalização e Avaliação, na forma do art. 8º da Lei 4.021/21.

	17. DO PAGAMENTO:
	17.1. O pagamento do serviço será efetuado pela CONTRATANTE até o último dia útil do mês de prestação do serviço, a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e Relatório simplificado de atendimento contendo os quantitativos, pela CONTRATADA.
	17.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser acompanhada dos seguintes documentos: Certidões Federal, Estadual e Municipal; GPS/INSS (com comprovante de pagamento efetivo); GFIP/FGTS (com comprovante de pagamento efetivo); Relatório com nome dos funcionários...
	17.3. Os documentos acima citados devem ser de competência do mês anterior ao dos serviços prestados ou do mesmo mês.
	17.4. A contratada deverá estar em dia com a regularidade fiscal, na data da emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação ao INSS, FGTS, Trabalhistas, Tributos Federais, Estadual e Municipal, que serão aferidos nos sítios geradores pelo gestor do contrato...
	17.5. A Nota Fiscal/Fatura emitida com erro deverá ser substituída. Neste caso, a CONTRATANTE efetuará a devida comunicação à CONTRATADA, dentro do prazo fixado para o pagamento e disporá de até 15 (quinze) dias, a partir da sua correção ou substituiç...
	17.6. O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta corrente da CONTRATADA, devendo esta informar o número do Processo Licitatório, número do Contrato, Nome e Número da Conta Corrente e da Agência, como também registrá-los no próprio Recibo F...
	17.7. De acordo com o parecer apresentado pela Comissão de Avaliação e Monitoramento poderá ser efetuado glosa na nota fiscal do mês subsequente, para retenção dos valores apontados no relatório.
	17.8. O documento de cobrança deverá ser emitido em 03 (três) vias, em nome da CONTRANTE, trazendo o número do empenho e o processo a que este se refere, conforme orientações do setor de compras do município.

	18. PLANO DE TRABALHO
	18.1. O PLANO DE TRABALHO deverá conter os documentos que compõem a proposta de trabalho da interessada, para execução das atividades previstas, devendo atender as condições contidas neste Termo de Referência.
	18.2. Os conteúdos apresentados no PLANO DE TRABALHO serão utilizados na análise do julgamento técnico e pontuação, conforme os critérios de avaliação técnica do PLANO DE TRABALHO.
	18.3. O PLANO DE TRABALHO, que compreende os meios e recursos necessários para a execução das ações e serviços objeto desta contratação, deverá ser elaborado segundos critérios abaixo descritos e contendo os seguintes elementos:
	18.4. Descrição da organização técnico-administrativa, voltada ao desenvolvimento das ações de execução dos serviços e gerenciamento da unidade objeto do Contrato.
	18.5. Dimensionamento de pessoal, a ser disponibilizado pela interessada, por categoria profissional, carga horária semanal contratada e quantidades. Deverá ser dimensionado, além da equipe assistencial mínima, o pessoal técnico, administrativo e gere...
	18.6. Definição de metas operacionais, indicativas de melhoria da eficiência e qualidade do serviço, do ponto de vista econômico, operacional e administrativo, e os respectivos prazos de execução;
	18.7. Definição de indicadores adequados de avaliação de desempenho e de qualidade na prestação dos serviços autorizados;
	18.8. Cronograma de implantação e/ou execução das atividades previstas em até 30 (trinta) dias.

	19. PROPOSTA FINANCEIRA
	19.1. A PROPOSTA FINANCEIRA deverá conter valores da proposta financeira da entidade, para o período de 12 meses correspondentes ao primeiro ano de execução das atividades, computando TODAS as despesas e custos operacionais, para a execução dos serviç...
	19.2. No valor da proposta, fica estabelecida a quantia fixa de R$1.500,00 (mil e quinhentos reais) mensais, destinada à conservação e manutenção de bens móveis (equipamentos e mobiliário) e imóveis da Policlínica 24 horas, sobre decisão de gestão com...
	19.3. No valor da proposta, fica estabelecida a quantia fixa de R$22.000,00 (vinte e dois mil reais) mensais, destinada à aquisição de medicamento para a Policlínica 24 horas, sobre decisão de gestão compartilhada, conforme demanda existente, sendo re...
	19.4. Deverá obrigatoriamente conter os seguintes elementos no documento a ser apresentado:
	19.5. Plano Orçamentário de Custeio para desenvolvimento das ações e serviços, com base nos elementos apresentados no modelo a seguir, especificado para a unidade objeto deste Termo de Referência, podendo ser acrescido de outros tipos de despesas pert...
	19.6. Deverá contemplar todas as despesas previstas para implementação e execução das atividades (inclusive valores referentes a provisionamentos de férias e décimo terceiro salário, dissídios, entre outros);
	19.7. Este será o valor considerado como sendo o valor total da proposta financeira da entidade participante.
	19.8. Cronograma de Desembolso MENSAL previsto em consonância com o cronograma de implementação e/ou execução das atividades.
	19.9. Identificação e assinatura do representante da entidade participante, descrição do valor total anual da proposta financeira (em reais) por extenso, bem como data de validade da proposta que não poderá ser inferior a 180 (cento e oitenta) dias.
	19.10. Com relação à distribuição e limites dos custos, a proposta financeira deverá prever:
	19.10.1. Custos com recursos humanos - profissionais da área técnica. Estes deverão receber suas remunerações de acordo com salário vigente de sua categoria/classe, acrescido dos encargos;
	19.10.2. Custos com serviços diretos de terceiros - pessoa jurídica, ligados diretamente à execução do objeto do contrato;
	19.10.3. Custos com fornecimento de medicamentos;
	19.10.4. Custos com serviços acessórios, que correspondem à conservação e manutenção de bens móveis (equipamentos e mobiliário) e imóveis.
	19.10.5. Custos indiretos, que correspondem à remuneração de dirigentes/diretores, despesas administrativas e custos operacionais indiretos.
	19.10.6. As despesas administrativas e remuneração de dirigentes/diretores gerais da Organização não devem ultrapassar o montante de 8% dos custos diretos (recursos humanos atinentes ao objeto, serviços de terceiros de uso direto na execução do objeto...


	20. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E PONTUAÇÃO DAS PROPOSTAS
	20.1. A seguir, os critérios que serão utilizados para a avaliação e pontuação dos PLANOS DE TRABALHO e das PROPOSTAS FINANCEIRAS a serem elaborados pelas interessadas participantes do processo seletivo.
	20.2. Relativo à avaliação dos PLANOS DE TRABALHO, deverá seguir os critérios mencionados a seguir:
	20.2.1. C1 Experiência:
	20.2.2. C2. Proposta de Organização das Atividades:
	20.2.3. C3. Apresentação dos meios sugeridos:

	20.3. Será atribuída pela COMISSÃO ESPECIAL DE SELEÇÃO a “Nota do PLANO DE TRABALHO” (NPT) em conformidade com o quadro de pontuação total e seus critérios, especificados nos respectivos itens, abaixo descrito:
	20.3.1. Serão desclassificadas as PARTICIPANTES cujos PLANOS DE TRABALHO:
	20.3.2. A pontuação técnica máxima atribuída ao PLANO DE TRABALHO é de 100 (cem) pontos.

	20.4. Relativo à avaliação das PROPOSTAS FINANCEIRAS, a avaliação deverá seguir os critérios mencionados a seguir:
	20.4.1. A proposta financeira total não poderá ultrapassar o valor total de R$ 508.500,00 (quinhentos e oito mil e quinhentos reais), correspondentes ao valor total das despesas de custeio mensal do Contrato.
	20.4.2. Serão desclassificadas as PARTICIPANTES cujas PROPOSTAS FINANCEIRAS:
	20.4.3. A pontuação total das PROPOSTAS FINANCEIRAS de cada PARTICIPANTE far-se-á de acordo com a seguinte equação:


	21. DO JULGAMENTO FINAL DAS PROPOSTAS
	21.1. Será considerada vencedora a interessada que obtiver a maior nota de PF (Pontuação Final).
	21.2. Na hipótese de ocorrência de empate entre duas ou mais interessadas, o desempate será feito por meio de sorteio em ato público, para o qual serão convocadas todas as participantes.
	21.3. A Pontuação final de cada PARTICIPANTE far-se-á de acordo com a seguinte equação:

	22. PRESTAÇÃO DE CONTAS:
	22.1. A CONTRATADA deverá entregar mensalmente a prestação de contas para avaliação da Comissão Especial de Avaliação e Monitoramento, a fim de efetivar o acompanhamento operacional/orçamentário/financeiro, contendo informações relacionadas abaixo:
	22.2. A prestação de contas deverá ser entregue até o dia 25 do mês subsequente ao da prestação do serviço;
	22.3. Caso haja atraso no repasse de recurso por parte da contratante, o prazo de entrega da prestação de contas fica prorrogado por período equivalente ao atraso.
	22.4. Caso a Prestação de Contas não seja entregue no prazo determinado, após a notificação, a Organização Social poderá ser multada no limite de 5% (cinco por cento) do valor do repasse, sem que isto impacte na produção pré-determinada;
	22.5. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva ao direito de não reconhecer a despesa se esta não for discriminada ou pertinente ao objeto do Contrato de Gestão;
	22.6. A Comissão Especial de Avaliação e Monitoramento se reunirá a cada 2 (dois) meses para avaliar relatórios e produzir os pareceres que serão encaminhados à CONTRATADA.
	22.7. A CONTRATADA deverá manter sob sua guarda os relatórios detalhados dos atendimentos para fins de averiguação por parte da CONTRATANTE a qualquer tempo, quando encontradas inconsistências entre o Relatório Simplificado de Atendimentos e os Sistem...
	22.8. A CONTRATADA deverá apresentar à Secretaria Municipal de Saúde, no prazo por ela estabelecido, informações adicionais ou complementares que venha formalmente solicitar.

	23. DISPOSIÇÕES FINAIS
	23.1. Fica expressamente vedada a cobrança por serviços de saúde ou outros complementares da assistência devida ao paciente.
	23.2. Poderá a contratante, a seu critério, disponibilizar a contratada, profissionais do quadro efetivo da Secretaria Municipal de Saúde, para complementar as ações e serviços de saúde.
	23.3. O Contrato de Gestão disporá sobre o Termo de Permissão de Uso, que especificará os bens e o seu estado de conservação e definirá as responsabilidades da contratada quanto à sua guarda e manutenção. Os equipamentos e instrumental necessário para...
	23.4. Eventuais excedentes financeiros do contrato de gestão apurados no balanço patrimonial e financeiro da entidade privada, serão abatidos das parcelas a serem pagas pela autoridade gestora.
	23.5. Os recursos pagos à contratada, enquanto não utilizados, deverão ser obrigatoriamente por esta aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de apli...
	23.6. Os rendimentos das aplicações financeiras devem ser aplicados, exclusivamente, no objeto do contrato de gestão, conforme plano de trabalho apresentado à Comissão de Acompanhamento, Fiscalização e Avaliação ou devolvidos à contratante.
	23.7. A contratada deverá prestar atendimento indiferenciado aos usuários dos serviços objeto do Contrato de Gestão.
	23.8. A organização social fará publicar na imprensa oficial do Município, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serv...
	23.9. Sem prejuízo do acompanhamento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercidas pela PARCEIRA PÚBLICA sobre a execução dos serviços, a CONTRATADA reconhece a prerrogativa de controle e autoridade normativa genérica da direção nacional d...
	23.10. A Administração reserva-se o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por despacho motivado, adiar ou revogar a seleção, sem que isso represente motivo para que as interessadas participantes pleiteiem qualquer tipo de indenização.

	24. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
	24.1. As despesas decorrentes da contratação oriunda da Seleção correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

	25. Da fiscalização
	25.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato se darão por meio de:

	NOME E FUNÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA
	PRINCÍPIOS DO ATENDIMENTO
	RECURSOS HUMANOS
	PERFIL DA ASSISTÊNCIA E CONCEITUAÇÃO DAS AÇÕES ASSISTENCIAIS
	Acolhimento
	Registro
	Classificação de risco
	Atendimento médico
	Atendimento de Enfermagem e Técnico de Enfermagem
	Procedimentos médicos e cuidados de enfermagem realizados no interior da Policlínica 24h
	Exames complementares
	Fornecimento e administração de medicamentos

	EXAMES COMPLEMENTARES/Exames Laboratoriais
	Todo processo de coleta, processamento de material biológico e liberação dos resultados são da responsabilidade da ORGANIZAÇÃO, permitida a terceirização deste serviço, sendo executado por empresas habilitadas para este fim.
	A ORGANIZAÇÃO se obriga a disponibilizar o resultado do exame no prazo máximo de 02 (duas) horas para os exames de apoio e diagnóstico. Este prazo se inicia no ato da entrega da amostra.
	A ORGANIZAÇÃO será responsável pela realização dos serviços de forma ininterrupta.
	É de responsabilidade da ORGANIZAÇÃO o cumprimento da Portaria GM/MS n.o 2.472 de 31 de agosto de 2010, sobre as doenças de notificação compulsória para SVS, Secretaria Municipal de Saúde e LACEN, ou posterior que regule o assunto, sem prejuízo...
	Deverá haver fluxo estabelecido para comunicar ao médico casos de resultados que se enquadrem nos parâmetros estabelecidos como de emergência ou de gravidade.
	A ORGANIZAÇÃO deverá utilizar meio de transporte seguro, garantindo a integridade e segurança do material, devendo ser acondicionado em caixas térmicas de temperatura e embalagens ideais, devidamente identificadas, segregadas de acordo com a natu...
	Para todos os exames, a ORGANIZAÇÃO deverá fornecer etiquetas de identificação de código de barra.
	Os exames laboratoriais de apoio e diagnóstico que deverão, minimamente, ser realizados quando solicitados no consultório médico, estão listados abaixo. Outros exames necessários, incluindo culturas, podem ser solicitados aos pacientes em atendim...

	VOLUME DA PRODUÇÃO PACTUADA (Indicador)
	Produção Assistencial da Policlínica 24h

	INDICADORES
	Indicadores Quantitativos
	Metas Quantitativas
	Indicadores Qualitativos
	Metas Qualitativas
	Constitui objeto da presente licitação seleção de Organização Social para a prestação de serviços técnicos especializados de operacionalização, gerenciamento e execução das ações e serviços de saúde de forma compartilhada, para atuação na Policlínica ...
	CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	I. Executar e cumprir todas as orientações do Contratante para o fiel desempenho do objeto do presente Termo de Referência.
	II. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem até 25% do valor inicial do contrato.
	III. Executar os serviços, utilizando pessoal próprio, correndo por conta da mesma todos os custos, tais como Salários, INSS, PIS, FGTS, VALE TRANSPORTE (se for o caso) e todo o tipo de despesas necessárias para a realização dos serviços;
	IV. Reparar, corrigir ou substituir às suas expensas no total ou em parte, o objeto do contrato em que verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
	V. Como única empregadora e responsável pelo pessoal utilizado nos serviços, promover seguro contra riscos de acidentes de trabalho e observar rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas e de previdência social ou correlatas, efe...
	VI. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização pela Secretaria Municipal de Saúde, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas posteriormente;
	VII. Cumprir as normas legais, regulamentares e administrativas aplicáveis à segurança, higiene e medicina do trabalho;
	VIII. Pagar todos os tributos que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços executados;
	IX. Contratar todo o pessoal necessário e suficiente para a execução das atividades previstas neste termo, inclusive a equipe assistencial mínima, considerando os servidores da Secretaria Municipal de Saúde já existentes na unidade, providenciando a s...
	X. Realizar, após assinatura do contrato, Processo Seletivo Simplificado para provimento dos cargos, exceto quando esta já dispuser dos profissionais necessários ao cumprimento do objeto de contrato em seu quadro funcional.
	XI. O processo de contratação de pessoal deve ser precedido de prévia divulgação de edital que garanta iguais condições de disputa aos interessados, com definição e publicação de critérios objetivos de classificação.
	XII. Fornecer uniforme e crachá de identificação, a todos os profissionais da Organização Social, contendo, minimamente, nome, função, e nome da empresa.
	XIII. Incluir os profissionais contratados no banco de dados do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES).
	XIV. Manter controle do ponto biométrico, cartão eletrônico ou folha de frequência de todos os profissionais em serviço na unidade, mantendo sob sua guarda para eventual solicitação por parte da contratante.
	XV. Os contratos de trabalho celebrados pela contratada serão regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), não gerando vinculo empregatício com a contratante.
	XVI. Apresentar Plano de Educação Permanente, com periodicidade anual, que contemple os profissionais da Policlínica 24 horas, para análise e aprovação da Comissão de Acompanhamento, Fiscalização e Avaliação.
	XVII. Responsabilizar-se pela conservação e manutenção de bens móveis e imóveis vinculados ao objeto deste termo de referência, mantendo em perfeitas condições os equipamentos e instrumentais, sob permissão de uso, salvo os desgastes naturais decorren...
	XVIII. Responsabilizar-se pelo fornecimento dos medicamentos necessários ao funcionamento da Policlínica 24 horas.
	XIX. Comunicar de imediato o Departamento de Comunicação (DECOM) quando houver possibilidade de exposição da SMS, por qualquer veículo de imprensa e/ou mídia social (fotografia, filmagem). Só poderão ser concedidas entrevistas ou quaisquer informações...
	XX. Comunicar à Vigilância em Saúde SMS todos os agravos de notificação compulsória que porventura sejam diagnosticados na unidade.
	XXI. A contratada e seus subordinados devem cumprir com os ditames da Lei Geral de Proteção de Dados.
	I. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA referente aos serviços executados.
	II. Garantir os insumos necessários para a execução das atividades, tais como: material de consumo, material permanente, medicamentos e materiais e equipamentos de assistência ambulatorial em saúde, devendo as equipes solicitar os mesmos em formulário...
	III. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA/CONVENIADA no prazo estabelecido no Termo de Referência referente aos serviços executados.
	IV. Oferecer condições para realizar os serviços propostos neste Termo de Referência, mantendo os serviços de saúde abertos e em pleno funcionamento, conforme as cargas horárias mínimas exigidas pelo Ministério da Saúde mantendo assim o pleno funciona...
	V. Fornecer e manter atualizadas as versões e programas referentes
	VI. aos sistemas de informação em saúde.
	VII. Permitir o uso dos bens móveis e imóveis especificados em Termo de Permissão de Uso.
	VIII. Fiscalizar a execução dos serviços através da Comissão de Acompanhamento, Fiscalização e Avaliação, na forma do art. 8º da Lei 4.021/21.
	CLÁUSULA QUINTA - EXECUÇÃO DO SERVIÇO:
	I. A ENTIDADE deve dispor de recursos humanos qualificados, com habilitação técnica e legal, compatível para os serviços a serem prestados.
	a) Deverá obedecer às Normas do Ministério da Saúde – MS, do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, especialmente a Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho em Estabelecimentos de Assistência à Saúde, assim como as Resoluções dos Consel...
	b) A equipe de profissionais de saúde deverá ser disponibilizada em quantitativo suficiente para o atendimento dos serviços e composta por profissionais das especialidades exigidas, possuidores do título ou certificado da especialidade correspondente,...
	c) A Policlínica deverá possuir um gestor responsável.
	d) A Policlínica deverá possuir rotinas administrativas de funcionamento, protocolos assistenciais e de atendimento escritos, atualizados e assinados pelo gestor responsável. As rotinas devem abordar todos os processos envolvidos na assistência, que c...
	e) Serviços médicos e de enfermagem: deverão estar disponibilizados diariamente os profissionais relacionados no dimensionamento de pessoal de saúde.
	f) Serviços gerais: a entidade deverá disponibilizar profissional responsável por executar os serviços gerais de limpeza na Policlínica a qual se refere este Termo de Referência.
	g) Serviços de apoio e gestão: a Entidade deverá disponibilizar profissionais responsáveis por executar os serviços de apoio e gestão na Policlínica a qual se refere este Termo de Referência.
	h) Os profissionais lotados na Policlínica deverão permanecer no local de trabalho durante seu expediente, devendo estar afixado em quadro com lista nominal nos setores correspondentes.
	i) Funcionários do quadro de servidores da Prefeitura Municipal poderão compor a equipe da Policlínica, ficando subordinados à gestão da contratada, no que se refere à execução do objeto deste Termo.
	j)  Conservação e manutenção de bens móveis e imóveis: quando houver necessidade de reparos e manutenção nas dependências e nos equipamentos da Policlínica objeto deste termo de referência, a contratada deverá apresentar plano de trabalho das ações a ...
	k) O plano de trabalho para conservação e manutenção será avaliado pela Comissão de Acompanhamento, Fiscalização e Avaliação, para deliberação sobre execução deste.
	l) A contratada deverá apresentar comprovação do valor referente à execução da manutenção através de nota fiscal do responsável pela execução.
	m) Medicamentos: responsabilizar-se pelo fornecimento dos medicamentos necessários ao funcionamento da Policlínica 24 horas.
	n) A contratada deverá apresentar comprovação da aquisição de medicamentos através de notas fiscais dos fornecedores.
	II. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUANTO À ASSISTÊNCIA:
	a) Garantir que sejam adotadas as normas da Política Nacional de Humanização, centrando as diretrizes assistenciais na qualidade do atendimento prestado aos usuários, voltadas para a atenção acolhedora, resolutiva e humana, além de seguir orient...
	b) Garantir a realização de atendimento multidisciplinar aos usuários assistidos, com equipe especializada, conforme estabelecida nas portarias e normas exaradas pela Secretaria Municipal de Saúde e Ministério da Saúde (MS) além de outras normas...
	c) Programar rotinas e procedimentos específicos do dispositivo de acolhimento com a ferramenta de classificação de risco e busca ativa para os usuários atendidos.
	d) Programar, dentro dos limites físicos e operacionais da unidade, o dispositivo da visita em horário pré-estabelecido ou ampliado e o direito ao acompanhante, conforme previsto na legislação.
	e) Realizar tratamento medicamentoso que seja requerido durante o processo de assistência.
	f) Realizar tratamentos concomitantes necessários diferentes dos prescritos para a condição mórbida motivadora do atendimento médico inicial, dentro de seu perfil e capacidade operacional.
	g) Fornecer atendimento médico adulto e pediátrico contínuo nas 24h, de acordo com a livre demanda conforme especificado na equipe mínima deste termo;
	h) Fornecer assistência de enfermagem contínua nas 24h;
	i) Fornecer exames laboratoriais, ECG e solicitar exames de imagem;
	j) Regular todos os pacientes com indicação de internação hospitalar que se encontrem na unidade por mais de 12h na sala de observação, através dos mecanismos regulatórios vigentes;
	k) Transferir para outras unidades de serviços especializados usuários com necessidade de tratamento fora do perfil da unidade;
	l) Seguir diretrizes clínicas, normas, rotinas básicas e procedimentos, de acordo com os seguintes preceitos:
	9)  Centrar as diretrizes assistenciais na qualidade do atendimento prestado aos usuários, voltadas para a atenção acolhedora, resolutiva e humana;
	10) Implementar ações de cuidados à saúde baseada em evidências científicas e nas diretrizes de boas práticas de atenção segundo os princípios sugeridos pelo Conselho Federal de Medicina, Ministério da Saúde e Organização Mundial da Saúde...
	11) Revisar e ajustar as diretrizes clínicas, normas, rotinas básicas e procedimentos, sempre que houver alterações que envolvam novas tecnologias, incremento ou desativação de serviços ou alterações na estrutura organizacional. As revisões e aj...
	12) Realizar todos os atendimentos médicos necessários ao usuário, dentro da capacidade operacional da unidade, não sendo permitida a limitação do atendimento por qualquer cláusula contratual ou outra alegação;
	13) Fornecer e disponibilizar, sempre que solicitados, laudos dos exames, procedimentos e assistência realizados pela sua equipe médica;
	14) Cumprir normas, diretrizes clínicas e melhores práticas conforme Secretaria Municipal de Saúde, COFEN, CFM, MS e outras entidades e sociedades que normatizam as especialidades atendidas;
	15) Realizar visita médica diariamente em todos os pacientes sob observação, com evolução e prescrição médica, solicitação e verificação dos resultados de exames complementares;
	16) Comunicar à Diretoria de Vigilância em Saúde/Secretaria Municipal de Saúde todos os casos de notificação compulsória que porventura sejam suspeitados e ou diagnosticados na Unidade.


	III. Condições de prestação do serviço Quanto ao Aspecto Institucional: (1)
	a) Atender com seus recursos humanos e técnicos exclusivamente aos usuários do SUS oferecendo, segundo o grau de complexidade de sua assistência e sua capacidade operacional, os serviços de saúde que se enquadrem nas modalidades descritas no anex...
	b) Observar, durante todo o prazo do contrato, a Política Nacional de Humanização do Ministério da Saúde (PNH/MS), visando o cumprimento do modelo de atendimento humanizado proposto e adequado a Policlínica 24h;
	c) Respeitar os direitos dos usuários, atendendo-os com dignidade de modo universal e igualitário;
	d) Prestar manutenção da qualidade na prestação dos serviços;
	e) Respeito à̀ decisão do usuário em relação ao consentimento ou recusa na prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de morte ou obrigação legal;
	f) Garantir o sigilo dos dados e informações relativas aos usuários;
	g) Prestar garantia do atendimento ao usuário no acolhimento apenas por profissional de saúde de nível superior ou médio, para toda e qualquer informação;
	h) Prestar esclarecimento aos usuários acerca de seus direitos quanto aos serviços oferecidos e funcionamento da Unidade durante as 24h;
	i) Adotar o símbolo e o nome designativo da Unidade de saúde cujo uso lhe for permitido, devendo afixar aviso, em lugar visível, assim como da gratuidade dos serviços prestados nessa condição;
	j) Apoiar e integrar o complexo regulador da Secretaria Municipal de Saúde;
	k) Adotar nos impressos inerentes ao serviço ou entregues aos pacientes, sinalizações, uniformes, enxoval e demais itens a padronização que será orientada pela Secretaria Municipal de Saúde, sendo vedada a colocação de quaisquer logomarcas ou s...
	l) Manter controle de riscos da atividade e seguro de responsabilidade civil nos casos pertinentes;
	m) Participar das ações determinadas pela Secretaria Municipal de Saúde na prestação de serviços de assistência em casos de calamidades, surtos, epidemias e catástrofes. Nestes casos, será possível a repactuação do Contrato de Gestão, visando ...

	IV. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUANTO AO ASPECTO OPERACIONAL: (1)
	a. Garantir o funcionamento ininterrupto da Unidade;
	b. Garantir que a Unidade esteja devidamente cadastrada e atualizada no banco de dados do SCNES, conforme legislação vigente e instituído pela Portaria MS 403, de 20 de outubro de 2000.
	c. Fornecer Profissionais para atuar na Recepção, Acolhimento e Apoio Administrativo;
	d. Fornecer Uniformes no padrão e quantitativo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde.
	e. Fornecer Nutrição de usuários e acompanhante quando necessário.
	f. Solicitar aos usuários ou a seus representantes legais a documentação de identificação do paciente e, se for o caso, a documentação de encaminhamento especificada no fluxo estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde;
	g. Realizar o monitoramento permanente da prestação dos serviços, especialmente nos itens necessários à apuração do cumprimento de suas obrigações;
	h. Garantir os itens condicionantes e o correto preenchimento dos serviços e exames realizados junto ao SCNES, tais como: carga horária, CBO, equipamentos e demais requisitos necessários;
	i. Dar conhecimento imediato à Secretaria Municipal de Saúde de todo e qualquer fato que altere de modo relevante o normal desenvolvimento do Contrato de Gestão, ou que, de algum modo, interrompa a correta prestação do atendimento aos usuários da ...
	j. Acordar previamente com a Secretaria Municipal de Saúde qualquer proposta de alteração no quadro de direção ou coordenação geral e técnica da Unidade;
	V. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO QUANTO À GESTÃO DE PESSOAS:
	a. Promover a adesão de compromisso de todos os colaboradores com os princípios e diretrizes do SUS, quais sejam os da universalidade, equidade, descentralização, integralidade e participação da comunidade;
	b. Utilizar critérios técnicos quanto ao gerenciamento e controle de recursos humanos, observando as normas legais vigentes, em especial as trabalhistas e previdenciárias;
	c. Elaborar ações de valorização do colaborador, agindo em seu desenvolvimento, integração, promoção, remuneração e parceria na execução das atividades;
	d. Definir política de segurança ocupacional, com foco no bem-estar, a fim de proporcionar ambiente de trabalho seguro e saudável, inclusive Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (P...
	e. Elaborar programa de avaliação periódica do desempenho dos colaboradores;
	f. Garantir a contratação de profissionais médicos e de enfermagem (enfermeiro e técnicos de enfermagem) e outros colaboradores qualificados para atender adultos e crianças nos casos de urgência e emergência, de forma a oferecer aos usuários s...
	g. Garantir que a escala de médicos plantonistas da Unidade seja cumprida, através de plano de contingência e chamada de profissionais de sobreaviso, para cobertura dos plantões em caso de faltas. O não cumprimento deste item implicará na imediat...
	h. Garantir que todos os colaboradores que executem ações ou serviços de saúde na Unidade estejam cadastrados no SCNES;
	i. Adotar valores compatíveis com os níveis de remuneração praticados no mercado para pagamento de salários e de vantagens de qualquer natureza a dirigente e funcionários da unidade;
	j. Manter todos os colaboradores permanentemente capacitados e atualizados, oferecendo cursos de capacitação e atualização de acordo com os critérios constantes no art. 29 da portaria 10 de 03 de Janeiro de 2017.
	k. Manter controle do ponto biométrico de todos os profissionais colaboradores, inclusive substitutos, em serviço na Unidade, aferindo-o e alimentando o sistema informatizado (biométrico).
	l. Contratar e pagar o pessoal necessário à execução dos serviços inerentes às atividades da Unidade, ficando o conveniado como o único responsável pelo pagamento dos encargos sociais e obrigações trabalhistas decorrentes, respondendo integral...
	m. Apresentar inicialmente à Secretaria de Saúde de São Lourenço do Sul relação dos profissionais da Unidade responsáveis pela prestação dos serviços, incluindo sua formação e titulação, e, mensalmente suas alterações;
	n. Compor equipe de faturamento devidamente qualificada e corretamente dimensionada para a geração das informações que subsidiarão o preenchimento dos sistemas de informação nacionais do DATASUS, e preenche-los adequadamente;
	o. Implantar e manter, conforme Portarias do MS e Resoluções da ANVISA e do Ministério do Trabalho, normas de atendimento a Acidentes Biológicos e Programa de Proteção de Riscos Ambientais (PPRA), além de fornecer Equipamentos de Proteção Indi...
	p. Responsabilizar-se, civil e criminalmente perante os usuários, por eventual indenização de danos materiais e/ou morais decorrentes de ação, omissão, negligência, imperícia ou imprudências, decorrentes de atos praticados por profissionais, subo...
	q. Disponibilizar local adequado de descanso para os profissionais, de acordo com as normas e leis em vigência;
	r. A carga horária máxima dos profissionais deverá estar de acordo com o preconizado pelos respectivos Conselhos e legislações vigentes;

	VI. CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO QUANTO AOS BENS MÓVEIS E IMÓVEIS: (1)
	a) Administrar, manter e reparar os bens imóveis e móveis cujo uso lhe seja permitido.
	b) Manter em perfeitas condições os equipamentos e instrumentais cedidos pela contratante.
	c) A contratada responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e corretiva de forma contínua da unidade de saúde a que se refere termo, incluindo os equipamentos, instalações hidráulicas, elétricas, de gases em geral, equipamentos de comunicação, den...
	d) Disponibilizar permanentemente toda e qualquer documentação ou base de dados para acesso irrestrito aos órgãos de controle do Poder Público;
	e) Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributários, ou quaisquer outros previstos na legislação em vigor, bem como com todos os gastos e encargos com materiais e concessionárias;

	VII. CONDIÇÕES DE SERVIÇO QUANTO Á TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: (1)
	a) Operacionalizar sistema informatizado da Secretaria Municipal de Saúde ou o que for por ela indicado para as atividades assistenciais da Unidade que contemple, no mínimo:
	1) Controle das consultas e ordem de atendimento;
	2) Registro eletrônico do prontuário, admissão e alta do usuário;
	3) Prescrição médica;
	4) Dispensação de medicamentos;
	5) Serviços de apoio e relatórios gerenciais;

	b) Assegurar à Secretaria Municipal de Saúde o acesso irrestrito e em tempo real ao sistema informatizado, incluindo os sistemas de informações assistenciais utilizados;
	c) Alimentar e atualizar os sistemas de informação disponibilizados pelo Departamento de Informática do SUS (DATASUS) e pela Secretaria Municipal de Saúde com as informações completas acerca dos serviços prestados e procedimentos realizados, quan...
	d) Alimentar e atualizar os sistemas de informação a serem adotados pela Secretaria Municipal de Saúde;
	e) Utilizar os sistemas oficiais de informação do SUS devendo para tal viabilizar o respectivo processo de credenciamento e habilitação. A documentação necessária deverá ser entregue aos órgãos competentes e na Secretaria Municipal de Saúde;
	f) Utilizar os sistemas informatizados da Unidade gerenciada, gestão de pessoal, e os demais sistemas indicados ou disponibilizados pela Secretaria Municipal de Saúde e alimentá-los continuamente com as informações requeridas, sob pena de inviabili...
	g) Compatibilizar os sistemas informatizados com a SMS, para fins de acompanhamento de todos indicadores e metas qualitativas e quantitativas em tempo real por parte da gestão;
	VIII. RESPONSABILIDADE DA ORGANIZAÇÃO PELOS ATOS DE SEUS EMPREGADOS E DE TERCEIROS POR ELA CONTRATADOS:
	a) A ORGANIZAÇÃO será responsável exclusiva e diretamente por qualquer tipo de dano causado por seus agentes à Secretaria Municipal de Saúde ou a terceiros na execução do Contrato de Gestão, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela...
	b) Os profissionais contratados pela ORGANIZAÇÃO para a prestação dos serviços de saúde deverão ter comprovada capacidade técnica, com formação adequada ao serviço desempenhado, e estar em dia com suas obrigações junto aos conselhos de cla...
	c) Os profissionais responsáveis pelos serviços médicos deverão ter formação em curso de medicina, em nível superior, por instituição reconhecida pelo Ministério da Educação, devendo ainda estar registrados no respectivo conselho profissio...
	d) Os profissionais responsáveis pelos serviços de enfermagem deverão estar registrados no respectivo conselho profissional, e, ainda, possuir formação em curso de enfermagem, em nível superior, por instituição reconhecida pelo Ministério da ...
	e) Os demais profissionais envolvidos diretamente na prestação dos serviços de atenção à saúde deverão estar registrados nos respectivos conselhos profissionais e atender às normas e requisitos próprios, conforme a regulamentação do Minist...
	f) Os contratos entre a ORGANIZAÇÃO e terceiros reger-se-ão pelas normas de direito privado, não se estabelecendo relação de qualquer natureza entre os terceiros e o Poder Público;
	g) Na hipótese de subcontratação, os contratos entre a ORGANIZAÇÃO e os subcontratados deverão prever cláusula de possibilidade de sub-rogação à Secretaria Municipal de Saúde, visando à continuidade da prestação adequada dos serviços;
	h) A Secretaria Municipal de Saúde poderá solicitar, a qualquer tempo, informações sobre a contratação de terceiros para a execução dos serviços do Contrato de Gestão, inclusive para fins de comprovação das condições de capacitação técnic...
	i) O conhecimento da Secretaria Municipal de Saúde acerca de eventuais contratos firmados com terceiros não exime a ORGANIZAÇÃO do cumprimento, total ou parcial, de suas obrigações decorrentes do contrato.
	j) A ORGANIZAÇÃO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do Termo de Colaboração, não podendo ser imputada qualquer responsabilidade à Secretaria Municipal de Saúde;
	k) Os profissionais a serem alocados nas funções indicadas no presente Termo de Referência deverão possuir qualificação e estar em quantitativo mínimo exigido pelo Ministério da Saúde para faturamento pela Secretaria Municipal de Saúde dos ser...
	l) A seleção de pessoal pela ORGANIZAÇÃO deve ser conduzida de forma pública (jornal de grande circulação), objetiva e impessoal, nos termos do regulamento próprio a ser editado por ela;
	m) A ORGANIZAÇÃO deverá dispor de mecanismos para pronta substituição de seus profissionais em caso de faltas, de forma a não interromper ou prejudicar os serviços prestados à população;
	n) Todos os profissionais deverão passar por cursos de atualização com comprovação de frequência ou certificado (no mínimo de 1 em 1 ano);
	o) Apresentar no ato da assinatura do Contrato de Gestão as convenções ou acordos coletivos de trabalho vigente.

	IX. NOVAS MODALIDADES DE ATENDIMENTO E PROGRAMAS ESPECIAIS (1)
	a) Se, ao longo da execução das atividades relacionadas neste Termo de Referência e de comum acordo, a CONTRATADA se propuser ou for requisitada a realizar outros tipos de atividades, seja pela introdução de novas especialidades médicas, seja pe...
	I. Será formalizado contrato de gestão entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividade relativa a este instrumento convocatório nos termos L...
	I.  A CONTRATADA deverá entregar mensalmente a prestação de contas para avaliação da Comissão Especial de Avaliação e Monitoramento, a fim de efetivar o acompanhamento operacional/orçamentário/financeiro, contendo informações relacionadas abaixo:
	II. A prestação de contas deverá ser entregue até o dia 25 do mês subsequente ao da prestação do serviço;
	III. Caso haja atraso no repasse de recurso por parte da contratante, o prazo de entrega da prestação de contas fica prorrogado por período equivalente ao atraso.
	IV. Caso a Prestação de Contas não seja entregue no prazo determinado, após a notificação, a Organização Social poderá ser multada no limite de 5% (cinco por cento) do valor do repasse, sem que isto impacte na produção pré-determinada;
	V. A Secretaria Municipal de Saúde se reserva ao direito de não reconhecer a despesa se esta não for discriminada ou pertinente ao objeto do Contrato de Gestão;
	VI. A Comissão Especial de Avaliação e Monitoramento se reunirá a cada 2 (dois) meses para avaliar relatórios e produzir os pareceres que serão encaminhados à CONTRATADA.
	VII. A CONTRATADA deverá manter sob sua guarda os relatórios detalhados dos atendimentos para fins de averiguação por parte da CONTRATANTE a qualquer tempo, quando encontradas inconsistências entre o Relatório Simplificado de Atendimentos e os Sistema...
	VIII.  A CONTRATADA deverá apresentar à Secretaria Municipal de Saúde, no prazo por ela estabelecido, informações adicionais ou complementares que venha formalmente solicitar.
	I. O pagamento do serviço será efetuado pela CONTRATANTE até o último dia útil do mês de prestação do serviço, a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e Relatório simplificado de atendimento contendo os quantitativos, pela CONTRATADA.
	II. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:
	a. Regularidade com a Fazenda federal;
	b. Regularidade com a Fazenda estadual;
	c.  Regularidade com a Fazenda Municipal;
	d. GPS/INSS (com comprovante de pagamento efetivo);
	e. GFIP/FGTS (com comprovante de pagamento efetivo);
	f. Relatório com nome dos funcionários;
	g. Folha de pagamento ou cópia dos contracheques.
	Observação 1: Os documentos acima citados devem ser de competência do mês anterior ao dos serviços prestados ou do mesmo mês.
	Observação 2: A contratada deverá estar em dia com a regularidade fiscal, na data da emissão da Nota Fiscal/Fatura em relação ao INSS, FGTS, Trabalhistas, Tributos Federais, Estadual e Municipal, que serão aferidos nos sítios geradores pelo gestor do...
	Observação 3: A Nota Fiscal/Fatura emitida com erro deverá ser substituída. Neste caso, a CONTRATANTE efetuará a devida comunicação à CONTRATADA, dentro do prazo fixado para o pagamento e disporá de até 15 (quinze) dias, a partir da sua correção ou su...
	Observação 4: O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta corrente da CONTRATADA, devendo esta informar o número do Processo Licitatório, número do Contrato, Nome e Número da Conta Corrente e da Agência, como também registrá-los no próprio ...
	a. De acordo com o parecer apresentado pela Comissão de Avaliação e Monitoramento poderá ser efetuado glosa na nota fiscal do mês subsequente, para retenção dos valores apontados no relatório.
	b. O documento de cobrança deverá ser emitido em 03 (três) vias, em nome da CONTRATANTE, trazendo o número do empenho e o processo a que este se refere, conforme orientações do setor de compras do município.


